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Para a História do 
de S. Bento 

Palácio 

Discurso do Sr. JOAQUIM LEITÃO 

Minhas Senhoras 
Meus Senhores 

Os «Amigos de Usboa> visitM·1111n o Palácio 
de S. Bento, numa das suas jorMdas dmninúxiis. 
Das mais concorrid.i.s, mais de 1.200 pessoas, que 
encheram completamente a «Sala dos Passos Per­
didos», foi também das visitas mnis memoráveis. 
Ao recebê-los, o sr. Joaquim Leitão proferiu o 
seguinte discurso : 

A êste recinto aqui chama a tradição a <Sala dos Passos Perdidos>. Para não 
perderem inteiramente as suas passadas téem VV. Ex... ao alcance da 
'Vista as telas de Mestre Columbano, e eu ao alcance da mão o têrmo de 
breve e descolorido prólogo desta visita. 

Antes de instalado em ::>. Bento, o parlamento correu Lisboa, hoje aqui, 
amanhã acolá, qual inquilino aflito para pagar a renda da casa e que punha 
escritos, em vésperas de semestre. · 

Com p1·essa de recém-chegados, em cata de pousada, os revolucionários vin­
tistas albergaram o seu Soberano Congresso no Convento de Nossa Senhon das 
Necessidades, que D. João V fiz.era construir, por promessa, e doara aos Padres 
da .Congregação do Oratório de S. Filipe Nery. E de 24 de Janeiro de 1821 a 2 de 
Junho de 1823 a re.-:olhida Livraria do Corwento das Necessidades, nascida para 
silêncio e meditação de proveitosa leitura, foi atroada pelas apóstrofes parla­
mentaristas. 

A 5 de Junho, a «Vilafrancada» libertou o Rei. O monumento do Rossio, a 
que D. João VI, dois anos antes, nem tanto, fôra lançar a primeira pedra, acabou 
derribado. As cadeiras dos deputados foram despedaçadas. A Casa da Livraria 
das Necessidades retomou automàticamente o recato originário. 

T rês anos e três meses sem retórica. 
Mas em Março de 1826 o Rei morre, e em Outubro, a 30, as Côrtes Gerais 

téem a sua primeira sessão no Palácio de Nossa Senhora da Ajuda. Mero cerimo­
nial ! Os trabalhos não podem prosseguir na residência da Regente. Nas Necessi­
dades já não cabem. A família parlamentar crescera com o Pariato, criado pelo 
artigo 14.0 da Carta Constitucional, de 29 de Abril de 1826. A portaria de 17 d'e 
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Agôsto, publicada na cGazeta> de 18, para resolver essa crise de inquilinato, 
designou à .Câmara dos Dignos Pares o t'alácio da Regência, ao Rossio, e à Câ­
mara dos Senhores Deputados a Casa da Suplicação, no Terreiro do Paço. 

Pelas duas praças se repartiu o falatório parlamentar até que chegou o 
Senhor D. Miguel e no mesmo Palácio da Ajuda, onde ano e meio atrás decorrera 
a soleníssima sessão inaugural das Côrtes, a Infanta D. I sabel Maria entregou-lhe 
a Regên.:ia. 

A partir dêsse Fevereiro de 1828, os acontecimentos mudam de rumo. Reú­
nem-se os três estados: o braço do Povo em S. Francisco da Cidade, o do Clero 
na Sé, o da Nobreza em S. Roque. D. Miguel é proclamado Rei absoluto. E de 
Março de 1828 a Agôsto de 1834, ouvem-se aclamações, fanfarras, hinos, tiros de 
canhão, gemidos, entrechocar de baionetas à cuga, fuzilaria, rugidos de assaltos 
que terminaram em í:vora-Monte pelo ditar das condições ao Real Proscrita. Não 
se ouvem nem os Dignos Paroo nem os Senhores Deputados pedir a palavra. 

Mas, detentores das posições, os Constitucionais pensam imediatamente na 
oficina legislativa. 

Onde? O Palácio das Ne.-:essidades, a que a extinção das ordens religiosas 
acrescentara o convento, fôra destinado a Paço Real, residência da Rainha D. Ma­
ria II. Talvez no Real Mosteiro de S. Vicente de Fora. E assim o chegou a des­
tinar a portaria de 27 de Agôsto de 1833. Mas João Vicente Pimentel Maldonado, 
antigo deputado, encarregado do arranjo das salas, de tal modo, na sua repre­
sentação, impugnou a idéia que em 4 de Setembro outra portaria alojou as côrtes 
no ·Convento de S. Bento da Saúde. 

Pertencia o Convento à Ordem de Beneditinos, cuja cabeça e1·a o Convento 
de Tibães, que contou entre os monges alguns mártires, Arcebispos de Braga, e 
como D. Abades, além do Cardeal de Alpedrinha, os cronistas-mores do Reino 
Fernão Lopes e Rui de Pina. Ordem coeva da fundação da Monarquia, natural 
era que tivesse casa em Lisboa, e apenas de estranhar o construí-la só no· 
século de quinhentos. O abade geral e reformador da Ordem Fr. Pedro de Chaves 
propôs ao Cardeal e Regente D. Henrique a criação de um convento de monges 
beneditinos na capital. O Cardeal acedeu e até concorreu para a obra. Entre a 
cêrca das franciscanas da Esperança e os olivais que marinhavam a encosta da 
Cotovia medrava no século XVI uma quinta pertencente a Luís Henrique. Adquiri­
ram-na os Beneditinos e dali fizeram o primeiro mosteiro de S. Bento. Ao cabo 
de dois anos, trinta religiosos assistiam .no Colégio de S. Bento e celebravam a 
primeira missa na noite de Natal. 

Para maior desafôgo, arredondaram o primitivo chão com a quinta de baixo, 
de Antão Martines, povoada de laranjais cheirosos, olivedo e vinha, conhecida por 
Casa de Saúde desde que, pela epidemia de 1569, o Senado ali recolhera pestíferos. 

Um quarto de século depois, em capítulo geral, resoliveu-se construir a clau­
sura na quinta de baixo, mais perto da cidade e menos exposta aos ventos. Assim, 
em 1615, se cumpriu e levantou o novo ·Convento de S. Bento, que, tomando do 
terreno o nome, se chamou da Saúde, com numerosas celas, boa livraria, vasta 
cêrca e declivoso terreiro. 

Aí morou a Patriarcal, desalojada pelo grande incêndio de 1759, que redu­
ziu a cinzas o edifício construído, após o terremoto, no largo da Cotovia, aí se 
doutrinaram extraviados como Bocage. Ao outro, o Conventinho, foi lhe entaipada 
a pedra e cal a porta da entrada, após a mudança da clausura para S. Bento da 
Saúde. Ao depois, desencarcerado pelo geral da Ordem, Frei Leão de S. Tomás, 
que o consagrou a Nossa Senhora da Estrela, veio a ser ocupado pelo Hospital 
Militar. Transferira-se para a Ajuda a Patriarcal havia bem meio século, quando 
o de~reto da extinção das ordens religiosas exnropriou o conNento. Até que a já 
citada portaria, de 1833, o reservou para Palácio das Côrtes. 

Antes dessa aplicação oficial, que topara com ca freqüência de aguadeiros 
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e lavadeiras> fregueses do chafariz que ficava ao lado do Arco e do tanque sito 
no baixo do convento, conta o consagrado ulissipógrafo sr. Matos Sequeira que 
já os almocreves e alquilés haviam dado em acomodar as bêstas na cêr.::a dos 
frades. 

Confiscar é fácil. Adaptar a arena de discussões terreno bento e afeito a 
espiritual labor de beneditinos já dá mais que fazer. Meditação e eloqüência cada 
qual quere sua arquitectura. Por isso, à portaria que mudou o nome àquelas pa­
redes tiveram de seguir-se obras e arranjos. Agora a impaciência não morava 
somente no povo. O próprio D. Pedro IV estava empenhado em que cimpreteri­
velmente> o teatro da representação nacional levantasse o pano em Agôsto de 34. 

E em 53 dias a clausura estava desfigurada. Nem ao favor do lampeão de 
cegonha, que alumiava o portal alpendra.do da cêrca, se lograria re.::onhecer aque­
las pedras. 

A sala dos deputados foi feita totalmente de novo, com o propósito de a 
tornar alegre ·e majestosa. As paredes fora m, a meia altura, rasgadas em tribu­
nas, deixando corrido o vão onde encostaiva o trôno, quere dizer, foi-se desnatu­
rando a saborosa traça do convento. 

Com a Câmara Alta houve menos ·preocupações, mas mais i·espeito pelos 
adaptadores. 

Atribuíram-lhe a casa do Capítulo. Depois de acrescentadas as paredes, 
acharam que ficava ali muito bem a sala das sessões da Câmara dos Dignos Pares. 

Quanto a recheio e adornos, iam buscar-se onde os houvesse. Tirava-se do 
monte, fôsse êle o Depósito das Livrarias, fôsse o Depósito das Alfaias. Pela lista 
de utensílios requisitados ao Ministério do Reino se depreende como vieram ter 
ao Palácio os quatro formosíssimos tinteiros de prata que ainda hoje servem. A 
marca - dn Hoc signo Vinces>, em volta do oval que emoldura a cruz - gra­
vada na bandeja, nos copos para tinta e nos areeiros, atesta terem pertencido 
ao Santo Ofício. A cabeça dessa relação se lê: <uma escrevaninha de prata gran­
de>. Os requisitantes naturalmente não davam grande aprêço à procedência his­
tórica. Carecidos de se abastecer de material de expediente, requisitavam-no com 
a pressa de instalar os serviços e tah-ez açodados pelo receio de que o levassem 
outras i-epartições mais madrugadoras. Partiam ofícios assanhados e cruzavam-se 
os fogos-fátuos das categorias ciosas. 

Mas as desassossegadas pedras não da'Vam parança aos novos proprietários. 
As profanadas obras não tinham fim. Anos e anos depois, ainda o fadário não 
se apaziguara! 

AS OBRAS DO PALACI-0 DE S. BENTO 

Contudo, através do barulho das picaretas e dos martelos, os augustos he­
micíclos da Soberania popular lá iam funcionando. 

Nem a fogo deram mostras de se calar. Quem folhear os registos do Corpo 
de Sapadores Bombeiros sabe1·á que à uma hora e dez minutos da tarde de 17 de 
Junho de 1895 a Estação Central dos Bombeiros Municipais re::ebeu comunicação 
de que estava a arder a Câmara dos Deputados. Não er.a rebate falso. As chamas 
alterosas faziam fren te ao -inflamado verbo dos t r ibunos. O sinistro de-vorou a sala 
das sessões dos Senhores Deputados e as dependências contiguas. A 01·atória par­
lamentar não se aplacou. 

O Conselho de Ministros não esteve com demoras. Log<Y, no dia 18, encarou 
a forma de remediar a destrwção da sala das sessões. A não ser no Tribunal do 
Comércio, em nenhum outro organismo oficial se via sala que servisse. Ou porque 
ainda assim a reputassem pequena. ou porque fôsse demasiado severa, nií.o se 
falou mais na nave augusta daquêle Tribunal. Voltaram-se, então, para Jesus. 

No vêzo de atroar indefesas livrarias, o parlamentarismo transformou tem-
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poràriamente o salão nobre da Academia Real das Ciências, acostumado à come­
dida ivoz dos Senhores Académicos, em fragorosa trincheira política. Pela letra dos 
Estatutos de 1851, referendados pela Raínha, quem presidia à douta fundação de 
Lafões era um Príncipe da Família Real Portuguesa, nomeado pela Pessoa Rei­
nante. O Rei era, pois, o Presidente nato, cujas funções se reduziam a presidir 
às soleníssimas sessões inaugurais do ano académico. 

O Palácio continuava a sua sina de andar em obras, orçadas, constava en­
tão, em 250 contos. 

Entretanto, os Senhores Deputados tornavam ao Palácio das Côrtes, desta 
feita hóspedes da Câmara dos Pares, não rezam .as crónicas se gratos ou não à 
Academia, que, mesmo assim, os albergou, à fôrça, dois largos anos. P1·imeiro, as 
duas Câmaras funcionavam em dias alternados. A breve tre.:ho se reconheceu que 
assim não davam vasão à cheia legislativa. A sala dos Dignos Pares do Reino 
entrou, então, no regime de duas sessões. Os Senhores Deputados sujeitaram-se 
a representar a Nação ou em sessões matutinas ou nocturnas para não alterarem 
os hábitos dos Dignos Pares. Até que, uns oito anos depois de haverem ficado 
sem teto, viram enfim concluída a sua sala das sessões. 

Ora, por entre tanto sobressalto, tanta vicissitude que deitwva proporções 
de esconjuro, os fundamentos de uma sã iniciativa se lança1~am, logo nos primeiros 
anos após a expulsão dos Beneditinos senhores da casa. 

Porque compreendessem a falta de tal instrumento de trabalho, porque sen­
tissem certo vazio ou porque fôssem levados na corrente multiplicadora das bi­
bliotecas que o século dezóito desencadeou, o liberalismo criou a Livraria das Côr­
tes, por de.:reto ditatorial de Passos Manuel, referendado pela Rainha, em 22 de 
Outubro de 1836. 

A comissão deu, conforme pôde e soube, andamento ao mandato, no que se 
reportava à requisição do recheio bibliográfico e escolha do local. As estantes dos 
frades de S. Bento estavam despovoadas. Os livros haviam ido na leva do confisco 
para o Depósito ~ral das Livrarias dos extintos coJWentos. 

VICISSITUDES DA BIBLIOTECA DAS CORTES 

Colhidos os livros, a comissão destinou para instalação da Livraria das 
Côrtes - o côro da Igreja do Con'Vento. 

Mas, nem do local, nem do recheio, nem da catalogação, nem de regula­
mento se cuidava a sério. O sonho de Passos Manuel reduzira-se a umas tantas 
carroçadas de livros, empilhados para ali, à espera de instalação e arrumação 
definitivas. 

Certo e sabido que nada há mais definitivo neste mundo, e sobretudo neste 
País, do que o provisório, havia de supor-se que a já bastante inquietada Livraria 
akançaria sossêgo. Longe disso! Nem po1· estar no retirado côro da Igreja de 
S. Bento da Saúde a Biblioteca logrou paz. Em Março de 1863, a «Revolução de 
Setemb1·0> lançaiva brado do malefício e destrui'ção a que estavam expostos 5.600 
volumes do fundo antigo. Fôra o caso que, para a aclamação de D. Pedro V, se 
entendera que uma sala ornada de livros não oferecia cenário con'Vinhável a acla­
madores. Vá de mais uma vez varrerem os livros, os encafuar em dependências 
por onde nem sombra de cortejo passasse, irem-se às estantes, entaipá-las a pa­
pelão, que cobriram de vistoso papel pintado. Embora no brado da «Revolução de 
Setembro» se sinta o calor das apóstrofes oposicionistas, que, tão do agrado de 
portugueses, caracterizaram os costumes políticos do regime, verdade é que êsse 
clamor documentou sobejamente o desleixo. 

Em 1866 (onz anos depois), continuava esquecida nos esconsos, para onde 
a haviam atirado à data (1855) da aclamação de D. Ped·ro V, a Livraria das 
Côrtes. 
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REALIZAÇÃO DE SALAZAR 
A essa contumaz instabilidade da Biblioteca só se pôs têrmo nos nossos dias. 
Foi Sua Excelência o Presidente do Conselho Senhor Doutor Oliveira Sala­

zar quem, subordinando à Presidência a Secretaria da Assembléia Nacional, deu 
moradia à Biblioteca e a dotou para ela viver com decência. Na remodelação e 
importantes obras que téem dignificado o Palácio de S. Bento, foram-lhe reser­
vadas definitivas instalações. 

É deveras curioso e muito de assinalar que só quando soavam as últimas 
horas de um século a Livraria das Côrtes, que, em '.!.866, as próprias Côrtes alto 
o bom som declaravam csõmente chegara a ter princípio de realização>, encon­
trasse o estadista, que plenamente transformasse o sonho em realidade. Um sé­
culo viveu aquela Biblioteca desabrigada, sem eira nem beira, sem morada certa, 
hoje aqui, amanhã acolá, sem verba para encadernações, como qualquer pária 
que dorme pelos bancos das praças públicas e pelos portais, sem uma camisa 
para vestir. 

O liberalismo, que, em boa verdade, tinha a gratidão fácil, sobretudo para 
os mortos, votou, em sessão de 20 de Janeiro de 1862, a proposta, do Deputado 
Mendes Leal, assinada por mais quinze parlamentares, de se colocar na Biblioteca 
das Côrtes o busto de Passos Manuel. Lá está numa sala da Biblioteca da Assem­
bléia Nacional o mármore, levantado · por Calmeis (Anatole-Célestin). Nas­
cido em Paris em 1822 e fixado em Lisl:>oa, onde morreu em 1906, foi professor 
de escultura da Duquesa de Palmela, e a êle deve a Praça Nova do Pôrto a estátua 
eqüestre de D. Pedro IV. 

O mármore de Calmeis não nos dá o Passos Manuel com o capote do <ho­
mem de Bouças>. É o tribuno popular e temido, como o supuseram talvez os estran­
geiros quando na Belenzada viram o <rei de Lisboa> beijar a mão à rainha, e 
não o faziam capaz da ffrmeza com que repelira a atrevida intervenção de Van 
Der W eyer e a grosseira presença do inglês Howard, a quem anunciou que se 
os seus marinheiros desembarcassem seriam batidos pelo povo português, que não 
recebia lições de estranhos. Com os defeitos denunciadores da época, amaneirado 
e romântico, o busto comemora a criação da Lirvraria das Côrtes. 

O Conselho Administrativo, da Assembléia Nacional deliberou comemorar 
êsse centenário com uma exposição bibliográfica de espécies dos séculos XV e XVI, 
com a publicação do respectivo catálogo descritivo e com o descerramento do Busto 
de Sua Excelência o Presidente do Conselho, o Senhor Prof. Doutor António de 
.Oliveira Salazar. A Bibliote~a da Assembléia Nacional ficou assim com o Busto 
do estadista que a criou e com o do estadista que lhe deu realização plena. 

J.!:sses dois bustos são os dois marcos do primeiro século da nossa Biblioteca, 
como os dois estadistas que êles representam são as extremas de um século da 
vida política portuguesa. 

Aquêle mármore tem a fragilidade e a retórica da sua época; êste bronze 
a serena firmeza da estatuária grega. 

A essa firmeza de Salazar devemos nós a ordem financeira, a ressurreição 
da páti-ia, o esplendor nacional, o respeito dos estranhos, a paz que ainda logra­
mos num mundo esbrazeado pela mais sangrenta e mais vasta das guerras! 

Terminado êste discurso do S1-. Joaquim Lei­
tão calorosamente aplaudido e com vivas entusiás­
ticos a Salazar realizou-se a visit<t às maoestosas 
instalações do Palácio de S. Bento, que a todos 
tanto e tão bem impressionou. Ao entrarmos na 
Biblioteca, o redactor da Assembléia Nacional e 
chefe dos Serviços da Biblioteca, Sr. Costa Bro­
chado, proferiu um curto mas primoroso discurso. 
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Palavras ditas, na Bibl ioteca da Assembleia 
N acional, aos «Amigos de Lisboa», durante a 

visita ao Palácio de S. Bento 

PoR COSTA BROCHADO 

ENCONTRAM-SE VV. Ex ... na Biblioteca e Arquivo da Assembléia Nacional. 
O ilustre Académico e DireJtor Geral desta Casa, Ex."'º Sr. Joaquim Leitão, 
já lhes explicou, na sua notável exposição há pouco realizada nos Passos 
Perdidos, a história dêste Pa.lácio e as evoluções dos órgãos de Soberania 

que nêle teem funcionado. E aquêles que mais detalhadamente quiserem familia­
r izar-se com essa história, não téem mais do que recorrer à interessantíssima mo­
nografia Os IÁ:1Yros <le S. Be-nito, da autoria do mesmo Ex."' º Académico. · 

Limitar-me-ei, portanto, a dizer a VV. Ex.•• que nesta secção se guardam 
·alguns livros preciosos, datados dos séculos XVI, XVII e XVIII, que à Biblioteca 
das Côrtes 111ieram parar em conseqüência dos arrolamentos feitos nos Conventos 
do Reino, no século XIX. i!:sses livros, assim como o precioso Arquivo da nossa 
vida parlamentar, começaram, há alguns anos, a ser, sob a direcção do Ex.'"º 
Sr. Joaquim Leitão, de-vidamente arrumados e catalogados, depois de terem atra­
vessado longos anos de abandono. 

De resto a maior parte do espaço desta bela Biblioteca era, ainda há oito 
anos, uma sucessão de celas moriásticas. As obras de restauração dêste Palácio, 
que participam do plano de engrandecimento nacional concebido por Sua Exce­
lê-n.!ia o Presidente do Conselho e realizado pelo Ministério das Obras Públicas, 
transformaram, em meia dúzia de anos, o velho casarão de S. Bento num verda­
deiro protótipo de Palácios Nacionais. 

VV. Ex.•• vão observar essas transformações. Mas é justo que os .4migos 
de Lisboa saibam que a alma que vive aqui dentro, e anima as próprias coisas, é 
obra do ilustre Director Sr. J oaquim Leitão, cujas altas e delicadas faculdades 
artísticas conseguiram harmonizar, em beleza e elegância, estas salas majestosas 
que os técnicos da construção haviam deixado, como sempre suJede, 111azias e frias, 
à espera do carácter que tanto as distingue. 

Direi ainda que, sendo esta Biblioteca fundada e provida exclusivamente 
em atenção às necessidades da vida parlamentar, de-ve considerar-se sobretudo uma 
livraria especializada. O seu valor - e de uma maneira especial o valor do seu 
arquivo - reside nos largos subsídios que nos ministra para o estudo do Consti­
tucionalismo em Portugal. Do Arquivo se poderá dizer que, a te1·em-no conhecido 
alguns es.:ritores de épocas passadas, maior seria a luz feita sôbre a nossa tão 
mal estudada época constitucional. 

Tive muito prazer em haver podido sei· útil, de alguma forma, aos Amigos 
de Lisboa, e desejo-lhes que desta <Casa levem boas recordações. 

(Muitos aplausos) 



Lisboa dos 1 í ricos 
,.... 

pregoes .. . 
POR GUILHERME FELGUEIRAS 

O VENDEDOR ambulante constitui, nos grandes meios, um bem vincado 
pormenor de actividade e de pitoresco. Entrega-se aos mais di'Versos 
i·amos de comércio: desde a «caça brava» às e quentinhas de erva doce»; 
do cpitrolino> ao «.alecrim>; das «.ostras, ostras> à claranja d-0 ramo>. 

Se alguns mourejam em atitude i·esignada e em local circunscrito, muitos 
deslocam-se pelas artérias da cidade, calcurriando az.inhagas, galgando ruelas, 
errando à-toa por travessas e boqueirões, anunciando alegremente os produtos em 
venda. Para se faz.erem ouivir e ali~iar o freguês à compra da mercadoria, ser­
vem-se do pregão, que é' uma forma um tanto primitiva de publicidade. 

O vendilhão pregoeiro, com seus anúncios cantados, é uma prova iniludí'Vel 
de que o povo não se limita a ser o poeta da redondilha anódina, tem mais ampla 
sensibilidade artística, traduzida no modo como improviza inconscientemente sin­
gelos refrãos e estribilhos cadenciados, como exterioriza os impulsos espontâneos 
do seu discorrer. 

Hã pregões que são inspirados trechos musicais, notas moduladas de alegria, 
animando a alma das ruas, dando-lhes ambiente festivo. Se o cancioneiro popular 
é uma «bíblia em mií.sioa>, como o classificou o autor dos Simples, a venda ambu­
lante, apregoada, é uma craps6dia enf eitiçadn. de ritmoS>, uma corqu.estra bárbara 
e simi. co.ma:ndo>, em que hã sons caóti.!os, aturreantes e agressivos, uma verdadeira 
algazarra gutural enervando os sentidos, e sonoridades macias, ivolatilizadas em 
·saüdade e misticismo, podendo ouvir-se de olhos cerrados no remanso sombrio das 
catedrais. 

A venda na cidade, no fervilhar estrídulo dos aglomerados locais, mantém-se 
num simpático rotineirismo, por tradição nacional e comodidade económica. Na 
traject6ria do comét·cio ambulante notam-,se curiosíssimos e g1·aciosos pregões, 
muitos sem poder ser reproduzidos gr.àficamente, como o do «/erro-velho», que se 
resume num rangido áspero, estridente, destemperado, quási desconcertante. 

Prestes a diluir-se no esquecimento, ouve-se ainda, apurando o ouvido, o 
p1·egão-f6ssil do aguadeiro, em arrastados e sintéticos IJ!Úf ... O/Ú/ ... aú! ... escuta­
dos com complacência pelos moradores das sombrias casas de Alfama, privadas 
de água canalizada. 

E, por asso;:iação de idéias, acodem-nos à lembrança as deduções esperta­
lhaças dos asselvajados galegos aguadeiros de outroi-a: <isto é que sum lôrp<J.8, a 
auga é deles, e n6s bê:ndemos-lhaf ... > 
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Alguns pregões vão decaindo, desfigurando-se, sofrendo modificações pro­
fundas, dentro da ductilidade veloz da hora que passa, renovadora e febril. Estão 
neste caso as vendas do leite, da doçaria, do peixe e ainda a grita infernal do 
rapazio dos jornais e das cautelas, que afronta o ouvido mais deseducado: 

<É o três mil tra.zentos e n011e 
É p'ró rico e é p·ró pobre!> 

Revive na nossa recordação, afagada pela saüdade, a esbatida silhueta do 
vaqueiro lapuz de há quarenta anos, percorrendo as ruas a tanger as dóceis turi­
nas leiteiras que olhavam com ternura para os bezerros mamões, que as seguiam. 
Nos focinhitos orvalhados dos vitelos-à maneira de confinhos ou de açamos-canos 
enormes de botas de montar, impediam a sucção nas fartas apojaduras das mães. 

O leite branco e espumoso, ordenhado e vendido pelas ruas, tevt: a sua 
épo~a, a sua auréola. Ressoa ainda em nossos ouvidos a toada do vaqueiro, apre­
goando o produto: 

<é ... chega lá vaquinha ... chegai ... > 

Calaram-se há muito as cantilenas dos cegos dos folhetos-de-cordel anun­
ciando a «História da DO'l'IÇ:ella Theodora>, a «Vida de Co81ne Manhoso>, o «Auto 
de Santo Aleixo» e outras fôlhas volantes; a voz clara das saloias, com seus cara­
puços de veludo escuro, montadas em burricos e apregoando o pão de Meleças, a 
manteiga crua, o queijinho fresco de ovelha, o leite, as natas, os requeijões, as 
queijadas ... e ainda os gritos dos pregões cheios de vibração e de alegria dessa 
fértil galeria de tipos, massa amorfa, mas diligente, que negociava em «b1·anq1ti­
nha alf éloa, gergelim e amêndoa doce>, hóstias, caramelo, mechas, fósforos de 
enxôfre, briche, melaço, palitos e rocas, sapatos de ourelo, rosãrios e tâmaras, 
fígados de vaca, «Cllm<>ra da horta ... amora fria>, cbr~nhas de milho ... quentinhas 
de erva doce>, melancias à faca e pinhão novo. E 1 quantos mais reveladores da 
humildade e rudeza do viver antigo téem desaparecido, dissolvidos na bruma do 
tempo! 

Com êles se tem perdido um mundo de recordações curiosas para a etnologia. 

* 
O humanista Rafael Bluteau, referindo-se aos «pregões de cousas, que se 

vendiam nas cidades, no século XVIII>, soube sublinhar êsse bárbaro pitoresco, 
escr~vendo: 

- Há sem sal de posta!: He o pregão da,s Regateiras, que vendem sardinhas, 
querem dizer que são frescas, e tão grandes, que se podem fazer postas delas. 

- Há sem sal como (;(J,1Ja,la/: Querem dizer, que são tão grandes como o 
peixe, a que chamam cavala; ou querem compara-las com o dito peixe, por terem 
semelhança no feitio; mas nunca nomeam sardinhas.> 

No terceiro quartel do século XIX tinha vai·iado em Lisboa o pregão das 
varinas. Ao venderem sardinha.s, apregoavam, em notas vibrantes: - É salgadi­
nha .da, costal ou - É canudos ~ praital - V iva sem sal! 

Mais tarde, conforme esclarece Júlio César Machado, modifica-se novamente 
o gracioso pregão das peixeiras ao venderem sardinha: 

- Biba! Bibinha! Quem a quere bibinhal 
Presentemente, as desenvoltas e apressadas varinas, trescalando a maresia, 

percorrem as ruas durante o dia inteiro, de braços erguidos ao jeito de ânforas, 



<Mér ... có ... cabaz ... de ... morangos!» 

• (Desenho de Azinhal Abelho) 
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chapelinhos i·edondos de feltro, tão ai1·osos que a moda os imitou já. Ap1·egoam 
ainda, mas é outi·o o <estilo>, outra a moda de trajar, outra a forma de enfeiti­
çar e a.trair o comprador. 

Ao anunciar o peixe, gritam: 

cSalpicadinlw ... da co ... 6sta!> 
cPescada . .. do ... alto! 

Os homens, embora mais restritamente, também se ocupam da venda am­
bulante do peixe. Transportam-no ao ombro, em dois cabazes simétricos, de cana 
entretecida - cchouras> - suspensos nos extremos de paus roliços. 

De Setembro a Abril ouve-se, à boquinha da noite, na meia tinta crepus­
cular Jilaz e oiro, em que a luz gradualmente esmorece, a voz forte do vendedor 
de mexilhão, apregoando: 

«l ... ér-r'3, érre ... mexilhão/.,, 

Em Lisboa popularizou-se um venàilhão peregrino que se entregava a êste 
mesmo comércio e cujo enfadonho pregão, rematava assim : 

< ...................................... . 
c.om m-Olho à fragateira 
e seu alho 
zaraquitalho 
e azeite âe Santarém ... 
êle é pouco, mas sabe bem! 

Há pregões em Lisboa que apresentam um carácter de solidez imutável, 
que teem transposto as fronteiras do tempo e do espaço não se corrompendo ao 
passar de bôca em bôca, tão nutridamente se acham aferrados à tradição. A ivenda 
das cazeitonas novas>, da <fava rica>, dos c1na1'melos assados no forno> e dos 
cfiguinhos de capa rôta>, são dessas obstinadas sobrevivências já encanecidas 
pelos anos. 

Em fins de Outubro, é certo principiarem surgindo de boqueirões e ruelas 
mulheres e rapariguitas famintas, mal andrajadas, transportando à cabeça algui­
dares vidrados onde reluzem em cogulo pirâmides de azeitonas, negras como asas 
de estorninho, empenachadas com raminhos cheirosos de nêveda e de orégão. E 
o pregão faz-se ouvir, dolente, suave. e musical, muito longo, vibrando no ar como 
toada a escoar-se subtilmente para fundir-se com a vida intensa das ruas, cau­
sando-nos deleitação e saüdade: 

cVint'e cinc'o selamim ... 
ó quere azeitonas ... novas?>. 

Subsiste ainda em nossos dias a venda da <fava rica>, como é designada 
popularmente. À claridade branda e fresca do alvorecer, escuta meia Lisboa ainda 
ensonada, a fluida cantilena da pregoeira, numa voz de bruma repassada de doçura 
elegíaca e vaga nostalgia. 

No comêço do -século XIX eram as negras que de preferência se ocupavam 
na venda de fava sêca, cozida, que as classes menos abastadas utilizavam como 
recurso alimentar, depois de temperada com azeite, alhos e pimenta. As vende­
deiras de outrora conduziam à cabeça, sôbre rodoiças de trapo to1·cido, amplas 
teigas de esparto e ai recolhiam as vasilhas, aconchegadas entre baetas grosseiras. 

A toadilha do.s pregões invadiu também em tempos já distantes, o campo 
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político. Quando o marechal Duque de Saldanha, em 1827, seguiu a causa de D. 
Pedro IV, foi ridicularizado pelas multidões que aclamavam D. Miguel rei abso­
luto. E o pO'Vo trauteava a copia chocarreira, em remoques de zombaria dum sar­
casmo irreverente : 

Encontrei ontem o Saldanha 
pela Calçada da .4jw:la 
c01n ca.ngalhas no costado: 
- Merc'alface repolhuda! 

Em Maio, garotitos descalços e de cara esperta, afeitos à rebeldia e vadia­
gem pelas ruas, conduzem lanzudos jericos, amodorrados, taciturnos, sonolentos, 
que, de lombo carregado, cumprem com resignação seu crudelíssimo íadário. 

E os ganapos turbulentos e maltrapilhos, revolvem como cães famélicos os 
recipientes do lixo ou sobem aos mais elevados andares dos prédios, cobiçando de 
olho guicho as cascas de favas e de ervilhas, que os vaqueiros das quintarolas 
suburbanas lhes pagam, embora mesquinhamente. E, azougados e felizes, como 
pardais numa eira, fazem ouvir o pregão endiabrado e infantil: 

c ... e o burrinho ... lev'ás ... cascas!> 

Aproximando-se o Natal, começam a surgir, vindos de Mafra e da Maliveira, 
os saloios exuberantes conduzindo bandos movediços de perus, onde há notas gri­
tantes e moncos escorridos como coalhos de sangue, ressaltando das plumagens de 
reflexos metálicos. Juntam-nos aos grupos na Rua da Palma, Praça José Fontana 
e Largo da Anunciada. E, a vin.:ar a boa procedência dos grugrulejantes galiná­
ceos, gritam, possessos e persuasivos, com impetuosidade fogosa, num entusiasmo 
rubro: 

« É saloio! ... É saloio! ... > 

Ao surgir freguês, fustigam com as longas canas embandeiradas com 
lenços, algum que se apresente emurchecido, sonolento, de «monco caído>. Espa­
voridas as aves recobram ânimo, aparentando viveza e saúde, que lhes vão escas­
seando com a fadiga da jornada. 

Revendo-se na dazenda>, comenta então um dos labregos vendilhões, arqui­
tectando aciganados planos calculistas: 

cNam se me dava 'l:endeir o vrimeiro casal de pirttns a ttm escudo e todos 
os dem-0.is, a dobrar!> · 

* 
Certos pregões, para se escutarem, precisam de ambiente, como a pureza 

de linhas e estructura de massas de certas obras plásticas que, só em condições 
favoráveis de luz e de local, podem ser apreciadas. 

A venda dos «figuinhos de capa rôta> pelo mês de Julho, é uma melopeia 
enfeitiçada e nostálgica. Observem as vendedeiras, açodadas ao pêso das gigas e 
ouçam-lhes os pregões cadenciados, onde paira uma misteriosa saüdade, que quãsi 
enternece : 

cQuem quere figos ... quem quere almoçar? ... > 

Durante a época estival morangos de S. Martinho e de Colares, ·aparecem 
à venda, túrgidos, álacres, cheios de frescura, inundando ruas e mercados. Lem­
bram mamilos de 'Virgens, afofados em coxins rendilhados de fetos agrestes· e 



Venda de galinhas 

(Desenho de Azinhal Abelho) 
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pondo risos festivos ao espreitarem rubicundos, como íocinhitos de corsas ariscas, 
às bô.:as dos afunilados cabazes de vime. 

E, cingidos aos grupos, transpo1'tam-nos às costas suspensos por delgados 
cordões, broncos saloios, calcinados e denegridos pelo sol. 

Venda a?nbiúante de 1·ocas e colhetes de pau (Séc. XIX) 

(Desenho de R. Bordalo Pinheiro) 

No ar ressoa a voz espêssa do vendilhão terrenho, solidamente apoiado nos 
sapatorros, barrete espipado e calça aperreada, que ufano anuncia os jucundos e 
saborosos frutos: 

«São de Sint?-a, são de Sintra! ... 
Oito mal reis é o quilo!> 
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Rep1·oduziu com sugestiva doçura êsse impressivo e audacioso pregão, o 
poeta Afonso Lopes Vieira, nestas inspiradas quintilhas: 

Pelas ta?·dinhas serenas 
pelas taràinhas amenas 
O p1·egão passa a cantar 
e cresce e ;l01·esce. no ar: 
- .llerc"ó caôa:; ae morangos? ... 

Os 1norangos erf,(XJ,1-nados! 
Os inorangoo perfunwd<>a! 
Pelas ta;rdinha8 ele vetrão 
passa na 1-ua o p?·egão: 
-M€1rc'ó caibaz de mO'rangos? . . . 

E nas 1-ua.s< da. cúki.~e 
êle deispe1·ta a saüdadie 
da terrai '1!€Q·d'e dos montes 
e dos val,es e das fontes ... 
- Merc'ó cabaiz de 11toraingos.? ... 

Através dos pregões, ritmados pela fantasia popular, passa, numa vibração 
sádia ou numa confrangedora tragédia, a rir ou a chorar, tôda a actividade sim­
plista e mer.-:antil das ruas. 

Há pregões graciosos e espontâneos, livres e expressivos, cheios de graça 
rude, que dispoem bem ao penetrar no tímpano do ouvido; pregões lamu1·ientos, 
que esmolam, e nos rasam os olhos de água. A uns e outros, o povoléu português 
soube imprimir a centelha musical que os individualiza, a marca indelével da sua 
maneira de sentiL 

Por isso teem sôbre ó nosso espirito - possirvelmente retrógrado - sôbre 
a nossa sensibilidade - talvez ultra-romântica - um vago poder preponderante 
e sugestivo. Por isso nós, que não somos negativistas, encontramos ainda encanto, 
arte e tradição, em muitos dos típicos e agrestes pregões desta sultânica Lisboa! 
De aí o nosso brado de entusiasmo pela consoladora certeza dum Portu:;al gloriosa­
mente belo e grande, graças à originalidade do seu Povo intuitivamente artista 
em suas galas e opulências. 

PIANOS ALUGAM-SE 
DE CAUD A E VERTICAIS 

VALENTIM 
DE CARVALHO 
97, R. N . do Almada, 66 



Francisco Latouche em Lisboa 
POR HENRIQUE MARQUES J ú NIOR 

A LUtS PASTOR DE MACEDO 

O ALMAN.A!OH BERTRAND- no seu décimo-sexto ano, ou seja em 1915, 
e que era dirigido e compilado por Fernandes Costa, pai da Sr.• D. Maria 
Fernandes Costa, que exerce agora as mesmas funções - inseriu uma 
notícia a respeito de Francisco Latouche, referindo-se a um soneto por 

êsse poeta dedicado a Lisboa. 
Como os AMIGOS DE LISBOA devem ficar lisonjeados com semelhante 

amabilidade, lembrei-me de o transcrever no OLISIPO, fazendo-o acompanhar das 
ligeiras notas que seguem, decalcadas sôbre a citada notícia, que saíu anónima. 

Francisco Latouche visitou Portugal e, conseqüentemente, Lisboa, por duas 
vezes: a primeira em 1908, após o assassínio de D. Carlos e de seu filho D. Luís 
Filipe, e a segunda em 1910, em seguida ao advento da República. 

Embora fôsse assíduo colaborador do MERCURE DE FRANCE e da RE­
VUE BLEUE, e as suas visitas coincidissem com tão memoráveis datas, essas 
visitas não foram, porém, para fazer a reportagem de tais acontecimentos. 

Grande viajante e muito moço ainda, visitou a Alemanha, a Espanha e Por­
tugal, que o encantara pela amenidade do clima e pelas suas naturais belezas. 

Compôs um li1Vro de versos intitulado SONNETS PAiENS, tido em alto 
aprêço. 

Aos 28 anos - em 1912 - foi vítima de um desastre de automóvel numa. 
rua de Paris, de que lhe resultou fractura do crânio, morrendo quási instantâ­
neamente. 

Segue o decantado soneto, escrito por ocasião da sua segunda e derradeira 
visita ao nosso país. 

LISBONNE 

Lisbonne, langoureuse au sommet des colline-s, 
Sous l'implaca.ble azur d'un ciel incandesoent, 
Ve1·s le f leuve pâmé, par étages descend, 
Majestueuse et blanche en sa grâce latine. 

.. 

• 
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JJelás! le temps n'est plus des corüges puissants 
Qui s'en allaient jadis par ·tes 1·outes marines; 
Et les Eldorados des cartes enfantines 
Ont trahi tour à tour les rêves incessants ! 

Cependant, nonchalante en la douceur des palmes, 
úisbonne entend le ilot mourir aux greves calmes; 
Et songeant à sa gloire aux siecles éblouis, 

Sorute indéfiniment l'embouchure du Tage., 
Comme si grandissaient, prestigieu.x rnirage! 
Des caravelles d'or à l'horizon bleui. 

Como curiosidade dou uma fraca interpretação dêsse soneto, certo de que 
me será perdoada a ousadia de tal cometimento. 

Lisboa, lânguida, majestosa e branca na sua latina graça, sob o implacável 
azul incandescente, desce do tôpo das colinas. 

Ai! já passou o tempo do potente desfile que outrora se fazia pelos cami­
nhos marítimos e em que os Eldo1·ados dos mapas infantis traiam alternadamente 
os contínuos sonhos. 

No entanto, indolente na suavidade das palmeiras, Lisboa sente as ondas 
marulhar nas calmas praias e, lembrando-se das glórias passadas, prescruta inde­
finidamente a baía do Tejo, como se esperasse, em prestigiosa miragem, as cara· 
velas de ouro no azulado horizonte. 

Por me parecer interessante, aqui deixo arquivada a produção poética de 
Francisco Latouche que - suponho - não deve ser muito conhecida. 

Vi1Venda Maria Thereza - Algés de Cima - 22-2-1942. 

• 



Uma vista pouco conhecida 
do Rossio 

PELO DR. DURV AL PIRES DE LIMA 

NA secção de História e Geografia da Biblioteca Nacional de Lisboa guarda-se 
a seguinte obra, publicada em Amsterdão cm 1724: Histoire abregée du 
P<>rlugal, de J. R. Ilustram-na algumas estampas, sem grande mérito 
artístico, representando os reis de Portugal, a sala das côrtes do Reino, 

um auto da fé e uma panorâmica do Rossio. Apre:;entamos esta última, pelo 
seu interêsse iconográfico e documental. É a única, supômo-lo, que nos dá uma 
vista do largo no sentido S.,N., abstraindo, naturalmente, as perspectivas de Lis­
boa (Cfr. Grav. l.ª). Fazemos acompanhar a sua reprodução de algumas observa­
ções oportunas. 

Quem conhece a água-tinta de Zuzarte (Vid. Castilho, Lisboa Antiga.-Bair-
1·os Orient.aris, Vol. X, p. 80) logo verifica ter sido medíocre o autor da gravura 
da Histoi'l'e ab'l'egée; o aspecto é ingénuo e ' infantil, faltartdo-lhe o ajustamento 
visual à disposição da praça, dos edifícios que a rodcruvam e das serventias afluen­
tes. Há desequilíbrio nas proporções das pessoas e das casas e ausência quási .abscr 
luta das leis da perspectiva. 11:, porém, e aqui reside o seu valor, um documento de 
certo interêsse para a história ilustrada do Rossio de antes do terremoto de 55, e 
supômcrlo pouco conhecido. 

Comecemos a leitura da ilustração, e principiemo-la pelo lado oriental. 
Logo se nos depara a frontaria majestosa da Igreja do Hospital Real de 

Todos-os-Santos, imponente sôbre um adro rectangular, de cantos cortados. Assim, 
t ambém, na vista de Zuzarte, apenas diferen.::iada no número dos degraus do 
~scadório. 

A portaria, conforme a água-tinta, é formada por quatro arquivoltas de 
ponta, sôbl'e colunas. O vão supõe uma dupla porta separada por mainel, sobre­
pondo-se ao todo uma abertura ( ?) circular. Enquadram a fachada dois grandes 
bot.aréus, melhor, duas pilastras, semelhando cabos; outros elementos decorativos 
do chamado estilo manuelino, como duas esferas, etc. No tôpo da fachada distin­
guem-se três mesaninos sobrepujados pelas armas reais. 

Era assim, mais ou menos, a frontaria do templo do Hospital Real no comêço 
do século XVIII, conforme Zuzarte. lE o que se tira do exame da gravura anó­
nima da Histoire, também setecentista? 

O portal difere, no traçado, da panorâmica anterior. Não parece ser for­
mado por um único vão, com mainel, mas por dois, bem distintos, com sobreportas 
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> 

Grav. 1.1 
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ornamentadas, tal qual o desenho publicado no Panorama (Cfr. Grav. 3.ª). Por 
cima enxergam-se três aberturas circulares, com uma cruz na do meio. Mais alto 

o 

1 - Palácio da Inquisição 
2 - Pátio da Inquisição 
3- Saguão 
4 - Rua da Inquisição 
5 - Beco do Fôrno 
6-Viela 
7 - Casas do Senado 

'" • 
8- Casa dos Herdeiros de D. Braz 
9 - Casa dos Almadas 

10 - Portas de Santo Antão 
11 - Rua das Portas de Santo Antão 
12 - Feira das Bestas 
13- Rossio 
14- Chafariz de Neptuno 

Grav. 2.ª 

desenha-se um largo painel de cantaria, ilustrado por uma figura sob baldaquino: 
N. S.", Mãe de misericórdia (Cfr., também, Grav. 3.ª). 11::stes pormenores não apa­
recem na composição de Zuzarte. 
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A fachada termina por uma empena de bico, triangular, ornamentada por 
cruzes amisuladas; apresenta mais um mesanino central e pilastras em forma de 
cabo de navio. 

À igreja seguia-se um quartei!'ão de casas, umas de aparência nobre - o 
Hospital - e outras. ,mais modestas - a ermidinha da Senhora do Amparo e a 
fachada ,ocidental do convento de S. Domingos. tstes edifícios corriam sôbre uma 

Grav. 3." 

ar.-:ada de dezassete vãos separados por gigantes, que chegavam ao primeiro piso. 
O documento, que supomos muito pouco conhecido, e que reproduzimos, dá um 
número muito mais pequeno de vãos, uns seis, o que se explica pelo pouco espaço 
de que dispunha o artista, mais preocupado com os tt·aços gerais do quadro do que 
com o pormenor. Na composição de Zuzarte há três renques de janelas e nesta só 
dois, apresentando também uma fachada uniforme, interrompida ao centro por 
uma empena de duas janelas. <.Esta desigualdade resulta de obras posteriores, 
acusadas pela água-tinta setecentista? 

• 
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Continuando a descrição da Grav. i.•, notaremos sôbre os telhados do con­
vento de S. Domingos a parte superior da frontaria da igreja, com uma rósacea 
de grande diâmetro e uma tôrre acoruchada. No desenho de Zuzarte esta aparece 
com duas sinueiras, nas duas empenas visíveis, as voltadas ao norte e ao poente; 
neste, as faces desenhadas (sul e poente) teem apenas uma sineira por lado. 

A banda norte do Rossio era limitada por três edifícios, que se aperce­
bem na Grav. 1. •: Por detrás do chafariz a casa com três pisos deve ser a dos 
herdeiros de D. Brás Baltasar da Silveira; à esquerda parece enxergar-se uma 
viela, correspondência possi1Vel da que se abria ao nascente das Casas do Senado 
a edificação que se vê a par. ~egue-se-lhe uma morada, representada por dua~ 
frentes, ostentando na empena leste, sôbre umas portas, uma cruz, e por cima duas 
janelas de varanda. Na frente sul distinguem-se quatro janelas, e sôbre o beiral 
duas trapeiras. 

Estas casas são, de~erto, as da Inquisição - lá está o emblema do Santo­
-Ofício para tirar as dúvidas: a cruz dentro de uma moldura oval. Os alçados 
não correspondem exactamente aos fornecidos por Mateus do Couto, em 1634, 
nem à sucinta descrição feita por Castilho (V. Lisboa Antiga-Bairros Orien­
ta.is, Vol. X). 

No enfiamento da praça há um largo e uma rua: a Feira das Bêstas e a 
rua das Portas de Santo Antão, fechada ao norte po1· aquela saída da cêrca, sôbrc 
a qual parece existir uma edificação ou passadiço. A oriente da serventia levan­
tam-se umas casas, possivelmente as dos Almadas. No último plano avistam-se, 
à direita, uns altos e, enchendo o fundo, moradias e arvoredos: as hortas, a en~osta 
de Santana, e, com um pouco de boa vontade, as casas do recolhimento da Encar­
nação e de Santo Antão o Novo. 

Defronte da portada de S. Domingos, que se não vê, mas se adivinha, levan­
ta-se o célebre chafariz de Neptuno, com quatro bicas, e o deus marinho empu­
nhando o tridente, tal como o descreve Frei Nicolau de Oliveira. Era magnífica 
obra de cantaria e imaginação, que Castilho supõe vir do segundo quartel do 
século XVI. 

Várias figurinhas animam pitorescamente o terreiro: ·ivendilhões: com as 
suas bancas, mulheres embiocadas, um cão a ladrar, garotos, fidalgos e padres 
em acompanhamento piedqso, com círios nas mãos, e, a atravessar dos Estaos para 
S. Domingos, uma liteira de mulas; enfim, o tutelimundi da Lisboa do comêço de 
setecentos ou do findar da centúria antecedente. É um quadrinho ingénuo, sim, mas 
pitoresco e completo. 

Para terminar esta nótula há duas observações a fal:er: o Paço da Inqui­
sição prolongava-se para o N., paralelo com as Casas do Senado e separado delas 
por uma serventia, a Rua da Inquisição (Çfr. GralV. 2.0

). 

ll:ste pormenor não nos é dado pela Grav. 1.1
, que marca uma serventia 

entre uma hipotética fachada N. dos Estáos e S. do Senado. zimperfeição do 
artista, que assim, e mal, pretendeu mostrar-nos o cotovêlo que a Rua da Inqui­
sição fazia ao penetrar no bêco do Fôrno? lApontarnento da entrada do Saguão 
ou Pátio da I nquisição, indicada na 1.• P lanta de <Mateus do Couto? (Cfr. Grav. 2.ª) . 

A segunda observação nasce do edifício abarracado defronte da Igreja do 
Hospital. l. Que está ali a fazer aouela casa? l É o Pnsso do Rossio? 1. Será o 
tôpo N.-W. da Rua do Lagar do Sêbo, ou de algumas das outras serventias que 
escoavam a Baixa pre-pombalina? l Uma das casas dos quarteirões ocidentais? Pelo 
impressionismo e simbolismo do autor, qualquer destas hipóteses é plausível. 



Alguns aspectos da 
Manuelina 

Lisboa 

Conferência feita pelo Prof. Francisco Câncio na sede do 
Grupo «Amigos de Lisboa>, no noite de 3 de Abril de 1941 

Minhas Senhoras 
Meus Senhores 

' 

Q 
UIS a amável deferência do nosso Ilustre Secretário Geral, sr. Luís Pastor 

de Macedo, erudito investigador olisiponense e verdadeiramente o Grande 
Amigo de Lisboa, incluir o meu nome modesto na lista dos conferentes 
que tão brilhantemente têem ocupado êste lugar. 

Ao sr. Pastor de Macedo eu quero desde já agradecer a honra 
com que me distinguiu. · 

A VV. Ex ... , desde já também, rogar antecipgdo perdão se não tiver con­
seguido atingir o fim que me propus: apresentar alguns quadros da Lisboa Ma­
nuelina, isto é, da Lisboa do primeiro quartel do século XVI. 

Minhas Senhoras 
Meus Senhores 

A 7 de Julho de 1497 baloiçavam-se em frente do Restelo os três navios e 
a pequena barca de mantimentos que comandava o criado dos Gamas, Gonçalo 
Nunes. 

Na Ribeira tudo se preparara com tempo para que as naus que fôssem em 
demanda da índia ti1Vessem as condições de resistência e de velocidades que a já 
notá'Vel ciência da construção naval requeria. 

Nada esquecera: a tonelagem, o artilhamento, os materiais a empregar, 
tudo fôra meticulosamente estudado. 

O pinho viera de Al~ácer, por ser mais resistente; fôra cortado em J aneiro 
e estivera enterrado quási um ano. 

De boas árvores se arrancara o carvalho ·para o cavername, o sôbro para 
o convés e boa forja teve o ferro da fecharia. 

Do linho da Maia tecera.-se o velame, e quando tudo estava. em vias de con­
clusão, aliciou-se a gente que o bra1Vo Vasco da Gama havia de guiar por êsses 
Mares onde o nosso heroísmo desfizera já a bruma cerrada e tenebrosa. 
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Quando o trabalho dos mesteirais era mais intenso, ouviam se gritos vito­
riando, trompas e charamelas, tropear de cavalos. Era D. Manuel o rei recente, 
que descia_ à Ribeira das Naus, dos seus paços acastelados da AlcÁçova, vigiando 
a construçao, namorando as águas, que lhe trariam a riqueza, a glória, a opulência. 

Vasco da Gama e os outros capitães foram fazer vigília ao pequenino 
Templo, sob a invocação de Nossa Senhora de Belém, que aí fundara o ínclito 
infante D. Henrique e o entregara aos freires de Cristo para que nêle se minis­
trassem os sacramentos aos marinheiros. 

O dia seguinte, um sábado, foi o destinado para a partida, para o inicio 
dessa viagem de maravilha que traria a glória opulenta ao venturoso herdeiro 
de D. J oão II. 

A praia de Belém encheu-se duma multidão que de Lisboa correu a despe­
dir-se dos que partiam na armada. 

Os tripulantes, em número de 160, saíram da pequenina ermida, acompa­
nhados por sacerdotes, depois de owvirem missa, a caminho dos batéis, em pro­
cissão, entre rezas, lágrimas e saüdades. 

A manhã, duma admirável luminosidade, mostra'Va aos olh(ls da cidade a 
margem sul do Tejo, a entrada da bwrra por onde, dentro em pouco, as quilhas 
das naus começariam a. cortar o oceano. 

Na praia faziam-se as despedidas. 
Palavras de esperança e de fé; de amor e de carinho, como tão belamente 

nos descreve Camões : 

Eni tão longo caminho e duvidoso 
Por pe1·didos as gentes nos julgavamt~ 
As mulheres cºum chôro piedoso. 
Os homens com susviros aue arrancavani: 
Mães. espôsa.s. irm&s. que· o temeroso 
A mor mais desctmfia, acrescentavaon 
A dese.speração, e írio mêdo 
De iá nos não tm-nar a v~ tão cedo. 

Os que partiam, de círios nas mãos, com os corações oprimidos, mas com 
as almas serenas, marchavam ao longo da praia, escutando os soluços da despe­
dida, as ladainhas dos padres, invocando Deus, clamando aos santos, ao que a 
multidão re.spondia, num côro formidável de F é e de Esperança. 

Junto aos batéis ajoelharam. 
O vigário da casa fez-lhes a confissão geral e absolveu os. 
Lágrimas corriam em todos os olhos. 
- Dos que ali estavam, quantos voltariam?!. .. 
Deram as velas ao vento, que soprava de feição e, como diz João de Barros: 

«uns olhando para a terra e outros para o mar, e juntamente todos ocupados em 
lágrimas e pensamentos daquela incerta viagem: tanto estiveram postos nisso, 
até que os nwvios se alongaram do pôrto.» 

E nas almas de todos, dos que partiam e dos que fica'Vam, escutava cada 
um uma voz íntima, que dizia: - Adeus!. .. Adeus!. .. 

Meses volvidos chegavam à tndia, que a D. João II mostrara o sábio judeu 
Abraão Ben Samuel Zacuto. 

Dos trabalhos, dos perigos, das canseiras da viagem, compensara-os bem 
estas palavras do Monçaide, ao desembarcarem: 

- Boa ventura! Muitos rubis, muitas esmeraldas. Estais na. terra da espe­
ciaria, da pedraria e da maior r iqueza que há no mundo. 

' 
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E diz Castanheda: cQuando isto ouviram falar estavam todos pasmados.> 
Lágrimas corriam, mas de emoção e de orgulho e na alma, tôda em festa, 

vibral\'a então o nome de Portugal. 

Voltou o Gama, trazendo a bordo da sua nau cansada um mundo de mara­
vilhas - A 1ndia. 

Desembarcou em Belém e dirigiu-se logo à ermida de Nossa Senhora do Res­
têlo, onde fêz uma piedosa nC7Vena. 

Aqui foi visitado por tôda a Côrte, até que realizou a sua entrada solene 
na cidade, num cortejo de opulên.::ias, ante o pasmo da multidão, enquanto os sinos 
tangiam .alegremente, num repicar festivo desde manhã à noite. 

Houve toiros, canas e mornos, contentamentos, alegrias. 
Sómente nalguns lares, daqueles que o mar tragara ou dormiam eterna­

mente em terras afastadas - o preço caro da glória - se chorava a perda dos 
que não voltaram. 

Chegou o Gama com a feliz nova ... 
Outras armadas saíram, outras al'madas chegal'am, trazendo novos flol'ões 

para a coroa do V enturose>. 
Lisboa transformara-se em estaleiro colossal. 
Os esqueletos das naus erguiam se alto, elegantes e fortes, o martelar cons­

tante dos calafates, os gritos das gentes acumuladas, o chiar monótomo dos carros 
de bois anastando os pesa.dos madeiros; o babujar das águas nas areias da 
margem, as pilhas de madeira erguidas aqui e além, já cortada e p1·eparada para 
os cavernames; o apito dos mestres da manobra, o relinchar dos cavalos, montados 
por senho1·es e escudeiros, os grupos de pescadores consertando as l'êdes ou de ma­
l'inheiros em descanso, falando de arventuras, emprestavam a esta parte de Lisboa 
um cenário de actividade e de 'Vida difícil de descrever. 

No rio baloiçavam-se as naus com as velas colhidas, elegantes e soberbas. 
Junto ao cais viam-se as caravelas e as galés, aguardando a carga. 
Algumas carregavam mantimentos. Passavam l'iO acima, rio abaixo, de 

velas enfunadas à arag-ean bl'anda, as carracas e os barineis, as cal'avelas e as 
navetas, as fustas e as urcas, numa grande gl'aciosidade, como aves enormes, des­
lisando majestosas. 

Lisboa começava sendo o grande empório, onde se juntavam muitas e des­
t1airadas gentes. 

O rei D. Manuel compreendeu bem a missão de Lisboa, do seu pôrto, do 
seu império. 

E todavia Lisboa era bem mais pequena do que o é na actualidade. 
Vejamos como Damião de Góis no-la limita: 
cA cidade de Lisboa, pelo lado sul, começa no Paço Velho de Santos ... Dei­

xando o Paço Velho, por um caminho tortuoso, empedrado, e descendo pou.::o a 
pouco, vai dal'-se ao convento das freiras de Nossa Senhora da Espel'ança (quási 
ao fundo da actual Avenida Wilson) indo pelo mesmo caminho, sobe-se ao monte 
fronteil'o, em cuja ilharga, do outro lado, está a capela dedicada a S. Roque; depois, 
seguindo a mesma dil'ecção, baixa-se para um vale muito ameno, junto .aos muros 
da cidade, com jardins e pomares, o qual antigamente l'ecebeu o nome de uma 
capela de eremitas, dedicada a Santo Antão; mas agora, depois dos frades terem 
de lá saído, chama-se da Anun.::iação (actual Lal'go da Anunciada) ... Dali nasce 
uma colina com um olival tão denso que a vista mal pode penetrar lá dentro. 
AbeTto na parte supel'ior tem uma capela, que há pouco foi dedicada a Sant'Ana 
(ainda hoje restam vestígios desta nomenclatura na Calçada de Sant'Ana e no 
Campo de .Sant'Ana). · 
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Daqui (continua Góis) atrarvés de um campo de pastio, passando a lepro­
saria e a feira do gado, chega-se a outro vale, não menos fértil e aprazí.vel, a que 
chamam a Mouraria ... A parte esquerda, para o norte, onde começam os campos 
de Santa Bárbara, vê 1.Se a capela dos Anjos. A;:ima dêste 'Vale, ·para o oriente, 
ergue-.se um monte alto, de íng.reme ladeira, que deu o nome ao templo de Nossa 
Senhora do Monte que no alto se encontra. 

cDes;:endo dêste sítio, com pequeno desvio, quási em linha recta, entrn-se 
outra vez no recinto da cidade, e depara-se-nos logo o templo dos frades agosti­
nhos, consagrado a Nossa Senhora da Graça, encostado, do lado de dentro, às 
muralhas. Daqui, passando o riquíssimo mosteiro, dedicado ao mártir S. Vicente, 
onde vivem os cónegos regrantes de Santo Agostinho, e deixando as Escolas Ge-
1·ais, vai dar-se à margem do Tejo, onde começa a ponta norte da cidade.:> 

Eram êstes os limites da Lisboa Manuelina. 
D. Manuel transformou-a, todavia. 
Provoca a construção de casas no bairro da Alfôfa, na encosta do Castelo, 

estende-as até ao postigo de Santa Maria da Graça, concedendo grandes previ!é­
gios aos edifi~adores. 

Ordena que se derrubem todos os olirvais denti·o da cidade, quer sejam par­
ticulares, quer pertença da Igreja e que em 'Volta das muralhas se abra um 
rossio com a largura de dois tiros de besta, para os animais de carga, impedin­
do-os, assim, de desfeiarem a cidade. 

Começou-se logo, também, na construção de um cais, grande e espaçoso, para 
o trato das mercadorias, no aterramento do Teneiro onde se erguera o paço da 
Ribeira, enquanto se cavavam os alicerces para os Jerónimos, para a Casa da 
fndia, .para o Almazem, para as Tercenas de Cataquefarás. 

O rei sentia necessidade de vir para mais perto das naus, da preparação 
da.s armadas, assistir àquela azáfama diária, de a todo o instante ve.r o maru­
lhar do Tejo no.s paredões do seu palácio, namorar de perto as caravelas, as 
naus, os galeões. E era tal a sua impaciência que, er.quanto se construía o Paço 
da Ribeira, veio habitar para o de Santos-o-Velho. 

A Alcáçova, Já no alto, serena, majestosa e fria, era já do Passado. 
Junto ao Paço da R~beira ficarva a Casa da 1ndia e da Mina, com tôdas as 

suas preciosidades. 
Nela aguudavam os escravos moiros, etiopes, negros, do Malabar, de Su­

matra, da Guiné, e mais, o seu doloroso destino. 
Montões de canela, cravinho, pimenta, das mil especiarias que nos vinham 

do aurífero levante, esperavam os mercadores. 
Com os negociantes portugueses cruzavam-se os da Flandres, de Génova, 

de •Castela, da Alemanha e da França. 
Falavam-se tôdas as línguas; corria oiro de tôdas as nações. 
Junto ao Paço criou ainda D. Manuel o célebre Armazé-ni das A'1'17ULS cde 

corpos de armas e peões e dois mil e quinhentos de homens d'armas, e muitas peças 
de artilharia grossa e miuda, e arcabuzes e espingardais, piques, lanças e bestas, 
tudo em muita quantidade:., como escrevia com admiração e quási respeito, Damião 
de G6is, que correra pelo mundo, que fôra amigo de Lutero e Melanchton, do 
Cardial Bembo, de Olau Magno, de Erasmo, e tantas outras figuras célebres do 
seu tempo. 

Quem lá entrava ficava admirado. 
Era bem o arsenal dum poderoso senhor que gocvernava os mares, que se 

adornava com os pomposos títulos de Senhor da Conquista, Navegação e Comér­
cio, da Etiópia, Arábia, Pérsia e 1ndia - esquecendo ainda o império imenso e 
então desconhecido em sua riqueza - o Brasil. 
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Dêste arsenal saíam as armas para as naus e para as fortalezas que se 
erguiam, onde tremulava a bandeira portuguesa. 

Não havia na Europa nada de semelhante. 
Venturino, que o ivisitou, relata.va: 
«ÜS cossoletes que para aí há são para cinqüenta mil homens. Noutra sala, -

que fica por cima, estão lanças para outros, e noutras morriões e arcabuzes para 
igual número de soldados; os portugueses dizem que para cima de oitenta mil, 
além de trinta mil armaduras intefras para cavalaria. Em baixo estão cem peças 
de artilharia grossa e cento e cinqüenta de utilharia miúda, bem que muitas destas 
se podiam contar entre as de gi·aade calibre. As munições são abundantíssimas 
assim como os materiais para a fabricação.> 

Era neste cenário de heróica grandeza - o Tejo, o Paço, a Casa da índia 
e os Armazéns das Armas - que vivia, no comêço do século de Quinhentos, o rei 
de Portugal e dos Algarves, senhor de terras sem fim e de riquezas sem conta, 
D. Manuel, pela graça de Deus, o mais feliz dos mortais. 

Num domingo de Julho de 1502 começou a Rainha D. Maria, segunda mu­
lher de D. Manuel, a sentir que em breve ia ser mãe. 

Estava no Paço da Alcáçoiva, erguido no alto da cidade, deitada em magní­
fico leito de .pau-santo, lavrado .à maravilha e emoldurado pelas grandes alcatifas 
e panos de Arras. 

As velas de um rico oratório, onde as imagens de Cristo e dos Santos, pa­
reciam recolhidamente rezar, tremulavam em crispações leves. 

O ar estava pesado. 
Uma calma pairava sôbre a cidade e o Tejo semelhava uma placa de prata 

com as caravelas, urcas e naus, imóveis, como fixadas. 
Sombras desciam pelos montes de além e os sinos das inúmeras igrejas de 

Lisboa badalavam, badala1Vam, chamando o povo à oração pelo bom sucesso da 
Raínha. 

Imediatamente se organizou uma grande procissão de preces que ao anoi­
tecer saíu da Sé para S. Domingos. 

Era enorme o préstito e as tochas em tal quantidade que, segundo um cro­
nista, iluminavam as ruas como se fôsse dia. 

O recolhimento era profundo e sincero. 
Ouvi~se somente o latim da numerosa clerezia, o arrastar dos pés da mul­

tidão e o bater dos sinos, lento e grave, ecoando por colinas e 'Vales. 
Às 2 horas da madrugada, segunda-fefra, 6 de Julho, nasceu um príncipe 

nessa câmara da Alcáçova. 
Mas grossas nuvens acastelavam-se no horizonte. 
O ar tornara-se irrespirável e as estrêlas fugiam ante as montanhas es­

curas que lentamente se acumulavam no céu. 

A notícia do nascimento do herdeiro do trono encheu Lisboa de alegria. 
Quiseram fazer manifestações de regozijo, mas não se puderam realizar 

porque «no mesmo dia se armou no ar uma tormenta de águas, trovões, raios e 
coriscos tão ext1·aordinária, e continuada o dia todo com tamanha fúria e teima>, 
que todos diziam «que não havia memória de homens que se lembrassem de outra 
semelhante.> 

O ivento zunia pelas tôrres e arcarias da Alcãçova e as bátegas vergastavam 
as 'Vidraças das câmaras e salões. 

No seu bercinho, o futuro D. J oão III dormia docemente na alvorada 
da vida. 

O Tejo tinha a côr plumbagina e os galeões e as naus, dançavam no a lto 
das cristas das vagas, franjadas de branco. 
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Trovões ribombavam continuadamente e os relâmpagos riscavam o céu em 
mil sentidos. 

Mas após a tempestade vem sempre a bonança. 
Dias depois do príncipe D. João nascer, nascia também, na mesma câmara 

luxuosa do paço da Alcáçova, com o monólogo do Vaqueiro, o Teatro Português. 
E em breve descia à cidade, onde, por tardes amenas, nos adros ensom­

brados, se representavam comédias. 
Realizavam-se as representações no alto, em palcos assentes sôbre vigas, 

onde se acumulavam tôdas as personagens, sem cenários, nem attifícios. A ima­
ginação dos espectadores, assentados em bancos, emprestados da igreja mais pró­
xima, tudo supria. 

Algumas vezes os actores eram mancebos nobres, que faziam rir às escan­
caras aquela platéia ao ar livre, com os seus dichotes pouco decentes, com as 
suas chocarrices e anemedos. 

E ali em redor do palco improvisado, pasmava o frade sorrindo à moça, 
esquecido do côro, o mouro, o soldado tisnado dos areais da Africa ou do sol da 
tndia, o marinheiro que navegara no Atlântico e no tndico, o calafate da Ribeira, 
o nobre de solar, a vendedeira das maçãs das hortas de Colares com a canastra, 
ou encostada ao burrinho paciente, as negras de olhos admirados e a rapariga 
que fôra à fonte e ali se ficara esquecida do pote que trazia à cabeça ... 

Os senhores fidalgos entretinham-se na caça, nas pescarias, nos exercícios 
eqüestres, que tanto proveito davam aos futuros cavaleiros, ou mesmo .àquêles que 
já o eram, realizados na Cwrreira dos Cavalos, no Terreiro do Paço, na pl'aia de 
Belém, nos Campos de Alvalade ou no Rossio, onde o próprio D. Manuel por ivezes 
apal'e~ia e nêles não desdenhava tomar parte. 

O Rossio já era então, como hoje, o centro de reünião dos ociosos que enxa­
meavam Lisboa. 

Diz o gordo Rezende: 

Vimos muitos ociosos 
se?n querer nada fGtZer, 
deixm· o tempo p~rde1· 
e dos bons e virtuosos 
não lhes minguar que di:::er. 

Como vêmos. a má língua é uma ve!·ciaâeira institul'ção lisboeta, de larga 
tradição, entre os que não trabalham ... 

Mas nem só no Rossio apareciam os peralvilhos mandriando, mas também 

Pelas '[YrafUS, pelas rua6 
sem verem as vidas suas 
andam vagabundeando 
o tempo mui mal gastando 
e as mãos e as línguas cruas. 

Ao norte do Rossio ficava o Paço dos Estáus, com as suas duas tôrres, 
muito grandes e maciças, e a sua fachada alta e fria, como diz o mestre das 
' •elharias de Lisboa. Júlio de Castilho. 

, Ao lado, estavam as casas do Conde de Barcelos; a nascente o dormitório 
do Convento de S. Domin1ros, a ermida de Nossa Senhora do Amparo e o Hospital 
de Todos-os-Santos, magnífica fundação de el-rei D. João II, erguida nas antigas 
hortas de S. Domingos. 

Ao sul muita casaria nobre. 

/ 

I 
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Não tinha a praça a regularidade pombalina dos nossos dias, mas desali­
nhada. e coberta de calhaus, estado em que por muitos anos se conservou, visto 
que para se correrem lá toiros em 1755, antes do grande terremoto, se teve de 
limpar completamente e apear as ignóbeis barracas de comércio de todo o génf!/ro. 

Grande parte do comércio de Lisboa exercia-se nesta praça de tantas tra­
dições. 

A sua história formaria uma obra de tômo. 
Se Lisboa é o coração de Portugal pode-se com à-vontade afirmar que o 

Rossio é o coração de Lisboa. 
Por baixo do Hospital corriam 35 ar~os de forte cantaria, formando com 

a parede interior um pórtico de 30 pés de largura, onde os passeantes se abriga­
vam do tempo e se encontravam os físicos, os médicos maia afamados. 

Tôdas as semanas havia aqui feira, onde se retiniam os casquilhos da Côrte 
para. as picarias de pôtros e às ta1·des se retiniam os ociosos. 

Era a.inda no Rossio que se exercitavam os Têrços, que os fidalgos passea­
vam nos seus murzelos, que se corriam toiros e se quebravam canas em tardes lumi­
nosas de festa. 

E ra lá ainda que se jogaNa a ptd<L e o tintinini. 
E assim se faziam fortes os cavaleiros para servirem a Pátria combatendo 

na Africa, na fndia e no Brasil. 

As ruas de Lisboa eram estreitas e sujas. 
Fazia excepção a Rua Nova do.s Mercadores, que era c:empedrada, direita, 

ladeada de casas de três e quatro sobrados, com telhados flamengos, rótulas, cha­
minés mudéjares que denunciar.raro a colaiboração de alvanéos árabes, ausências 
qe arcadas e varandas, em harmonia com o alvará manuelino, que as proibira 
e um tam grande ar de nobreza, de opulência e de confôrto que se diria uma rua 
moderna de Bruges>. 

Era esta a célebre Rua Nova d'El-Rei ou Rua Nova dos Ferros, como tam­
bém era ronhecida. 

Nela, por vezes, se realizavam as festas públicas, torneios, mornos, procis­
sões, e os prantos pelas mortes dos reis. 

As festas particulares faziam-se nos palácios e quintas dos arredores. 

Damião Góis, na sua úisboa Quinhentista., diz: 
c:O território da cidade, para qualquer ponto para onde se volte a 1Vista, 

está povoado de casas de recreio e quintas, com edifícios magníficos, por causa 
da abundância da terra. 

c:E há a.té muitas pessoas que deseiam viver no campo em lugar de habitar 
na cidade, porque, além de tudo correr, como corre, prosperamente, 'Vivemos, desde 
longa data, em paz duradoira com os vizinhos. 

«Os camnos, por tôda a pa.rte. também estão matizados de casas de campo 
e aldeias e igrejas e conventos, tão belos e em tão grand<' número que as quintas 
e ca-sas de campo, nas redondezas, vão além de seiscentas.> 

Nestas quintas construiam-se palanques onde as damas assistiam ao jôgo 
da pela. às lutas, às corridas, às Justas da argolinha, às apostas ooüestres. 

Por vezes apareciam turcos fin~idos, com lonsz-as !ancas e cimitarras, em~ 
buçados, pelejando com os senhores. E todos, num falso ;pânico, ant~ o ruído das 
armas quP se chocavam. gritavam: 

- Moiros, moiros!... · · 
Pelos canteiros dos jardins rescendia o alecrim, a ralfazema, a doce-lima; 

desfolhaivam~se rosas pendentes de !atadas e junto às fontes onde a água mur-
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murava o seu eterno cantar, com freqüência se escutava o sussurro dos beijos, 
ou as trovas de poeta.a namorados ... 

O movimento nas ruas era imenso. 
Passavam as pretas calhandreiras com os altos potes à cabeça, transpor­

tando o guain<rhu:mano, que a trôco de magra esmola iam buscar às casas onde 
esta"Va por largo tempo. 

Seguravam os potes com uma corrente ou corda prêsa a uma das asas e 
andavam por onde transitavam os peralvilhos que se voltavam enojados. 

Descalças, com os peitos escorridos, abandonados, sob o largo ivestido às 
riscas de variadas côres, emprestavam às ruas particular pitoresco. 

Logo de manhã vagueavam pelas ruas inúmeras vendedeiras - brancas e 
negras, forras e cativas - que traziam à cabeça gi·andes panelas com arroz, chf­
charos e ameixas, apregoando a sua mercadoria, oferecend<ra para. o almôço. 

Os grumetes das Berlengas vendiam perrexil de conserva; vendedores ofe-
reciam em grandes tabuleiros as pastilhas de perfumar, as obreias, a aletria. 

Outros vendiam aguardente, vinhos, açafrão, guloseimas. 
No Rossio, às rerças-feiras, nos dias de feira, vendia-se tudo. 
Ao longo do Hospital de Todos-os-Santos iviam-se as cabanas ou barracas 

portãteis, os enormes guarda-sóis, ao abrigo dos quais os mercadores faziam 
o seu negócio - pêros do Ribatejo e de Sintra, pêssegos das vãrzeas de C<>lares 
e de Odivelas; espadas de Toledo e da Itália, novas e usadas, quantas vezes herói­
cas, gibões saídos do alfaiate 'OU já coçados pelo uso, pimenta, especiarias ... 

Nos estabele::imentos fixos, sob a arcaria do Hospital, ao qual pap;:ivam 
renda os mer;:adores a.bastados, vendia-se o linho espadelado nas terras do Minho, 
as rendas feitas na orla do Mar, onde as ondas brancas toucadas de espuma, 
empresta"Vam modelos, a olanda finamente tecida, as cessas, as sêdas e as estôpas. 

Cambiava~se moeda sôbre grandes tabuleiros de cobre e de ferro, que os 
olhitos espertos do cambista vigiavam continuadamente. 

Mais além, nas escadas da igreja de S. Domingos, cegos em lamú1·ias, ven­
diam papéis com trovas e novidades. 

Passavam pela vasta praça fidalgos com chapéus de feltro ou de sêda, com 
a aba revirada, uns recortados na frente, outros em golpes angulares ou em forma 
de ameias, de variadas côres. 

Sob os gibões viam-se camisa.a arrendadas, ou com fôlhos, de cambraias 
finíssimas; os g ibões todos entretalhados de setins, 'Veludos e tafetás, tinham as 
rnang·as golpeadas, deixando ver os forros de tecidos preciosos. 

Alguns t1·aziam pelotes de bro~ado, sem mangas ou com estas abertas, for­
radas de setim ou peles, que desciam gravemente até aos joelhos. 

Outros traziam tabardos, frisados em pregas, graves e solenes. 
As calças tinham tufos com entretalhos de veludo e setim, em tela de oiro 

ou prata, com espiguilhos. 
Calçavam sapatos de coiro cordOtVês ou pantufas de sêda, arredondados, à 

nova moda e a meia subia-lhes justa, de côres, até acima do joelho. 
As armas que traziam eram um primor: espadas da côrte com punhos de 

rh:o e de prata, com pedrarias altificiosa e caprichosamente colo;:adas, as guardas 
lavradas com arte, onde os esmaltes brilhavam, metidas em baínhas de veiu<lCI, 
rom ponteiras adornadas e da mesma côr dos calções. 

Afastava-se a plebe ao vê-los passar, saüdando os que trota"Vam nos seus 
murzelos, mostrando a perícia no cavalgar. 

Todavia, n('sta aparência, havia muito de falsidade. 
«Nas côrtes de 1525 ou nas de 1535 queixavam se os pOtVos de que os fidal­

gos em seus pac;os alardeavam tratamento luxuoso, incompatível com os meios 
de qt·e disnunham; e o número dos seus criados era tal, que roubavam à agri­
cultura e às artes os braços indispensáveis.> 
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Clenardo - ilustre humanista que esteve entre nós, numa das suas C<11rtas 
ao seu amigo Látomo, descreve assim o quadro, embora com tintas que nos pa­
recem um tanto caricatu1·ais: 

cSe quisesse condescender com os costumes desta terra, começaria por sus­
tentar uma mula e quatro lacaios: Mas <,como seria possível? - jejuando em 
casa, enquanto que brilhava fora como um triunfador, e teria que tragar êste 
amargo remédio de dever mais do que poderia pagar. Eis aí o que faz um cortesão 
acabado! 

dsto faz-me lembrar um indivíduo, pelo qual imaginareis os outros. :E:ste, 
cujo retrato vos llTOU descrever, andava de rixa com um estrangeiro, creio que 
francês. O português levara-lhe a palma no fausto exterior, mas o francês tinha 
melhor mesa. Conhecendo êste, como quer que fôsse, os hábitos locais e levado pela 
curiosidade, conseguiu, habilidosamente, obter o livro onde eram lançadas as des­
pesas diárias do outro. Acertou de dar logo com os olhos num passo bastante 
cómi~o, mas genulnamente português. Encontrara apontada a seguinte diária: 
água, 4 ceitis; pão, 2 reais; rabanetes, real e meio. 

E como durante tôda a semana continuassem estas prodigalidades, ima­
ginou que o domingo, êsse pelo menos, seria lautamente banqueteado; mas para 
êsse d ia (que Yiu êle?) achou simplesmente isto escrito: 

cHoje nada, por não haver rabanetes na praça. 
cHá aqui, meu caro Látomo, uma chusma dêsses faustosos 1·abanófagos, 

que trazem todavia pela rua atrás de si maior número de criados do que de reais 
gastam em casa. E até creio que chega a havê-los, com menos rendimento do que 
eu, e que, não obstante, trazem uma ~omitiva de oito criados, que sustentam sabe 
Deus como, senão à custa de uma abundante alimentação, certamente à fôrça rle 
f .:-r.ie e por outros, que eu sou muito estúpido para apreender nunca em dias da 
minha vida. E não é muito difícil 1·ecrutar uma turba inútil de ser,·idores, porque 
esta gente prefere tudo suportar a aprender qualquer profissão. 

cMas ipara que se1we, preguntar-me-eis vós, um tal séquito? 
cNão falta que fazer a cada um, embora todos levem uma vida regalada: 

.{iois caminham adiante; o terceiro, leva o chapéu; o quarto, o capote não ad1·egue 
ae chover; o quinto, pega na rédea da ca'Valgadura; o sexto, é pau segurar nos 
sapatos de sêda; o sétimo, traz uma escôva para limpar os pêlos do fato; o oitavo, 
um pano parn enxugar o suor da bêsta, enquanto que o amo ouve missa ou con­
versa com algum amigo; o nono, apresenta-lhe o pente, se tem de ir cumprimentar 
alguém de importância, não vá êle aparecer com a cabeleira por pentear.» 

Dos poucos cabedais dos fidalgos fala-nos ainda Gil Vicente, cm várias pas­
sagens da sua 11Tasta obra. 

Respiguemos da FarSOi dos Alm.ocreves: 

Anuncia o Pagem: 

Diz o FiOOlgo: 

O Ourives : 

- Senhor o ourives see ali 

- Entre. Quererá dinheiro. 
Vinhais embora, cavaleiro; 
cobri a cabeça, cobri, 

nunca vi tal avantagem, 
nem tal modo de agradar. 

- Nossa conta é tão pequena, 
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O Fidalg": 

e há tanto que é devida, 
que morre de prometida, 
e peço-a já com tanta pena, 
que depeno a minha vida. 

- Ora olhai êsse falar 
como vai bem martelado. 
Folgo não vos ter pagado, 
por vos ouvir martelar 
marteladas de avisado. 

E vós, tornai outro dia cá! 
Se não achardes a mi, 
falai c'o meu camareiro 
porque êle tem o dinheiro, 
que cada ano vem aqui 
da renda do meu celeiro; 
e dêle l'ecebereis 
o mais certo pagamento ... > 

O próprio capelão dêste fidalgo se lamentava, dizendo: 

«- Sou capelão dum fidalgo 
Que não tem renda nem nada, 
Quer ter muitos aparatos 
e a casa anda esfaimada. 
Toma ratinhos por pagens, 
Anda já a coisa danada 
Quero-lhe pedir licença; 
Pague-me a minha soldada.> 

Ainda na farsa Qtwm tem, farelos, diz o criado do Fidalgo: 

cNão comemos quási nada 
Eu e o cavalo, nem êle. 
Vem alta noite de andar 
De dia sempre encerrado: 
Porque anda mal enroupado, 
Nem ousa de se mostrar. 
V em tão lêdo - sem cear! 
·Como se tivesse quê; 
E eu não tenho que lhe dar, 
Nem êle tem que lh'eu dê. 
Toma um pedaço de pão, 
E um rábão engelhado, 
E chanta nêle bocado, 
Como cão. 
Não sei como se· mantém, 
Que não está debilitado.> 

Esta vida de luxo e de ociosidade contribuíu muito para o aumento dos 
escravos em Lisboa. 
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Voltemos ao aspecto das ruas, donde nos afastámos um pouco. 
O que se não encontrava no Rossio havia com abundância na Rua Nova 

dos Mercadores ou dos Ferros : - os panos de Ruão, as sêdas indianas, os broca­
dos da Itália. ou da Flandres. 

O ruído era ensurdecedor nesta parte da cidade. 
Os mercadores em altas 'Vozes encare.::iam as qualidades das suas merca· 

dorias; os cavalos trotavam batendo as ferraduras no lagedo e os vendilhões lan­
çavam os seus pregões cantados e harmoniosos. 

Passaivam frades, petintais, ca1afates, magarefes, marinheiros, mouros e 
escraivos, flamengos e castelhanos, acotovelando-se t udo, uma alegria, numa nota 
de vida extraordinária. 

De todo o Portugal vinha gente sôbre Lisboa, em busca da riqueza, do luxo 
e do prazer. 

Os fidalgos abandonavam os solares, os servos, a gleba, os mesteirais, o 
ofício. 

Lisboa ! .. . Lisboa ! . .. - o cais d.a índia, a metrópole do oiro, dos diamantes, 
da pimenta, do cravinho e da canela, que 'Valia tanto como esmeraldas, pérolas 
ou rubis. 

O dinheiro ainda não faltava. 
Armadas iam, armadas vinham. 
Muitas se perdiam nos naufrágios, nos baixios, nos assaltos dos piratas. 
Que importa ! 
Outras chegavam abarrotadas de pimentas, de pre~iosidades, de tributos. 
E na Ribeira das Naus os calafates e os carpimeiros martelavam, marte-

lavam, continuadamente, sem descanso, para que não afrouxasse o poder de Por­
tugal nos mares. 

, l\lais naus, mais galés, mais Sl'madas. 
O mar era insaciável e os turcos, os moiros e O!' índios, atrevidos inimigos. 
Kaus ao mar, velas ao vento, canhões e columbrinas, .::ruzes vermelhas de 

Cristo, marcando pelos oceanos o poder, o domínio de Portugal. 
No Paço da Ribeira o rei vive contente, olhando de perto a construção das 

armadas, ouvindo o martelar, o serrar das madeiras arrancadas dos pinhais que 
a providência profética de D. Dinis semeara. 

Na paço o rei, entre músicas, sêdas e veludos, é feliz vendo partir as arma­
das: - Adeus ... Adeus ... Não há lágrimas nos que partem nem nos que ficam : 
- há ambição, há sêde de riquezas, há poemas de glória, de bravura, de heroicidade. 

E tocam trombetas, sacabuxas e atabales, martelam nos estaleiros, tecem se 
as velas com o linho da Maia, passam sêdas, olandas, brocados, oiro, pedrarias, 
opulências ... 

Outro quadro inte1·essante se observal\Ta na vida da Lisboa manuelina. 
Era o que se mostrava entre o Natal e os P..eis, nesta quadra que sempre foi 
em Portugal, de festa, de ternura e de saüdade. 

No Terreiro do Paço da Ribeira, no Largo do Pelourinho, nas tardes frias 
de inverno, quando o sol melhor aquece e empresta tonalidades inéditas às casas, 
às pessoas, e às árvores, mais de trinta mulheres estendiam, sôbre mesas compri­
das de madeira., toalhas muito brancas, onde vendiam gergelim, pinhoada, fartos 
e outras guloseimas que nobres e plebeus compra'Vam. 

A véspera do Natal, desde o paço à choupana, era festejada com solenidade. 
A mesma poesia que através dos séculos se tem mantido, a mesma afectuosa 

ternura. 
Se entrássemos numa casa nobre do sb::. XVI 1que lindas CQisas não vería­

mos, desde os azulejos das pal·edes, com ce11as de caça, de guerra e de gineta, até 
ao mobiliário de linhas tão portuguesas! As mobílias de talha e a carpintaria de 
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alforge, que hoje são o encanto dos antiquários, enchiam as salas! Os pesados ar­
mários com as portas emolduradas em medalhões rectangulares, encostavam-se às 
paredes, entre cadeirões, almofadados de brocado e lhama, e marchetados preciosos. 

No interior das arcas, fortes e chapeadas, e sôbre as mesas torneadas, viam-se 
cristais facetados e doirados, gomís de prata trabalhados a cinzel, pratos e &1a­
lhetas, com artifícios finamente lavrados, pesados e maciços. 

A ourirvesaria portuguesa no séc. XVI era das mais notáveis da Europa. 
Veríamos nessas casas faian~s de Talavera e da Itália, ao lado das 

nacionais. 
O luxo impera\·a sempre. 
É ainda Resende que o diz: 

Vimos cadeiM, colares, 
ricos tecidos, espadas, 
cristos e c1·istas lavrad:M, 
punhais, borlas, a.lamares, 
muitas coisa.s esmaltadM; 
arreios quanto lustravam, 
duravam muito e usavam 
só com vestidos f risetdos 
com tais peça.s arreíados 
os galantes muito andavam. 

As damas viviam entregues aos trabalhos caseiros, só saíndo às visitas aos 
conventos onde tinham amigas e parentes recolhidas, ou à :\1issa, com grande 
recato e onde se ourvia música excelente. 

Em dias de festa magna iam aos templos da cidade, acompanhadas por 
escudeiros, com os seus mantos derrubados para os olhos - os lindos olhos das 
portuguesas, que através dos séculos não perderam a beleza - caminhando gra­
vemente, enquanto os sinos das igrejas vibravam no ar. 

Não falta'Vam igualmente ia matinas e a lausperenes. 
E suspirinhos de amor!. .. 
E olhares lançados a mêdo, enquanto o incenso subia em espirais na atmos­

fera semi-deivota, semi-profana, do templo! 
Aos serões, as damas do séc. XVI, sentaYam-se em almofadas de sêda ou no 

chão, sôbre esteiras. 
Tinham, na maioria, os cabelos negros e a tez moreninha, mas, eternas 

insatisfeitas, como os poetas cantavam os cabelos loiros, pintavam-nos desta côi­
e as suas cabecinhas ficavam emolduradas em oiro. 

Junto às amas seroavam as servas, as escrarvas negras, ao redor do can­
dieiro de latão, cuja luz serena e igual iluminava o recinto. 

No argola escab~ceava o maca.::o bugio e o papagaio tinha a cabecita es­
perta e 'Velhaca metida debaixo da asa. 

Rezavam, liam crónicas, falavam de milagres e de b1·uxedos, enquanto as 
crispações da luz punham borrões de sombras nas paredes. 

Os homens jogavam as cartas que, como o vinho, estavam defesas às 
mulheres. 

De longe a longe havia bailes, com muitas cortesias e luzimentos. 
No meio <lesta alegria, destas horas felizes, em que nasciam e viviam amo­

res, em que se alcançava a suprema felicidade num toque na ponta dos dedos 
de dois namorados, ou - quem sabe? - dum ... beijo dado a mêdo na sombra de 
um corredor, as horas voavam sem que as sentissem passar. 

Nadava-se na abundância e na opulên~ia comercial. 
Conta-nos Damião de Góis: cVi muitas vezes na Casa da Contrastação da 

\ 
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1ndia, mercadores com sacos cheios de dinheiro de oiro e prata para fazerem paga­
mento do que deviam; o qual dinheiro lhe diziam os oficiais que tornassem o 
outro dia, por não haver tempo de o contar.> 

D. Manuel era um rei oriental, amigo de aparecer rodeado do seu fausto, 
mostrando aos vassalos o poder imenso de que dispunha. 

A música acompanhava-o sempre. 
Chegava a ser mania: ao despacho, à sesta, ao deitar ... 
Música de câmara e de capela, com estremados cantores - como diz Góis -

que vinham de tôdas as partes da Europa. 
Resende também afirma: 

- Música vimos chegan· 
à mais alta perjeição. 

Todos os dias-santos e domingos o rei jantava com música, ceava com música. 
Pela,s salas do paço ecoavam os sons fortes dos instrumentos que se toca­

vam, enquanto el-rei comia com grande estado e cerimónia, sentado na sua alta 
cadeira de espaldar, sob dossel, com os pantufas de iveludo negro, poisados em 
almofadas de damasco. 

Nas tarde.s calmas, no Terreiro do Paço, juntavam-se os fidalgos, cara­
colando nos corcéis, namorando as damas. 

Gil Vicente, na Fatrsa dos Almom·eves, faz referência a êste facto, quando 
o Fidalgo diz ao pagem : 

- Vai-me ver que faz el-rei 
se aparecem damas lá ... 

Gil Vicente brilhava com o seu talento e Lisboa era a cidade encantada que 
prendia as atenções do mundo. 

Ao seu pôrto vinham navios de tôda a terra buscando as preciosidades que 
os galeões da tndia traziam no seu arcaboiço, enquanto o rei, no baluarte do 
Paço, por noites estreladas, lia o destino das suas naus nas constelações do Fir­
mamento. 

Ia-se cumprir, em parte, a profecia de Gil Vicente no auto Exortação à 
gu.erra.: - a infanta D. Beatriz estava para partir a caminho de Sabóia, despo­
sada do duque reinante. 

Já baloiçava no Tejo uma luzida armada que nos •portos do MediterrâneQ, 
mais uma vez, iria mostrar o esplendor e poder do rei de Portugal, do Senhor do 
Comércio e da Navegação, de tôdas as costas e de todos os mares. 

O povo, nos altos da cidade, apontava os navios que levariam a noiva a 
Sabóia. 

Nos paços da Ribeil'a ia uma extraordinária azáfama. 
As damas, as cuvilheiras, os pagens e os escudeiros, não paravam, tratando 

do enxoval da Infanta, que comportava tudo quanto de mais precioso e artístico 
havia em tecidos, em jóias e em móiveis. 

A 4 de Agôsto de 1521, véspera da partida, às quatro horas da tarde, saíu 
vistoso cortejo do 'paço. 

Era o rei, a raínha, com a infanta e os outros filhos, seguidos por tôda a 
côrte acompanhando D. Beatriz a despedir-se da raínha viuva de D. João II 

Declinava a tarde domingueira. 
O ar estava parado e nêle havia um aroma vago. O céu era admiràvel­

mente azul. 
Na Sé fizeram as orações pedindo a Deus que desse feliz viagem à infanta, 

que sempre a protegesse, nesse ducado distante, donde jamais voltaria. 
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• DeJ?ois pelas rua~ principais, repletas de p<:No, que aclamava, que go:TJava 
aquele bnlhante espe.-:taculo, foram ao paço de D. Leonor, onde estiveram e a 
infanta se despediu com muitas lágrimas, voltando o cortejo pela Ribeira, com o 
mesmo luzimento, passeando pela cidade a magnificência da côrte. 

Desceram no paço. 
Numa grande sala armada de rica tapeçaria de oiro e muito bem alcatifada, 

com dossel, cadeiras e almofadas de brocado, se começou grande serão, em que 
o rei dançou com a infanta e a raínha com a infanta D. Isabel, futura imperatriz 
da Alemanha e raínha de Espanha, e o príncipe D. J oão e o infante D. Luís com 
as damas que escolheram. 

Foi êste serão, o derradeiro esplendor da côrte manuelina. 

Ao outro dia, de Nossa Senhora das Neves, segunda-feira, embarcou com 
grande estado a infanta-duquesa. 

Iam com ela o rei, a raínha, e seus irmãos, tôda a côrte, embaixadores do 
Duque de Sabóia, bem como a numerosa comit iva de D. Beatriz. 

A frente do cortejo marchava o conde mordomo-mor d'el-rei e o mordomo­
-mor da rainha, graves no seu cargo, magníficos nas vestes, e todos os porteiros, 
mestres--sala, reis de armas, arautos, passavantes e outros oficiais. 

E a música com charamelas, sacabuxas, trombetas e tambores e muitos 
outros instrumentos e menestréis. 

Por uma varanda vieram ter a um cais que estava dentro de água, todo 
coberto de rica tapeçal'.io. e ialcatifado. 

Embarcaram todos num grande batel, da pôpa à proa toldado de brocado, e 
com ricas bandeiras e estandartes de damasco carmesim e branco, pintados de oiro. 

Seguia-se uma quarttidade enorme de outros batéis luxuosamente ataviados, 
com os marinheiros ricamente vestidos, batéis da côrte e de particulares e de 
tôdas as naus, galés e galeões que se abrigavam no pôrto. 

Barcos com músicas navegaivam por entre os navios embandeirados, a abar­
rotar de gente, nesse dia sereno de Agôsto, rodeando a nau da infanta, aclamando-a. 

Em terra, admirando o espectá.-:ulo grandioso, do cais da Ribeira, das praias, 
das janelas da casaria, dos altos da cidade, a multidão comprimia-se, extasiada 
ante as magnificências daquela côrte, daquêle rei, de grandes braços, sempre 
rodeado de músicos. 

E fora das muralhas, ao longo das praias de Santos a Belém, ainda se via 
gente, a pé e a cavalo, com os olhos fL"'{OS nessa armada de opulências. 

Entre tantos corações só um sangrava - o da infanta, ralado já de saüdades. 

Nessa noite, a bordo, com a infanta que partia, ficou sua irmã D. Isabel, 
os infantes, o Conde de Vila Nova, os embaixadores e a comitiva que ia a Sabóia. 

Tôda a noite gente em batéis, vinha com músicas navegar em volta da nau 
e durante o dia t1'aziam charamelas e tambores, enquanto troava a artilharia. 

Na têrça-feira foram o rei e a raínha visitar a infanta. A bordo fez-se um 
serão, onde dançarnm, como diz o cronista, «Todolos galantes e foi uma gentil 
festa por ser feita no mar.> 

À meia-noite 'Voltaram para terra. O rio estaiva cheio de batéis ataviados, 
as naus embandeiradas em festa salvavam estrondosamente por essa calma noite 
de Agôsto. 

Iam findar os esplendores manuelinos. 
Alguns meses depois, a 4 de Dezembro de í521, D. Manuel adoecera. 
Grassava na cidade uma epidemia, que começava por madorra e em breve 

conduzia muitos à morte. 
El-Rei agonizava. 
Calaram-se as músicas. 
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Adormeceram os sacabuxas, as charamelas, as trombetas. 
l Que se passaria pelo cérebro delirante daquele feliz da Terra, nessas horas 

de suprema angústia? 
A tndia? !. .. Caravelas, músicas, impérios, cortejos orientais? !. .. 
Em dia de Santa Luzia os prelados e religiosos salmeavam a agonia e o rei, 

com voz mortiça, murmurava os salmos, que sabia de cor. 
A tarde caía baça e triste. 

Na câmara mal alastra .... am-se os borrões de sombra, que a luz das velas 
bentas punha em movimento, e os sinos, cá fora, por tôda a cidade, chamavam 
·airtda às preces pela vida do rei. 

As nove horas morria. 

Gelou-se o riso na bôca dos galantes, deixaram de sair os cortejos orientais, 
luxuosos, fantásticos. 

Um novo rei aparecia. 
Uma nova fisionomia ia dar à cidade. 
Lisboa, a princesa encantada do Oceano, a raínha do mundo, recolhida e 

saüdosa, relembrava o passado .. 
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PoR D. FERNANDO PAES DE ALMEIDA E SILVA 

(Continuado do n.• 18, págs. 108) 

Como acabamos de ver, pelos documentos atrás transcritos, em 1498, acha­
va-se a Câmara instalada perto da Sé, mas no mesmo local se encontrava ainda 
em 1503, como se vê pelo seguinte assento, extraído de um dos Livros do Tombo 
<la Cidade: 

cTem a Cidade uma travessa junto da porta de ferro, a qiwl antigamente 
foi serventia pública, fica parte dela por debaixo do cartório da Cama1·a .... ..... > 

Assim, em 1523, decerto por causa da peste, fazia a Câmara de Lisboa as 
suas reüniões no sítio chamado cSanta Bárbata>, como se vê pot uma Carta Régia, 
escrita e enviada de Almeil'im, que desta forma principia: 

cVeradores, Procuradores, e Procuradores dos Mesteres, Nos El-Rei vos 
enviamos muito saudar. Vimos as cartas que nos escrevestes sobre a Gamara que 
fazeis a Santa Barbara, duas vezes na Semana, como vo-la escrevemos, porque em 
dois dias que vos hi ajuntais proveres a todo o que cumpre ao bom Regimento da 
Cidade ...... >. 

Logo em 1527 passaram as reüniões a fazer-se no Vale de S. Bento, como 
se afirma na seguinte passagem, que copiamos, de uma Postura dessa data: 

cAos três dias do mês de Setembro de mil quinhentos e vinte sete anos no 
uale de São Bento, onde se hora faz Gamara da Vereação desta Cidade de Lis-
boa, sendo presentes .................. >. 

Mas em 1531, talvez ainda ou novamente, por causa do mesmo mal da peste, 
j á as reüniões eram noutro loca l. 
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Desta vez faziam-se no sítio chamado o «Paraíso», conforme se afirma numa 
Carta Régia desta data, que assim nos esclarece: 

«Vereadores e P1·ocurado1·es da Cidade de Lisboa, Eu El-Rey vos envio muito 
saudar. Vi a Ca;rta que me escrevestes feita em Nossa Senhora do Pa1·aiso, de vinte 
e quatro de Maio, e tenho vos muito em se1-viço o cuidado que tendes de vir à Câ-
mara, e de visitar a Cidade ............ ». 

Neste mesmo ano foi ordenado, por Carta Régia, à Câmara que escolhesse 
lugar conveniente, fora da Cidade, onde se podessem retinir. Não sabemos, no en­
tanto, se esta determinação se cumpriu, e, a ter. se cumprido, qual o local escolhido, 
mas no capítulo décimo oitavo da «Crónica de El-Rei Dom Sebastião>, por Dom Ma­
nuel de Menezes, achamos a informação de que em 1557, novamente, se encontrava 
a Câmara perto da Sé, mas, ou devido ao mau estado do edifício ou suas diminutas 
dimensões, ou, ainda, pelo péssimo estado sanitário da Cidade, em 1569, pediu o 
Senado ao Rei para se poder reünir e instalar numa quinta, fora da Cidade. 

Anuiu o Rei a êste pedido respondendo nos seguintes termos: 

«Vereador, Procuradores da Cidade de Lisboa, e Procuradores dos Mesteres 
della, Eu El-ReytVos envio muito saudar, vi vossa Carta, de vinte e dois dêste Mes 
e as razoens que nella dais pera nam Se1· necessario rezedirdes na Cidade pera 
efeito das Cousas que per vossa ordem se fazem, e posto que nam basta dizerdes 
que asy se fes sempre porque os tempos e sucesso das couzas mudam muitas vezes o 
asento dellas, e o modo de que se devem fazer toda via, vendo Eu quanto instais 
nisto, e que devo confiar de vos que estando fora da Cidade, não deixareis de intey­
ramente e prover no governo della como se autualmente ahi rezedireis de continuo, 
Hey por bem que o negocio ordinario da Gamara se fasa em alguma quinta, como 
mo pedis, com tal declaraçam que vois aveis de ajuntar nella cada dia Sendo ne­
cessario ser todos os dias pera mais amiude, e milhar poderdes acudir a tudo, a 
qual quinta nam será da Cidade mais longe que meya legoa e tereis tambem obri-
gaçam de Mr a Cidade todas as vezes que comp?·fr, e C?'eo ..... ............. , escrita na 
Batalha a vinte e oito de Agosto, E1·a de mil e quinhentos e sesenta e nove e eu 
Miguel de Moura a fiz escrever-Rey.» 

Qual a quinta escolhida não o sabemos, mas por uma escritura feita, pelo 
E scrivão da Câmara, em 1570, relativa à renda dos barcos, tomamos conhecimento 
que, nesta data, se achava a Casa da Vereação junto de Santa Apolónia. Assim 
principia essa escritura: 

«Em nome de Deus A?nen ............... por tempo de três anos virem que no 
ano do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil e quinhentos e setenta anos, 
aos quatorze dias do ??tez de Fevereiro do dito ano, na Casa da Vereação de,qta 
Cidade de Lisboa, que se ora faz junto de Santa Apolonia, nas casas de Estevãa 
Mendes ..................... ». 

' 
O tempo que a Câmara aqui se achou instalada não podemos precisar mas 

só encontramos referência a novo local num documento de 1580 que nestes têrmos 
nos informa: 

cAos vinte dias do mês de Junho de mil quinhentas e oitenta anos na l grejri 
dos Reis Magos, situada no Campo de Alvalade Grande, termo da Cidade de U~­
boa, estando na dita Igreja presente Manuel Teles Barreto, Vereadores e os mais­
ausentes, por estarem doentes, e Luís Lourenço em logar do C~mservador que para 
êste Auto serviu por Provisão dos Senhores Governado-res, eu.10 treslado ao diante 
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irá junto, e Ba;s~ião de Lucena, P-r:ocurador da Cidade, e Gaspar Rodrigues, e Lui-; 
Franco, e Antonio Nobre, e Francisco Rodrigues, Procuradores dos Mestres ......... >. 

Apesar de todos os «Saltos» a que temos assistido nesta movimentada mu­
dança de logares onde se instalou a Câmara, não podemofii deixar de notar também 
as repetidas vezes que ela se aproximou da Sé, parecendo que esta exe:cia sôbr~ 
ela un;a !ª! influência de que dificilmente se libertava, pois, lendo 0 tomo primeiro 
da cH~stóna de Portugal Restaurado>, encontramos a seguinte passagem pela qual 
conc}u1mos que, em 1640, novamente se encontravam perto uma da outra, a Sé e 
a Gamara: 

« ...... saiu da Sé e no terreiro, que lhe fica adiante, achou Dom Pedro de 
Menezes, Conde de Castanheda, P:esidente da Gamara, com todo o Senado, porque 
havendo serrado as portas do Tribunal onde estava, o persuadiram seus filhos a 
que as abrissem.> 

Ali se achava a Câmara ainda em 1647, conforme nos indica uma certidão 
passada no tempo de D. João V e referente a tal data, da qual transcrevemos a 
passagem que nos ilucidou: 

« ......... Que no tempo da feliz aclamação do Senhor Rei Dom João Quarto 
em aquele em que foi aclamado, temendo-se alguma revolução, se mandaram meter 
na Sé todos os livros e papeis do Cartorio do Senado, com má arrecadação, e pela 
não haver boa, se perderam alguns livros e papeis .................. >. 

Em fac~ da documentação compulsada parece não ter havido mais qualquer 
mudança a registar na localização da casa da Câmara até ao ano de 1717, pois só 
com a data de 15 de Janeiro dêste ano nos aparece um Alvará Régio em que 
D. João V mandava que houvesse em Lisboa dois Senados. 

Da mesma forma que nesta data o Papa Clemente IX dividiu a cidade, sob 
o ponto de vista religioso, em duas dioceses, também o Rei a dividiu, administrati· 
~amente, em Senado Oriental e Senado Ocidental. 

Qual a situação das casas onde se instalaram? 
O Senado Oriental permaneceu na instalação do antigo Senado único, edifí­

cada antes de D. Manuel mas por êle mandada reparar, como atrás deixamos dito; 
quanto ao Senado Ocidental, instalou-se na casa onde os Vinte e Quatro realizavam 
as suas conferências, junto do Hospital de Todos os Santos. Ali funcionou de 18 de 
Janeiro de 1717 a 5 de Março do mesmo ano. Nesta data foi transferido para umas 
casas, alugadas a António José de Miranda Henriques, pegadas ao Palácio da Inqui­
sição, em frente do chafariz do Rossio. 

Estudando a administração da Cidade no tempo de D. João V, e, consequente­
mente, a documentação que a ela respeita, encontrámos um Decreto dêsse Rei em 
que ordenava ao Senado de Lisboa Oriental que comprasse as casas a que já nos 
referimos, alugadas a António José de Miranda Henriques, para nelas se alojar 
o Tribunal. 

Depois de trocada vária correspondência, que apenas tratava das condições 
em que a compra se devia fazer, foi, finalmente, determinado pelo Rei, por sua Re­
solução de 13 de Julho de 1720, que o dito negócio se fizesse para, nessas instala­
ções, alojar o Senado Ocidental. 

A nenhuma alteração se procedeu até 1741. Neste ano, ainda o mesmo Rei, 
com o seu Alvará de 31 de Agôsto, terminou com tal divisão, que durara perto de 
25 anos. :E:ste Alvará mandava que, unindo-se os dois Senados formassem, imica­
mente, o cSenado da Câmara de Lisboa>, devendo instalar-se nas casas em que se 
tinha achado até então apenas o extinto Senado Ocidental. 
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Ou por muito se desenvolverem os diferentes serviços da Câmara, ou, ainda, 
por a reünião dos dois Senados não se poder fazer condignamente nas referidas 
casas do Rossio, teve a Câmara de se alojar também numas casas da rua da In­
quisição. 

Isto se deduz de uma consulta dirigida em 1754, a D. José em que o Senado 
pedia meios para pagar ao mestre das obras das casas do Rossio e das que se 
servia na citada rua da Inquisição. · 

Com o terremoto de 1755 ficaram estas casas de tal forma danificadas que 
e Senado viu-se na necessidade de mandar construir uma barraca de madeira no 
meio do Campo de Santa Ana e campo do Curral para nela estabelecer os seus 
serviços. 

Ali se conservaram êles temporàriamente, sugeitos a todos os perigos e con­
tingências, apesar de, por Aviso Régio de 10 de Junho de 1756, D. José ter ordenado 
que, visto o Arquivo do Senado estar nessa barraca de madeira, no Campo do 
Curral, o Desembargador Manuel de Campos e Sousa e o Capitão Eugénio dos San­
tos de Carvalho alugassem as casas pertencentes aos herdeiros de Dom Luiz de 
Almada, situadas no Rossio, entre a rua das Portas de Santo Antão e a Travessa 
da Barroca para, no quarto alto delas, se estabelecer o Senado da Câmara, e nas 
outras salas os demais serviços. 

Nada se fêz neste sentido e em 16 de Outubro do mesmo ano ainda o Arquivo 
e a própria Câmara funcionavam na dita barraca de madeira, como se vê pP.la 
documentação estudada. 

Pela análise do Decreto de 5 de Maio de 1758 conclue-se ter D. José deter­
minado que as conferências do Senado fôssem nas citadas casas, então de D. Antão 
de Almada, em frente do convento de S. Domingos, e daqui se mudou a Câmara r.o 
ano de 1766 para as casas de Dom João de Almada, que ficavam em frente da igreja 
da Madalena, onde permaneceu até 1770. 

Nesta data passaram as reüniões do Senado a realizar-se na Boa Vista, 
coi:"lo nos indica um <assento> de que copiamos o seguinte: 

< ......... José Gomes da Costa, Porteiro da Contadoria Geral do Senado, 
morador dentro do mêsmo Palácio em que o dito Tribunal faz as suas confe1·ências 
no sítio da Boa Vista ......... >. 

Restaurado e adaptado o Palácio do Rossio, de forma a, condignamente, 
nêle se instalar o Senado da Câmara, para ali se fêz a mudança em fins de 1773. 
Foi o Palácio inaugurado com grande pompa para o que se realizou uma festa a 
que assistiram, entre outras individualidades, o Marquês de Pombal, Cardiais, Mi­
nistros e Secretários de Estado e a principal nobreza da Côrte. 

A primeira raünião da Câmara fêz-se em 2 de Janeiro de l 774. Tudo levava 
a crer que, definitivamente, ali ficasse instalado o Senado da Câmara, mas, pelo 
assento do Senado que passamos a transcrever, se conclue que log-o nesse ano 
de 1774 houve nova transferência. Nestes termos nos elucida o dito assento: 

< ......... quando o Tribunal fez mudança, que foi no ano de 1774, para o 
Terreiro de Paço, ... .. ... . ». 

Como se vê, desta vez foi o Terreiro do Paço o local escolhido. Ainda em 1775 
ali permanecia êsse Tribunal. ~ste edifício ocupava o quarteirão compreendido 
entre a rua do Ouro e o largo do Pelourinho achando-se o Depósito Público onde &e 
encontra o actual edifício dos Paços do Concelho. Esta obra de adaptação foi man­
dada realizar pelo Senado. Iniciada em 1770 só em 1774 ficou concluida. 

Para êsse edifício se fêz entã:> a referida mudança importando a obra em 
121 :099$271 réis. O seu estilo arquitectónico, sólido, a que podemos chamar <pom-



_e o_s_r A ESTQRIL -D o _ _ s_o L 

A ~L-\lS ELEGA~TE PHAL\ DO PAI~ 

A 24 quilóm. de Lisboa. Excelente estrada margina l Rápido serviço de combóios eléctricos. 

Todos os desportos : Golf (18 buraco!>), Teni::-, ~atação, Hipismo. 
Esgrima. tiro, etc. 

Estoril - Palaclo - Hotel: 
Hotel Parque: 
Hotel Itália (Monte Etonl) : 
Estoril - Termas: 

Tamarl.z : 

~IÔderno, elegante magnifica situação 
Todo o conforto - Anexo à" Termas 
Excelente cozinha - Preços moderados 
Estabelecimento flidro-\[ineral e Fisioterá-
pico. · 
Aberto todo o ano. 
Tratamento do reumatismo, gôta, doenças 
das senhoras e da circulação. Linfatismo 
e escrofulose. Obesidade. 
Magníficas esplanadas sôbrc o mar. 
Serviço de Bar. 

PISCINA n~: ÍGUA TiPIDA - SALA IJE ARMAS - E:SC.OLA l>E EQl IT\<.:Ão 
SAI.A DE TIRO - f'ARQUE 1:-WANTll. 

Casino : Aberto todo o ano. 
Cinema - Concertos «Dancing». 
Restaurante - Bars 
jogos autorizados pelo Governo. 

Para iuforma\·ões detalhadas dirigir-~e à Soe. Propaganda da Costa do $ol - Jo:storil 

A MARINHA MERCANTE AO SERVIÇO DO IMPÉRIO 

NOS ÚLTIMOS DEZ ANOS A 

C~M!A~U~~~~~Nl~~~~~~9A@~ 
~~~~~-.w.-~ .... 

mandou construir para o serviço das Colónias cêrca de vinte mil toneladas assim descriminadas : 

Serviço regular 
de carga e pas­
sageiros para a: 

• \ frica Ocidental 
.\ frica Oriental 
Nova York 

Pedir informa~ões à C. N. N. 

Quanza, da linha rápida da J\ frica Oriental . . . . . . 
S, Tomé, navio-motor da liuha da Africa Ocld<'olal . . . . 
lnh•rrlme, vapor do serv iço de rabotai:em de Moçambique 
Tagus, navio· motor do •erviço de cabotagem Põrto-Llsboa 
A C. N. N . d ispõe ai oda para os serviços de carga e passagei-

ros, das seguiute~ unidades: 

Nlassa, da linha rápida da Africa <>rieut11I . . . 
Angola, da linha rápida da .\frica Clrieutal . 
Cubango, de serviço de carga da Africa Ocidental . 
Lourenço Marques, linha rápida da Africa Ocidental 
Cabo Verde, do serviço de carga da Africa Ocidental 
Congo, de reserva em Lisboa . . . . . . 
Lu ambo, do serviço costeiro de ~loçambique. 
Chlnde, do ser\'iço costeiro dl" :\loçambique 
Save, do serviço costeiro de Moçambique 
Ambrlz, costeiro . . . . . . . . . . 

6.500 Tou. 
9 . 100 

t.665 
J .6oo 

9.000 
8.300 
8.300 
é.400 
b.200 

5.000 
r.185 
t.J82 

703 
lloo 

Sede: R. do Comércio, 85·LISBOA1Sucursa l: R. do Infante D. Henrique , 75, 2.0 -PORTO 



papelaria 

CARLOS 
R. do Ouro, 36 
Tel. 20244 LISBOÃ 

Casa especializada 
em 1iv1·ob para es­
crituração comercial 

\·ariadíssimo 
sortido de arti­

gos para 
cscritõrio 

Preços de ho­
nesta e leal 
concorrência 

OCIDE lllllio..ITE REVISTA 
" PORTUt.U1':SA 

Dir.ector e Editl'w: A!. V .1 R O PINTO 

A. do Salltre. 155, 1.0 Lisboa-Portugal 

.. \•sioatura: .\uv cnm direito a.o~ nómeros especiais 

J>orf1tgal. . . . . . . . 
Colô11ias /JUrl1tJ(ttesas. . 
Brasil . .... 
Estrangeiro, ~ I - ::> - o 011 

IIJSoo 
125$00 

r20$000 
7 dotares 

BANCO ESPÍRITO SANTO 
E COMERCIAL DE LISBOA 

e o P i 1 o 1 

22. (XX). CXX>$00 

S • .A . R. L. 

SEDE: 

95, RUA DO COMÉRCIO, 119 

LISBOA 

Fundo de Reservo 

SJ . (XX). CXX>$00 

FILIAIS - Porto, Coimbra, Faro e Covilhã 

AGÊNCIAS - Abrantes, Estoril, Gouveia, S. João 

da Madeira, Santarém, Torres Novas, Mangualde, 

Torres Vedras, T ortozendo e Figueiró dos Vinhos 

Dependências urbanas - Alcântara, Almirante 

Reis, Conde Barão e Poço do Bispo 

Efectua todas as operações bancárias 

.t?.ã6 pel\teo.d.cw e 
cú..spe'&dicia.s de tá 

30, ~ doJ J4-
p~o..s • ~6oc. 

TRATA DE: 

MERCÚRIO, L. DA 

Compro, vendo e odminlstroçõo de 
proprledodes 
P .. bllcidode, represent::ições e turii· 
mo. 
Todos os ossuntos de interesse gerol. 

Avenida do liberdade, n. 0 158·" 
Telegramas: ALTUA- LISBOA 
Telefone: P 8. X 2 7501 
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1 WE CERV E J A R A 

}.tlti~ Jih,a, §1-
c--~-eá.-_ o_cf_'_O_u._z_o __, 

M o D 1 s T Â 
DE VESTIDOS E CI li\Pl~US 

<( 

RUA GARRETT, 17-3.''-DT.º I­
V) 

UJ 
TELEFONE: 2 9 o 7 o 1 

Ruo 1 • de Dezembro, 88 o 9' 
Telefone nu 2 619~ 

LISBOA 1 -
1 °' 

PRODUTOS DE BELEZA Lll~AS\T 
RUA DO CARMO, 43-1.0 

TELEFONE 21568 

é o Per/um-e da 1nvda. 
que se impõe pelo seu. 
finíssimo aroma. e sual'i­
dade desde 20 centavos o 
grama / Água de Coló­
nia LACASY 48, é exce­
lente def>-de 20$00 o litro 

C1·eme Aveludado lndiúmo é um produto inegiwláuel a qual­
qi~er outro aipnesentado no mercado, já pelos seus efeitos 
crmhecidos, 11ecomendamos a tôdas as nl clientes e às Senhoras 
em especial qu,e quiserem conservM a beleza e frescura da sua 
pele a a.plicar. O Creme 11 veludado Indiano é rico nas suas 
prop1•iedades, tiran.dc tôdas as impurezas, manchas, rugas, 
cmpções cutâneas por mais rebelde.s que seja.mi, aos nossos· 
prezados olientes gah'a'>itimos as suas inegualáveis qualidades, 
sujeitando qualquM" amostra à expM"iên>cia, devolvendo a im­
vortânoi<.i do pr.oduto se não f ô1· a e(tactidã.o do qtte aqui 
rifir-mamos. Há no nooso depósito de Perfumaria todos os Mti­
gos de Beleza que gua'l"necem a toillete das Senhoras de bom 
gô.~to e elegância. 

Dão-se lindos e variados brindes aos nossos clientes em compras 
superiores o 10$00 / Chomomos o olenção de V. Ex.M poro o 
exposiçõo dos nossos artigos no loja do Américo, R. do Ouro, 206 

IDJE IPA\UILO I 
AGUA MINERAL DO ARSENAL DE LISBOA 

A mais mineralizada e mais sulfidricada de todas as águas analizadas 
Agun fria, hipenalina, •ulfidricada, cloretada, 

mista (sobretudo sódica). i.ulfatada càlcia e magoe· 
siana, le\Temeute bícarlJouatada mi~ta (sobretudo 
cálcica) .• \lém disso é muito brumetada, lodetada, 
liireirameute fluoretada, >ilicatad..1, litlnlca, férrea, 
etc. E' uma água de compo•íção qulmica muito 
complexa, notável pela i;:rande "arledade dos seu~ 
elemento~ e bacteriologicameute pura.-(Ch. L1pi1 rrr) 

Emprega da n a cura do r e uma tis mo, g6ta, 
nevralglas, asma, bronquites, (farlngltes1, ri ­
nites, d oe nças das sen h o r as, d a pele e sll llls. 

«Massagens• médica, i;eral e deb•í<o de llgua. 
Hovas Instalações 1 Duche escochh. Duches 

sub aquáticos. Massagens deb.uxo de tgua. H~nbos 
Carbo-gnzo,os. Inalações Pulveriiaçõe~. lrrii:a\'ÕC> 
ua~•i•. 



AMIGOS DE LISBOA 

Preço de Prc~o de 
venda vend~t 

J>Uf:I 08 pioH't\ O 

sócios público 

Noite de Evocação do Café Martinho fesgotadoJ 
Noite de Evocação do Leão de Ouro . . . . 5$00 7$50 

NORBERTO DE ARAÚJO 
Pequena .Monografia de S. Vicente. 

Edição vulgar . • . . . . . . . . . . . . . . . 5$00 6$00 

Edição especial . . . . . . . . . . . . 12$00 20$00 

Urbanização de Lisboa . . . • . . . . . . . . . 2$00 3$00 

LU I Z .MO I TA 

Ermida de Santo Amaro . ...... .. , . . 6$03 7$00 

EDUARDO NEVES 
Ruínas do Carmo fc'sgot.1J<JJ 
Igreja da Penha de França (esgotado) 
A Faculdade de Medicina . . . . . . . . . . . 4$00 5$00 

MAR I O DE SAMPAYO RIBE I RO 
Igreja da Conceição Velha . . . . . . . . . . . 2$00 3$00 
A Igreja e o Convento da Graça . . . . . . . 5$00 7S50 

ANTÓNIO RIBEIRO DA SILVA E SOUSA 
(SIDÓ.\'10 MIGUHIJ 

A Igreja e o sítio de Santo Estê\'ào .... . 
Ronda e Silva de Lisboa Velha ....... . 
O Campo de Santa Clara ... . . . ... . 
Bagatelas do tempo vário .... ... .. . .... . 

Arq. ANTO "10 DO COUTO 

4$00 
8$00 
-4$00 
8$00 

5$00 
10$00 
5$00 

10$00 

A Igreja do Menino de Deus . . . . . . . . 4$00 5$00 
LU I Z CHAVES 

Lisboa no Folclore. . . . . . . . . . . . . . . . 4$00 5$00 

RUY DE ANDRADE 
Alfredo de Andrade e alguns problemas 

de ed1ltc1a citadina. . . . . . . . . . . . 4$00 5$00 

..._.,,,,-. 

Olisipo. De 1, 2 a 14 e 16 a 19. Cada mí-
mero. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2$50 7$50 

HENRIQUE DE CAMPOS FERREIRA LIJ\'lA 

Casas onde, em Lisboa, residiu Almeida 
Garrett . . . . . . . . . . . . . . . . . • 4$00 5$00 

ALFRE DO DA CUNH A 

<Olisipo» Berço do Periodismo Portug uês 4$00 5$00 

Preço de Preço de 
venda vendn 

para os pnrn o 
sócios público 

LU I Z PASTOR DE MAC ED O 
A Baixa Pombalina . . . • . . . . . . . . . . . ó$00 7$50 
A Rua das Canastras . . . . . . . . . . . . . . 6$50 8$00 
Crítica, Correcções e Aditamentos, á obra 

uL1sboa do meu tempo e do passado 
- do Rossio à Rotunda .. , do S r . João 
Paulo Fr eire r Mário) • • . . . . • • • • 4$00 6$00 

Notícias e registos curiosos extraídos dos 
livros paroquiais da freguesia da Sé. . 6$50 7$50 

Tempos que Passaram . . . . . . . . . . . . 10$80 12$00 
MAR I O DE SAMPAYO R I BE I RO 

A Calçada da Ajuda. 
Edição vulgar. . . . . . . . . . . . . . 6$50 7$50 
Edição especial . • . . . . . . . . . . . 13$50 15$00 
NO R B. E R TO D E A R A Ú J O 

Peregrinações em Lisboa, n.0s 1 a 9 e 11 a 
15, cada . .. . .. . .. . . . . . . . . . . . .. . 7$00 8$00 
JOSÉ PERRY DE SOUSA GOMES 

Lisboa - da sua vida e da sua beleza . . . 3$60 4$00 
J . S . V I E I RA 

O Convento dos J\larianos. . . . . . . . . . . <!SOO 5$00 

FRANC I SCO CANC I O 
Aspectos de Lisboa no sécu lo XIX ..... 108$00 120$00 
Lisboa de outros Séculos - à Sombra dos 

Paços Reais. . . • . . . . . . . . . . . . . 54$00 60$00 
Lisboa de outro século <Cem anos de Pi-

toresco,. . . . . . • . . . . . . . . . . . . 63$00 70$00 

ALBERTO J'vlEYRELLES 
Lisboa Ocidental. . . . . . . . . . . . . . . 8$00 10$00 

CONDE DE ALMADA 
Relação dos Feitos de D. Antão de Almada. 

Edição vulgar . . . . . . . . . . . . . . 10$80 12$00 
Edição especial . . . . . . . . . . . . . 18$00 20$00 

ROBE RTO D I AS COSTA 
A Paróquia de S. Jorge da cidade de Lisboa 7$50 8$50 

AROUITECTO PAULI '0 MONTEZ 
A Estética de Lisboa. . . . . . . . . . . . . 18$00 20$00 
Lisboa-Alcântara / Alvito. . . . . . . . . . . . 13$50 15$00 

CORONgL MIGUEL GARCIA 
Pátria e Independência. . . . . . . . . . . . . 3SOO 3$50 
fundação da Nacionalidade. . . . . . . . . . 3$60 4$00 

JOÃO P I NTO DE CARVALHO 
f 11.VOf'J 

Lisboa de Outrora, 1.0 , 2.0 e 3.0 vols. , cada 7$00 8$50 

JORGE HUGO P I RES DE LI MA 
Proprit:dades de S.1

· Cruz de Coimbra em 
Lisboa no século x11 • • • • • • • • . • . • • • • • 4$50 5$00 

JOSÉ CASSIANO NEVES 
Jardins e Palácio d os Marquêses da fron-

teira. . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . 18$00 20$00 

E tõdas as ediç6es culturais da 
Câmara Municipal d e Lisboa 

\..._) 

EDIÇ ÕES DO GRUPO E CONSIGNADAS 
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'balino> foi usado na maior parte dos edifícios da Baixa depois do terremoto de 1755. 
Para Garrett, neste estilo notava-se a <ausência de todo o gôsto> embora nele se 
faça sentir a influência jesuítica. 

Pelos Avisos Régios de 5 e 8 de Agôsto de 1780 nova mudança se impôs a 
esta institu'ição que vimos acompanhando desde 1364. 

Desta vez foi para a Casa da fndia, donde novamente saiu, mas com carácter 
provisório, para as casas que, na Praça do Rossio, ocupava o Cardial da Cunha, 
conforme o determinado no Aviso Régio de 7 de Junho de 1786. 

Para não fu11:ir ao destino que parecia traçado, no sentido das mudanças 
permanentes, passados nove anos desta última transferência, nova deslocação lhe 
foi imposta por um Aviso Régio de D. Maria I, de 28 de Novembro de 1795, indi­
cando para nova instalação as casas que á Rainha havia ocupado ao comêço da 
actual rua do Ouro, junto ao Terreiro do Paço, construídas depois do terremoto 
de 1755, pelo arquitecto Eugénio dos Santos de Carvalho. 

Época de certa estabilidade se seguiu, pois, até Novembro de 1863, ali per­
maneceu a Câmara, mas. como a sina tinha de se cumprir, na noite de 19 para 
20 de Novembro do citado ano, um violento incêndio destruiu êste edifício, pouco 
mais se salvando do seu recheio do que o Cartório do Senado, instalado nas quatro 
lojas de abóbada que ficavam para o lado da rua do Arsenal, onde era a instalação 
do arquivo. 

Como estas salas não ficaram muito danificadas, no dia seguinte ao da catás­
trofe e nos que se seguiram, nelas se reüniu a Câmara para tomar as providências 
necessárias que tal situacão reQueria. 

Nesta conjuntui:a foi a Câmara alvo das maiores atenções. 
Aceitando a oferta feita pelo Governador Civil, Marquês de Sabugosa, do 

edifício onde tinha estado o convento chamado o <Hospício da Terra Santa>, dos 
frades da Ordem de S. Francisco, situado junto ao Govêrno Civil, na Travessa da 
Parreirinha, para ali se transferiu a Secretaria, Contabilidade e Tesouraria do 
Município. 

Para conhecimento público, de tal mudança, mandou a Vereação publicar o 
seguinte anúncio: 

<Anuncio 

A Gamara Municipal de Lisboa faz publico, que em consequencia do desa.s­
troso incendio nconlecido em a noite de 19 para 20 do corrente, que devorou os 
pn.ços do conrelho, se acha interinamente celebrando as suas Se.qsões n<> edificio do 
Governo Civil, e no mesmo local estão estabelecidas, a secretaria. contadoria e te­
sourarirt da Mimicfoctlidttde, e isto pela .aenerosa oferta que lhe foi feita pelo 
Ex."'º Governfldor Civil deste distrito. Declara-se equalmente que a. repartição da 
policia municipnl se flrha interinamente, estabelecida na casa. aue serviiL de 
ver-o-pêso, no sitio da Ribeira Velha. Gamara !JS de Novembro de 1869. o Escrivão 
da Cama1·a. 

(a) Nuno de Sá Pamplona.> 

Resumia-se a nova e provisória instalação da Câmara a uma sala, onde se 
reüniram todos os sel·viços e onde diflcilmente se podia trabalhar. Em face disso 
oficiou o Pl'esidente da Câmara ao Ministro da Fazenda, expondo-lhe os inconve­
nientes da instalaciío em tais condições e pedindo licença para se alojarem as re­
partições municipais no edifício denominado <Das Sete Casas>. 

Por Portaria de 28 de Novembro de 1863 foi dada a pedida autorização, 
com carácter provisório, comunicando, oficialmente, a Câmara ao público a sua 
instalação nessas casas pelo seguinte anúncio: 

c:Anuncio 
A Gamara Municipal de Lisboa faz publico que dês de o dia 21 do corrente 
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em diante passa a funcionar no edificio denominado das Sete Casas, no sitio da 
Ribeira Velha. 

Gamara li de Dezembro de 1868 
O Escrivão da Gamara (a) Nuno de Sá Pamplona.> 

J'!:ste edifício foi mandado fazer pelo Senado da Câmara de Lisboa, como se 
vê pelo Decreto de 1 de Fevereiro de 1778 em que era ordenado ao Senado da 
Câmara o mandasse concertar. 

Nestas casas funcionava a Câmara, sentindo os conseqüentes efeitos da pre­
cária instalação em que se encontrava, e, ao mesmo tempo, a necessidade que havia 
de, como primeiro município do País, ter alojamento condigno com a sua categoria 
e vida. 

Procurando remediar êste mal e dar realização à justa idéia, apresentada 
em sessão de 26 de Novembro de 1866, da construção de uns Paços do Concelho, foi 
nesta mesma sessão encarregado o arquitecto da Câmara, Domingos Parente da 
Silva de elaborar o projecto do edifício. Em pouco mais de vinte dias foi êste tra­
balho executado e entregue juntamente com uma Memória descritiva. Para premiar 
o esfôrço e boa vontade dêste funcionário, em sessão de 10 de Junho de 1867, foi-lhe 
atribuída uma gratificação de 500$000 réis. 

Depois dos estudos complementares do projecto e da precisa aprovação Muni­
cipal, dada em Sessão de 24 de J aneiro de 1867, à qual se seguiu a do Govêrno, 
em 27 de Março do mesmo ano, em 6 de Maio seguinte se anunciou a anematação, 
em hasta pública, para o fornecimento da cantaria necessária à construção, ficando 
o autor do projecto encarregado da direcção da obra, iniciada no dia 29 de Outubro 
de 1866, antes, portanto, da aprovação do projecto do arquitecto municipal. 

A nomeação de Domingos Parente da Silva, e início da construção dos Paços 
do Concelho, obra sobremaneira importante para a Cidade, traz-nos à memória 
alguns outros nomes de arquitectos que a Lisboa, nas obras da Câmara, e da 
Cidade, prestaram o melhor do seu saber e concurso, achando, por isso, interessante 
apontar aqui as notas que encontramos e lhes dizem respeito, sem contudo desejar­
mos referir-nos a todos, detalhadamente, ou de todos dar a sua bibliografia, Q que 
estaria fora do âmbito dêste trabalho. Apenas indicaremos a título de curiosidade, 
os documentos que encontramos, entre a documentação consultada, e a quem desejar 
fazer um completo estudo da matéria, indicaremos, para tal, o «Dicionário dos 
Arquitectos> da autoria de Sousa Viterbo. 

Abandonando, por momentos, o presseguimento da obra dos Paços do Con­
celho, a que adiante nos referimos, com o nome de Mateus de Sousa vamos iniciar 
as notas a que aludimos. • 

Para isso transcrevemos uma Consulta, enviada pelo Senado ao Príncipe 
D. Pedro, em 1678, na qual se apontam os serviços já prestados pelo citado Mateus 
de Sousa e, ainda, as vantagens que, com tal nomeação, adviriam para a Câmara. 
Além da dita Consulta copiamos, igualmente, na íntegra, o despacho que ela teve 
e se encontra escrito à margem da mesma. 

«Senho1·. Neste Senado ouve sempre architecto sellariado para fazer as plan­
tas das obras da Cidade, o qual officio se não proveo de annos a esta pa?·te por se 
entende1· não havia necessidade delle. Ago1·a que este Senado tem tantas Obras 
necessita cada dia de se fazerem plantas, que pagas cada hua de per si farão des­
peza consideravel no fim do anno; E estas se ncío fazem muitas vezes com a brevi­
dade necessaria por não haver official a que se mande senão a que se encomende 
como pessoa particular. 

De Matheus de Souza tem este Senado boa satisfação assim pelas plantas 
que tem feito, como pela pr0'1ltptidiio, com que acode aos fogos, em que manda tra­
balhar com grande acerto. 
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Parece a este Senado que com a pouca despeza de se lhe darem vinte mil 
réis cada anno, que he a metade do ordenado, que se lhe dava ttntigamente ao 
A rchitecto da Cidade se pode prover este of!icio em M atheus de Souza, para que o 
Senado tenha, a quem possa mandar fazer as plantas das suas obras, impondoselhe 
novamente a obrigação de assistir aos fogos; E de ter uma chave de hua das tres 
c~sas dos instromentos para se acudirem aos incendios, que Vossa Alteza foy ser­
vido manda1· fazer; E para que todas as obras, que se fizerem de novo se fação 
por hua so planta, para que fiquem com mais fe1·mosura. Vossa Alteza mandara 
o que /01· mais seu serviço. Lisboa 29 de Mayo de 1678. 

(a) Dom Diogo de Faro.> 

Seguem-se outras assinaturas ilegíveis dos vereadores da Câmara. 
O citado despacho é escrito nos seguintes termos: 

«Como parece. Lisboa 26 de Mayo de 678.» 

Legalisa-o o sinal do Príncipe Dom l'edro semelhante a vários P.P. enter­
laçados. 

Interessante se torna êste documento, pelo cuidado e carinho que revela, por 
parte da Câmara, nas obras da Cidade, mas, também, de valioso elemento o classi­
ficamos para quem estudar a orientação administrativa do Município e a evolução 
dos ordenados dos seus funcionários, nessa época. 

De um outro arquitecto temos conhecimento, por um Aviso de D. João V 
enviado ao Senado, no qual se vê também que, por determinação régia, esteve a 
Câmara durante algum tempo sem nomear alguem para tal cargo. 

Ou por que houvesse necessidade de fazer o provimento do lugar ou por ins­
tâncias do Senado, com data de 16 de Dezembro de 1749, foi expedido o citado 
Aviso, que assim nos elucida: 

cfl. •• e Ex.•• Snor. Por haver cessado o motivo por que S. Magde. mandou 
suspender o provimento da ocupação de Architeto da Cidade, que vagou por morte 
de Custodio Viefra; he o mesmo Senhor servido, que o Senado da Gamara nomee 
para ella stigeito inteligente, e capaz de a servir como convem. Deus guarde a 
V.• Ex.• Paço ci 16 de Dezembro de 1749. 

(a) Pedro daMotta e Silva.> 

Um outro documento igualmente curioso e que nos indica o nome de mais 
um arquitecto e a sua acção, é o Decreto de D. José 1, nomeando arquitecto do Reino 
a J oão Frederico Ludovice, com data de 14 de Setembro de 1750 e nos seguintes 
termos expedido: 

«Tendo consideração à grande capacidade, inteligencia e prestimo com que 
servio de Architteto a El-Rey meu Senhor, e Pay pelo tempo de qua1·enta, e três 
annos João Frederico Ludovici, debuxando plantas, pro/is, e ornatos; e fazendo 
modellos para as principaes obras que o mesmo Senhor mandou fazer, assim neste 
Reyno, como fora delle, não so com aprovação, e louvor dos 1naiores Artífices da 
Europa mas com tal a.certo, e esplendor, que executadas mostrão bem a magnifi­
cencia, e grandeza de quem CL$ mandou fabricar; e instruindo as que se fizerão 
nestes Reynos com tal direcção, e actividade aos operários, que a sua doctrina 
se deve o grande adiantamento, com que nelles se achão prezentemente as Artes, 
e a continuar o mesmo exercicio no meu serviço, que confio delle comprirá muito 
a minha real satisfação ; E porque a muitos Architetos Civis, em que não con­
correrão as mesmas circunstancias, nem servirão tanto, nem com tanto ,irestimo 

\ 
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como o dito João F1·ederico Ludovici, se tem dado Patentes de postos i\tlillitar~s, 
sem que houvessem servido millitarmente, e ser de minha real intenção ho1war, e 
adiantcw os homens que se distinguem ,·elevantemente nos emp1·egos do meu ?·eal 
serviço: Hey por bem fazer-lhe merce de o nomea1· Architeto Mór destes Reynos, 
com Patente, e Soldo de Brigadeiro de lnf anteria, que haverá na primeira plana 
du, Corte; e que todos os mais Architetos Civis lhe sejão subordinados, obedeção, e 
guardem suas ordens no que tocar a meu serviço; com declaração, qite falecendo 
o ditto João F1·ederico Ludovici, se extinguirá o ditto cargo de Architeto Mór, sem 
que haja de servir de exe1nplo a outra alguma pessoa. O Senado da Gamara desta 
e~ o tenha a.ssim e:ntendidc, e pela parte que lhe toca o faça executar, Lisboa 
quatorze de Setem.bn1 de mil sette oentos, e cinc.oenta., 

(Sinal do Rei = J R.) 

Além do tValor elucidativo que tem êste documento, por nos fornecer indi­
cação de mais um arquitecto a quem a Cidade muito deve, mais curioso e de alto 
valor o tornam os ensmamentos que nos presta sôbre a recompensa, por vezes dada 
a estes artistas, equiparando-os, em vencimento, ao exército e dando-lhes ainda, 
às vezes, patentes militares, muito embora nunca servissem militarmente. 

No caso particular a que êste documento se refere somos levados à condusão 
de que J oão Frederico Ludovice foi um verdadeiro artista, .conhecedor absoluto 
do seu ofício e trabalhador incansável, pelo que mereceu a boa graça dos Reis e 
ainda .a excepção feita e exposta no documento que atrás deixamos transcrito. 

Pela Consulta e despacho escrito à margem que passamos a .::opiar, tomamos 
conhecimento de que, em 1751, já o capitão Eugénio dos Santos de Carvalho, 
Arquitecto da Câmara, a quem a Cidade muito deve pela relevante actividade dis­
pendida em benefício dela, prestava se1·viço ao município. 

Nestes têrmos se lhe referem êssos documentos: 

«Senhor. Pela remissão de vinte, e seis de Agosto do amno prezente, he 
V. Mad.ac Servido, que vendo-se no Senado da Carnarn, o reqxerimento de Eugenio 
dos Santos de CMvalho A rchiteto da cida.de, se lhe Consulte o que pcweoer: e 
Sendo visto em M eza o ditto requerimento. 

Parece ao Senado, que a respeito delle, se deve practicar o despacho incluzo, 
de treze de Nuvembro de mil e sette centos sincoenta e hum, que o Suplicante alC<Jlflr 
çou, Prezidindo no mesmo tempo, o Barão Conde, e com a execução do proprio 
despacho, fica o Suplicante bem dif fMi<UJ, e melhorado com os novos emolu1nentos, 
que Seus antecessores mm perceberão. Lisboa -vinte e dous de Setembro de mil 
sette centos sincoenta e tres. Marque:: de .4legrete Presi.dente, Gaspar Ferreyra 
Arwnha, Manuel Ma1·tins Ferreira, Manuel de Moura Serqueira, Carlos Pery de 
Li:nd.e, Francisco Galva1n da Fonseca, João de Suusa Caria, Antonio Pereira de 
Viveyros, Miguel R odrigues, Antonio Francisco Alpoim, Joze da Costa: Esta Con­
sulta. se reformou, p<>r avizo do Secretario do Estado Diogo de Mendonça Corte 
Real de treze de Novembro do prezente anno, sem ambargo de nam serem passa­
dos os sees mezes. Lisboa catorze de Novembro de mil sette centos e sincoenta e t?'ez. 

(a) Marquez de Alegrete 
(a) Manuel de M<11.tra Serqueira 

....... ...................... ......... .> (Despacho) 

e Como pa:rece, tendo o seu devido ef ieito o despa~ho de treze de Novembro, 
co-m a efectiva asi8tencia do Suplica.nte a.s '!'estorias de que las menção. Bellem 24 
de N<>Vembro de 1i5S. 

(Sinal do Rei = J R.) 

' 
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Com a seguinte transcrição, em que se indica o nome de quem substituiu 
Eugénio dos Santos, por falecimento dêste, no cargo de arquitecto da Câmara, 
terminamos as breves.. notas que vimos dando sôbre alguns arquitectos que muito 
interessam para a história da urbanização da Cidade. 

É o referido documento um decreto de D. José I em que nomeia arquitecto 
das Obras do Senado da Câmara 1\lateus Vicente e nestes têrmos foi redigido: 

cHey por bem nomeair Matluus Vicente pwr A1·chi t.eto das Obras do Senado 
da Camctra, d,e q1'e se achava encaff'regad-0 o Caqntão Eugenio dos Santois de Cair­
valho, fallecido. O mesmo Sennado da Camcwa o tenha assim entendid-0, e lhe mainde 
passar os despachos necessarios. Palacio de Nossa Senhora da Ajuda ao primeiro 
de SetemMo de mil setecentos e sessenta. 

(Sinal do Rei = J R.)» 

Se valiosa foi a obra realizada por estes indivíduos, de não menor valor 
foi a acção de Domingos Parente da Silva, projectando e dirigindo a obra dos 
Paços do Concelho, onde, actualmente, se encontra instalada a Câmar.a Municipal. 

Para acompanhar a construção dêste edifício v.amos servir-nos do livro 
onde eram escrituradas as 'Verbas dispendidas com essa obra, por a~harmos se1· 
êle o elemento mais elucidativo sôbre a matéria. 

Dêlc são as transcrições dos lançamentos que, seguidamente, fazemos, ser­
vindo-nos somente daqueles que mais interessam para a análise e estudo da evo­
lução desta obra. 

In iciados os trabalhos em 29 de Outubro de 1866, como .atrás deixamos dito, 
informação esta colhida em fonte diferente, em 10 de Novembro se fez, no citado 
livro, o lançamento da verba destinada ao pagamento da mão de obra, mate­
riais para o tapume de madeira e demolição das paredes do edifü:io que ardeu 
em 1863. 

A pemolição em face da mesma escrita, terminou em 22 de Maio de 1867, 
começando a reconstrução no dia 15 de :\I.aio, com a abertura da trincheira, colo­
cação de estacas e mais trabalhos para os alicerces tendo-se feito o lançamento 
da verba destinada a êste trabalho em 1 de Junho do mesmo ano de 1867. 

Na já citada sessão de 10 de Junho de 1867 foi atribuída ao arquitecto 
Domingos Parente da Silva, além da gratificação de 500$000 reis, pelo trabalho 
dispendido na elaboração do projecto. mais 208000 reis mensais, por dirigir a cons­
trução, achando-se, no livro de que nos Yimos servindo, os segu:ntes lançamentos: 

«11 Junho 1867 - Idem (Pago) ao Archyteto da Gamara. Dominqos Pa­
rente cüi. Silva~ gratific..T<;ÜQ. pela planta e alçados do Novo Edifício dos Paç<rs <kJ 
Concelho na Praça do Pelourinho, conforme a ordem numero 2124 

. . .. . .. . . . . . . . . 500$000 1·éiS» 

e, quanto às gratificações mensais, lançamentos vários, em que o primeiro se 
encontra com data de 6 de Julho de 1867 e o último de .3 de Setembro de 1869. 

Na elaboração do projecto foi o dito arquitecto auxiliado por Pedro Augusto 
Serrano, conforme se vê pelo seguinte lançamento : 

«11 de Fevereiro de 1867 - A Pedro Augusto Se1-rano, pelo ti-abalho que 
prestou ao Archyteto do Municilpio Domingos Pa-rente da Silva, no pr<1jecto Ms 
Paços do Concelho - 'fJSOOO réis~. 

Qual a natureza dêste auxílio a que se faz referência? Desconhecêmo-la. 
Inscrita em 3 de Dezembro do mesmo ano encontramos uma verba destinada 

ao pagamento de uma caixa de prata. Qual o fim de tal aquisição? Decerto para 
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.1os alicerces ser colocada com algum ào.:umento ou auto de inauguração das obras 
e nestes têrmos se encontra descriminada essa impo1·tância: 

cidem (Pago) a Isidoro da Silva Cardozo, impo1·te de uma caixa liza de 
prata pesamdo 807 gramas a SSS46S réis - 27$004• 1·éis; feitio 12$000 J9$004 réis>. 

Mais ou menos lentamente foi prosseguindo a construção do edifício, cum­
prindo-se sempre integ1·almente o projecto, até que, em 1869, em virtude das nego­
ciações em curso para a transferência do Ban.:o de Portugal para outro edifício, 
pois, conforme o projecto, neste ficaria também instalado, estando já construídas 
tôdas as abóbadas do pavimento térreo e primeiro andar e grande parte dp Ar­
quivo da Câmara, a Comissão fiscalizadora e administrativa da obra encarregou 
o arquitecto Domingos Parente da Silva de faz.er certas modificações de harmonia 
com a dita transfe1,ência. 

Da's obras já realizadas até à introdução destas alterações 'Vamos trans­
crever alguns dos lançamentos que sôbre o assunto nos esclare.:em. 

Começaremos por aquele que nos revela o cuidado que mereceu à Câmara 
a defesa contra o perigo de incêndios, nestes têrmos redigido: 

«6 Julho 1867 - Idem (Pago) ao Thesom·eiro do Concelho, importancia que 
sa,tisfez ao Of ficial pagador do Ministél·io das Obr<LS Publicas, sendo 12$734 réis 
Jlel<JJ obra d<> enoona:mento, e 10$000 1·éis p01· uma boca de inceridio, e de~peza c<Ym 
a colocaçã.o 400 1·éis - 29$134 réis.» 

Quanto às obras do Arquivo, que parece ter sido a parte mais cuidada da 
construção até 1869, encontramos vários lançamentos de que passamos a trans­
crever o primeiro, feito em 15 de Fevereiro de 1868 : 

cidem (Pago) ao Mestre Geral das Obras, impo1·te da folha de jornaes e 
mais de-8'pesa.s na semana finda. em 12 d<A c<>rrente com a collocação de pilares na 
casa do Archyvo, demoliçã.o no antigo edifício e mais trabalhos pan·a a edificc.ção. 

Jt ão de obra ...................... ... .... . 
M a.teriais ................ ... ............. . 

249$652 
154$1.'18 

403$790 réis> 

Idênticos lançamentos se seguem até ao último, feito em 29 do mesmo mês 
e ano, concluindo-se dêle que nesta data, terminou esta parte do edifício. 

Em virtude da transferência do Banco de Portugal e das alterações intro­
duzidas no projecto, foram desmanchadas tôdas as abóbadas das diferentes salas 
já construídas, exceptuando as do Arquivo, em que, por economia, se não mecheu, 
e, também, por estarem a servir de abrigo a uma grande quantidade de madeira 
de casquinha, adquirida pela ,Câmra para a mesma obra. 

Controlam-se bem estas alterações pelo citado livro da escrita que, com as 
seguintes passagens, nos vai esclarecendo: 

«21 Março 1868 - Idem (Pago) ao Mesfre Geral das Ob?-as, importancia 
da folha cle jornae.g e materiaes na se'1'1Ulm.a finda e.m 18 do c01·1·ente com a f aeitura 
dei f1·ente p1-incipal, const1-iição da ca.za do A 1·chyvo, da, caza d<is nova.s licenças, de­
molirão de pa1·edes e abobedas do antigo edifício e m<Lis t1·abalho para a edificação. 

Mão de obra (construção) ........... . 
Materia;js (idem) ....................... . 
Mão de obra (demolição) ........... . 

fJ99$81fJ 
!1$167 
85$590 

406$569 1·éis 
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Outros lançamentos semelhantes e referentes aos mesmos trabalhos se en­
contram com data de 4, 11, 18 e 25 de Abril do mesmo ano. 

Uma vez reconstruido êste andar térreo, continuou a obra a sua ascenção, 
até que, em 1875, se instalou a ·Câmara já neste edifício, embora, ainda, por con­
cuir, pois, pela escrituração de 1Verbas, encontra-se a que respeita à obra do fron­
tão e mais trabalhos e necessária aquisição de materiais para êles em datas pos­
teriores. 

As datas em que se acham descriminadas as verbas para o frontão decorrem 
desde 2 de Dezembro de 1876 até 31 de Maio de 1879. Nesta última data encon­
tra-se o seguinte lançamento: 

cJ<>rnaes, ea;ecuçã.o do frontão ........... . 16$300 réis., 

A descriminação das verbas dispendidas com êste trabalho, durante 0 pe-
1·íodo em cima apontado, refere-se à compra de barro para a modelagem da obra; 
à modelagem; à compra de ped1·a para a execução; etc. 

l!:ste livro de que nos servimos e forneceu os elementos que deixamos trans­
critos, tem, finalmente, várias quantias inscritas, mas sem a descriminação da­
quilo a se destinaram, nada mais nos indicando quanto à construção do que a 
data e quantias. 

Como já atrás dissemos, em 25 de Fevereiro de 1875 se principiou a mu­
dança do Arquivo para o novo edifício, a qual terminou no dia 3 de Julho e com 
ela se iniciou a transferência definitiva da Câmara, das Sete Casas da Ribeira 
Velha para os aduais Paços do Concelho. 

No dia 20 de Junho do mesmo ano ficou instalada a Mesa da Vereação 
no Arquivo, onde se fez a primeira sessão, no dia 26 do mês seguinte. 

Com a construção dêste edifício que originou algumas divergências entr e 
arquiectos e ivereadores, uma nova fase principia, de verdadeira estabilidade, no 
que respeita a instalações. 

A decoração do edifício foi, cuidadosamente, estudada e, criteriosamente, 
escolhida, tendo-se, par.a tal, chamado os melhores artistas da época. A par dessa 
decoração não esqueceu também o Senado da Câmara de atender às obras de arte 
que deviam constituir o seu recheio e ornamentar .as suas salas. 

Por isso passamos a referir-nos a êste capítulo da história do edifício, enu­
merando apenas os nomes dos artistas e obras realizadas, principiando pelo que 
se refere à sua pintura mural. 

A cúpula que ilumina a escadaria nobre foi pintada por Pereira Júnior, 
conhecido por «Pereira Cã<n, seguindo-se a esta uns motivos em figura, executa­
dos pelo grande artista Columbano. 

A pintura das galerias deve-se ao pintor francês Pedro Bordes. 
Vários tetos do andar nobre foram pintados pelos melhores artistas e .alguns 

em que conjuntamente colaboraram. 
O teto de uma sala que se encontra situada late1·almente ao gabinete da 

Presidência, foi decorado por Columbano em colaboração com a sua disdpula 
Emília dos Santos Braga. As flôres que nela -se encontram foram executadas por 
Pereira Júnior; o do salão nobre foi pintado pelo artista José Rodrigues, auxi­
liado pelo decorador Procópio, sendo da autoria de Nunes Júnio1· os medalhões 
do frizo e as figuras decorativas que com êles alternam. Por baixo dêstes meda­
lhões há mais oito, representando varões ilustres da nossa História, pintados pelo 
grande Mestre Malhôa, a quem devemos verdadeiras maravilhas saídas do seu 
incomporável pincel. 

Neste mesmo salão encontram~se uns fogões, executados segundo o pro­
jecto do arquitecto da Câmara J osé Luís M-Onteiro, verdadeiras obras de arte. As 
f iguras que lhes servem de ornamento foram executadas pelo escultor Moreira Rato. 
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Nas diferentes salas do .andar nobre foram colocados ivários quadros, ver­
dadeiras preciosidades, não só pela sua autoria como também pelo seu valor ar­
tístico e perfeição técnica. 

Como longa seria a descriminação de todos êsses quadros, unicamente indi­
caremos os nomes dos autores e das obras ou indicação do assunto, quar.do não 
denominadas pelo autor. . 

Principiamos pelos retratos. 
A Columbano se devem os de Miguel Bombarda e Simão José da Luz So­

riano; a Ferreil'a Chaves os de José Estevam de Magalhães e Mousinho da Sil­
veira; a José Rodrigues os de Alexandre Herculano e Manuel Fernandes Tomaz; 
ao pintor Salgado o de Cândido dos Reis; à discípula do mestre Columbano, Emília 
dos Santos Braga os de Malhôa, Visconde de Valmôr e Rosa Araújo. 

De Miguel Ângelo Lupi são os dois quadros seguintes : cO Marquês de 
P<mibal promovimdo a reedifica,ção da. Cúlade. de Lisboa <De-pois d'io Terremwto de 
1755> e um esbocêto desta obra. 

Em género diferente, apontamos, seguidamente, ma.is algumas obras pri­
mas executadas por mestres ida pintura nacional. 

Principiamos esta relação pelo célebre e tão conhecido quadro do grande 
Mestre Malhôa, denominado «Fado>. Dêste trabalho encontram-se dispernos pelo 
país os estudos feitos pelo artista e que, .a-pesar-de simples idetalhes da obra final, 
são perfeitíssimos, constituindo em si próprios verdadeiras maravilhas da arte 
do desenho. 

Dêste mesmo autor é um esbocêto do quadro cPa11·tida de Vasco de Gwma 
pa1·a a índia>. 

Sôbre o mesmo assunto mais dois esbocêtos apontamos, da autoria de Er­
nesto Condeixa e do pintor portuense Lima. 

Um quadro de Salgado representando a votação pela República, onde se 
'Vêem, representadas em primeiro plano, as figuras de vulto que participaram 
nesse movimento. 

Duas obras de Domingos Sequeira, denominadas cGénio da Pátria • e c:A 
C~e ele Lisboa; def eruúm!l.o os seus filhos do hipot-Otamo> êste último alusiYo a 
uma invasão francesa a que o pintor asssitiu, enfileiram com as obras de arte 
já .apontadas. 

A esta lista, já bem numerosa, temos de acrescentar mais exemplares, não 
com o fim de querer demonstrar a riqueza desta, pois a citação de alguns dos 
quad,. .... s já apontados seria prova suficiente do seu valor, mas, sim, para que ela 
possa ficar o mais completa possível. 

Para tal, apontamos o quadro «Esfinge> de Carlos Bonvalet, discípulo de 
Salgado; cDinor(IJh>, do discípulo de Columbano, Martinho da Fonseca; «Avó», 
de J oão Augusto Ribeiro; um quadro de José Ribeiro Júnior, representando um 
burro numa oficina de ferrador, com um lindo efeito de luz; «Dom Sebastião e o 
seu eduoador fesuíta Gonçalo da; Câtmarra>, de Luciano Freire; duas obras do Vis­
conde de Menezes representando uma, costumes portugueses da época, e, a outra, 
denominada «SalVl~do-r Ron ent1·e (JS bavu:lidos da. Caláb1·w,.~. possivelmente, feito 
em Itália; um quadr<i representando a antiga resid,ência do Marechal de Saldanha, 
feito por Armando Lucena, discípulo de Carlos Reis. 

Na escultura ·são igualmente valiosos os exemplares adquiridos pela Câ­
mara, entre os quais se destacam: um painel que se encontra na parede do pri­
meiro patamar da escada nobre, comemorati'Vo da implantação da República nos 
Paços do Concelho, no dia 5 de Outubro de 1910, executado pelo escultor Simões 
de Almeida, sobrinho. 

Dêste mesmo autor é um busto, em mármore, denominado o «Riso>. 
Da autoria do mestre escultor Teixeira Lopes é o busto que representa o 

primeiro Presidente da Câmara, depois da implantação do regimen republicano, 
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Anselmo Braamcamp Freire, e de Manuel Maria Bordalo Pinheiro é o bus~o do 
Barão de Vila Noova de Foz.::ôa, executado em 1876. 

Mais recentemente outras aquisições se fizeram, não só em pinturas como, 
também, em esculturas. 

Das telas adquiridas neste período (a partir de 1923) vamos dizer os 
nomes, pelos quais se ficará a saber o assunto que focam: <Lisboa Antiga - Je-­
rónim()S>; «Lisboa Antiga - S. M wrtinho>; <Rossio - Lisboa>; e Lisboa ao sol 
poente>; cJar<.f.im da.. Tutoria>; <No Tejo>; cArredMes de Lisboa>; cVale Fur­
mo9Q'>; <A sopa dos pobres>; 'Trecho de Jardim>; e Gente do mar; cFim de twrde~; 
«0 Quebi·wr da Vaga>; «Buena Diclui>; «La Servante>; «Dinah>; «Contra--luz> 
e Casa Antiga>. Adquiridos com o fim particular de serem expostos no Museu 
Municipal foram: o cArraial numa rua. d'e Lisboa> e «Rapariga dos diospiros>. 

No dia 25 de Outubro de 1937 mais dois bustos foram inaugurados, os 
quais se encontram no salão nobre do edifício. Um, da autoria do escultor Maxi­

. miano Alves representando o Chefe do Estado, General óscar de Fragoso Carmona, 
e, o outro, representando o Presidente do Conselho e :Ministro das Finanças, 
Doutor António de Oliveira Salazar. 

Como se vê, e não é demais a rêpetição, muito numerosa, em exemplares, e, 
sobremaneira, rica é esta .::olecção de obras de arte que constitui o recheio artís­
tico dos Paços do Concelho. 

Tendo-nos prend:do com a decoração e ornamentos que dizem respeito ao 
interior do edifício, olhando, agora, para o exterior, ali encontramos o petourinho 
que, como os municípios, e a par dêles, também tem a sua história, da qual pas­
samos a dar umas ligeiras notas. 

Para alguns investigadores, deriva a palaivra pelourinho de cpila> ou <pi­
luritiwm>. 

A origem dêstes monumentos deve, decerto, atribuir-se ou às estátuas de 
Marsyas, com a mão levantada, que os municípios tinham o direito de levantar 
no foro ou praça pública, ou, ainda, à coluna Maenia, dos romanos. 

Deram primeiro aos pelourinhos o nome de <picota», consistindo esta numa 
coluna de pedra com uma gaiola na parte superior, onde eram metidos os con­
denados e expostos aos sarcasmos do público, dando para isso várias voltas à 
referida gaiola. Desta cerimónia derivou, certamente, a dos condenados à fôrca 
darem três voltas a êsse instrumento de suplício, onde iam cumprir a pena de 
morte. 

Em Portugal, os pelourinhos são, freqüentemente, encontrados em frente 
das casas das Câmaras, como adiante demonstraremos, ao contrário das fôrcas 
que se encontravam e eram armadas fora das povoações. 

Mas o que representam, para nós, os pelourinhos? 
Como que marcos indicando a evolução e história dos concelhos, e, também, 

a sua jurisdição e a autonomia municipal. 
Além da sua função simbólica, serviam para neles serem açoutados e ex­

postos, como atrás foi dito, os criminosos, mas nunca para ali serem mortos, pois 
a. isso se procedia na fôrca. Os criminosos eram encerrados na dita gaiola, e, 
quando a pena era de açoites, prendiam-nos à coluna, s.ofrendo então êsse flagelo. 

Pela análise das posturas de 1304, de Viseu e Pôrto, tirámos a conclusão 
de que picota e pelourinho são a mesma coisa e, quando isso não bastasse, firmar­
-nos-iamas na opinião do historiador Alexandre Herculano, que, sôbre a matéria, 
nos diz ser a denominação de picota o «nome mais vulgar dos pelourinhoS>. 

Sôbre as penas de açoites, que se executavam nos pelourinhos, transcreve­
mos esta passagem <lo ~ Livro das Fortalezas> de Duarte de Armas, que sôbre isso 
nos informa: 

<Açoutes e e~osição eram apenas executaidas no pelowrinho; fa::Úlrse a 
e~osição na gaiola, nos pelowrinhos que a tinham>. 
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Exemplo comprovativo desta definição foi a execução da pena de açoites, 
no pelourinho, na filha de Abraham Zacuto, realizada no tempo de D. Pedro I. 

Quando a pena a executar era capital, cumpriivse na fôrea, situada fora 
da povoação, emquanto que o pelourinho se encontrava no melhor lugar desta, local 
quási sempre escolhido para nêle se alojar a Câmara. 

Segundo Pereira de Sousa, a fôrca, instrumento antipático, onde se exe­
cutavam os suplícios e a pena de .morte, era uma c:obra de pa.o, que consta ck dous 
ou wes esteios fixos nai terra corm huma, ou '11Wlis tnwve.s tram.sversaJJIS, e pregadas 
nos altos delles aonde se pendurão em cordas os condemnados ao ultimo supplicio>. 

Quando de outros elementos não dispusessemos, bastava-nos esta clara des­
crição da forma e fim de tal .instrumento, para que nos aparecesse o pelourinho 
limpo da ignomínia que alguns lhe atribuem, desvirtuando o seu fim e função. 

Presentemente, são os pelourinhos considerados monumentos históricos, mas, 
em tempos idos, foram como que padrões de autonomia dos concelhos, onde se en­
contravam simbolizando a jurisdição municipal. 

Esta jurisdição era <:orno que uma resistência das liberdades municipais ao 
poder real e aos senhores, quási feudais. 

O pelourinho era, em conclusão, símbolo de jurisdição, principal e mais 
apetecido previlégio na Idade Média. 

Só os concelhos tinham d.ireito a pelourinho? 
Também os donatários, bispos e cabidos, mosteiros, mos seus senhorios os 

podiam ter, .como prova e instrumento da jurisdição que ipossuiam. 
De todos há exemplos em Portugal: o dos Duques de Barcelos; os dos Bispos 

do Pôrto e Coimbra; o da família dos Cunhas, em Lourosa; o dos Pereiras, em 
Aguas Belas, etc. 

Quais as partes de que .se compunham estes monumentos, quando completos? 
For.maivam-no quatro partes: prataforma, com seus degraus, onde se ex·i­

biam os condenados; base; coluna (com base, fuste e capitel) e remate ou peça 
decorativa, derivada, em parte, das primitivas gaiolas, onde eram expostos os réus. 

Uma vez apontadas as partes que os constituiem, vamos agora dizer alguma 
coisa sôbre a evolução que neles se deu. 

Nas Côrtes de .Coimbra, em 1472, requereram-se as reformas dos forais, 
dado os êrros de interpretação que havia no que respeitava, principalmente, à 
cobrança de portagens e co.stumagens. Repetiu-se êste ped.ido nas Côrtes de Évora, 
em 1481, por causa dos abusos consentidos pelas ordens, igrejas, cidades, etc. na 
cobrança de portagens e ainda pelos exagêros dos alcaides no exercício das suas 
funções. 

D. Manuel reformou os forais. 
Os pelourinhos que já estavam danificados pelo tempo foram substituídos; 

aqueles concelhos que de D. Manuel tiveram o seu pr.imefro foral, construíram o 
símbolo da jurisdição que 1passaram a ter. 

Uns e outros apresentam nova iearacterística, de carácter manuelino, de­
certo, por atenção ao reformador dos forais. 

No período da nossa expansão marítima, foi o pelourinho ivincar nessas 
terras longínquas a jurisdição dos ·concelhos ali fundados e, ao mesmo tempo, ser­
viu de emblema, e, então, poste da justiça soberana do Rei, onde, como por exem­
plo, na 1ndia, tão necessária se tornava. 

Em 1468, D. Manuel, ainda Duque de Viseu, mandou fazer «praça, camwra, 
pa,ço dos tabellüie.s, & picota. ?W seu OOll11lpO>. 

Quanto ao pelourinho de Ormuz, Gaspar Correia a êle se refere da se­
guinte forma: 

O Governador Afonso de Albuquerque 4•.1mamdou no ba::wr da Ci<J.<uk f aaer 
wma picota sôbre um masto, com muitos degraos derrador, e no masto postas 
argolas e gamolws ~ tmf()ll'owr, e hum oe,po preso por cadea, pera C<Yrt0Jr 'l'Tliio8 
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e cabeças: o que sendo acabado, o Govf}rnador, de noite, com pouqos homens e 
foy vê-1', e ohegando a elle pôs ()8 joelhes no primeyro deg1·áo, e oom o bairrete 11a 
mão disse: «Deus te salite pera senpre, e acrecente em ve1·dade, vara da real 
justiça d1El-Rey nosso senhor, perr Deus <[UIJ!riàa e amULda perra punição dos má.os, 
e conseruação e guo:r<](JJ dos bons, qu,e p<YLWQ podmn.I>. 

Analisando em conjunto estes monumentos, vemos que muito variada e cheia 
de beleza e, por vezes, de fantasia, foi a sua construção, embora respeita.rido-se 
sempre, quanto possí<vel, o número de peças de que se devia compor. 

Desde os românticos do tipo de Bragança; góticos, como o de Sintra; ma­
nuelinos, como o de Arcos de Valdevez, aos de seiscentos de que o de Azeitão é 
exemplo, aos de setecentos, como o da F·igueira da Foz, e mais modernos, como o 
de Lisboa, em todos se mantém a mesma linha arquitectónica. 

Uns de gaiola ou guarita lllO cimo (Pinhel, Barcelos, etc.) ; outros de pinha 
(Sintra); arca (Fundão); de fantasia e interêsse etnog1·áfico (Lousã); de esteio 
oilíndrico ou prismático; de torcedura simples ou de troncos múltiplos; aberto 
como o de Lisboa; fechando como o de Vila do Conde; coluna lisa ou estriada; 
de estrias direitas ou enroladas; de rude brasão medieval, como o de Penela, e 
de tantas outras formas, bem demonstrativos são do que .acabamos de afirmar. 

Dig.na de análise é também a decoração dêstes monumentos. 
A heráldica também nêles tem a sua representação e, em alguns, aparecem 

as datas, ·indicando a construçM ou o restauro. 
Todos estes elementos de que nos temos ocupado .são outros tantos elementos 

de que dispomos para o estudo da tendência e evolução arquite~tural e decorativa 
dos povos atrwvés dos séculos. 

Estes monumentos eram construídos a expensas do concelho, donatário, 
sé ou mosteiro, conforme se elevavam para representar a jurisdição municipal, 
senhorial ou monàcal, e diante das suas sédes eram colocados. 

Como curiosidade vamos indi.car algumas característicaa de certos pe­
lourinhos. 

O de Soajo tem no fuste, muito tôsco de gi-anito, uma cara, grosseiramente, 
g1·av.ada e no alto uma laje de forma tria:ngular. Tal<vez que êste conjunto re-
1>resente um privilégio concedido por D. Diniz, passando assim o foste a repre­
sentar a lança; a pedra triangular, o pão de três cantos e a cara, talvez o fidalgo 
ou poderoso senhor ameaçado. 

No da Lousã, ipresentemente, reduzido ao fuste, era a. sua coluna lisa rema­
tada por três cabeças, uma delas barbada, que o povo dizia serem os três Felipes 
que reinaram em Portugal. 

O de Vila Franca de Lampaças (Bragadinhas), é rude e primitivo, com o 
foste cilíndrico, de granito, encimado por uma pinha piriforme e assente numa 
mó de moínho, onde encaixa. Outros pelourinhos há, ligados à tradição, como os 
de Murça, Bragança e Tôrre de D. Chama, que são outros tantos exemplares curio­
sos. Quanto à colocação do pelourinho em frente da Casa da Câmara, como atrãs 
dissemos, muitas são as referências que sôbre isso nos elucidam e que tornam 
esta ~inião indubitàvel. Algumas aqui passamos a transcrever para completo 
cscla1·ecimento do assunto. 

Vilhena Barbosa, ao falar em Alter do Chão, diz: «a sua praça nobre é 
aquela em que estão os paços do Concelho, e o pelourinho>. 

Ainda o mesmo autor, ao referir-se a Elvas, quando fala da praça prin­
cipal desta Cidade, onde se encontra a Sé,· diz que nela cestâ a casa da Câmwra 
com a sua Torre de ,,-elogio, e com uma. boa sala de sessões, dec<n"ada com 11álri.os 
painéi.s de CyliUo ValJomo.11' M(f(;/uuk). Nesta praça vê-se o antigo pelhurinho, for­
mado de wma só pe,ça de man-»lhl"e, todo cheio de escultwrae no gôsto gothioo>. 
Sôbre Tôrres Vedras igualmente nos diz êle que o edifício cCamcwa na pr~ 
do Pelhwri"llio, naWL tJe!m cle notável>. 
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O Dr. J osé Leite de Vasconcelos, ao referir-se ao pelourinho de Terena 
diz.illos: 

ca oa.sa da C<lmUllra serve a.e hospital. De fronte, no nt.eio dai praya, ergue-se 
um pelourinho, com Jus te de xisto, mas com base e capitel de marm.ore, que ... . .. >. 

Inúmeras seriam as citações que se podiam fazer, sôbre tantos outros con­
celhos, e, por isso, muito bem se encontra o de Lisboa em frente do edifício da 
sua Câmna. 

O que acabamos de dizer referindo-nos aos concelhos, de igual forma se 
passarva em terras dos donatários (trguendo-se os pelouvmhos em frente dos paços 
dos donatários); nos coutos ou honras, como, por exemplo, no Castro de Noure, 
couto do Arcebispo de Braga, etc.); nas comendas (por exemplo na Ega. perto 
de Condeixa, que pertenceu à Ordem de Cristo); os bispos na sua Sé e coutos, etc. 

Até aqui temo-nos referido à construção e .conservação dêstes símbolos de 
jurisdição e, até certo ponto, autoridade, mas passamos agora a analisar a fase 
oposta ou seja a da destru1ção e abadono dos mesmos, o que com tristeza fazemos 
por a falta de respeito, gôsto e a mor que revelam os vandal·ismos prat icados de 
que vamos dai· alguns exemplos bem frizantes. 

Para lamentar é que, em graaide parte dos casos, essa destnüção se tenha 
i·ealizado por iniciativa de Câmaras Municipais, que, para tal, se serviam dos 
argumentos mais variados mas, ao mesmo tempo, mais desnorteados e de nenhum 
IV.alor justificativo de tal crime. 

Todos estes Senhores bem classificados ficam com o que Xavier da Cunha 
diz a respeito dos que, em 1881, mandaram destruir os ·pelourinhos de Tancos 
e Atalaia. Nestes têrmos os define: 

e: Assim o decretou um alvar synhedrio de boçaes mas inf atuados labregos, 
que por desgraça do res~ivo munW-ipio empwnltava11t <mt certo triénio as varas 
da VEm:açá<» . 

A desaparição dêsses monumentos em alguns concelhos, foi devida à acção 
do tempo ou a vândalos municípios e podemos agrupar os motivos evocados por 
estes em três categorias : 

1.ª por política mesquinha; 
2.ª alegando benefício público e 
3.ª por negligência, maldade ou erosão do tempo. 
Vamos dar alguns exemplos e a data em que desapareceram alguns dêsses 

símbolos das regalias municipais. 
Enquad1·ados na l.ª categoria em que agrupamos os motivos estão: o de 

Estarreja por êsse monumento ser de «sinisttra mem6ria>; o de Sintra, por «de. 
cência e assefo público>, destruído em 1852 ou 1854; o do Fundão, demolido em 
1881 ou 1882, por ser «simbofo da i:nfâmtilJ, e despotisnio», etc. 

À 2." categoria pertence o exemplo que nos deu a Câmara de Alijó, em 
1817 ou 1872, com a demolição ordenada por se desejarem fazer obras no pavi­
mento da praça onde se encontraiva êsse monumento; o de Viana, em 1839, «:pa1·a 
d11r li,gM· ao cha;f wriz do M ercm1·ío, em sua vez»; Alhandra, «deTMlido por difir 
cult&· o trc/;nsito»; Alcontim, desejando material pa1·a o seu cais, demoliu o seu 
peloul'inho para ser «~mrprega.do nas ob1·as do caÂs dei vila»; etc. 

Pertencem à 3.ª categoria o de Moncorvo, «qu,e o desleixo deix.ou desmoronar, 
na.olrr. existindo do mosm<»>; o de Ca.stro Laboreiro, demolido em 1860 pelo pá:ro~o 
e utilizando o fuste na chaminé da habitação de um professor, que êle andaiva a 
construir para sua residência; -0 da Póvoa de Varz.im, apeado por dificultar o 
trânsito. em 1854, indo o fuste servir de trave em casa do então Presidente da 
Câmara; o de Sintra, demolido à marreta e a tiro de pólvora, em 1852 ou 1854, 
por um ferrador, aproveitando as pedras na construção de uma casa que andava 
a fazer na Praça Velha dessa vila; etc. 

Como comentário a estes vandalismos que acabamos de apontar, limitar-
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...nos-emos a transcrever das cEpanaphoras>, de D. Francisco Manuel de Melo, a 
seguinte passagem: 

c ... diffenm,ça. que farz"111. os annos, os inteti<esses, & os oostumes dos ho­
mens ... >! 

Tal era a .política de abandono, para não dizermos de extermínio, usada 
pelos municípios, quanto aos pelourinhos, que, em 1933, com o Decreto-Lei 23.122, 
de 11 de Outubro, o Govêrno, numa louvável e justa defesa dêsses monumentos, 
determinou, com o artigo terceiro dêsse Decreto-Lei, o seguinte: 

cOs pelourinhos fioani na. posse <ki.s municipalidades, que são reeponsáv9is 
pela. guarda ~ conservação dos que estiverem na séde do respectivo concelho. A 
g1.Ulh'da, ti oon.sM"Va.Ção dos QUti niíc se en.o<mtmwi. niestais oondições comrpt-tirá à 
jiinta. de f 't'egwesia respectiva>. 

E, quanto à colo~ação dos mesmos, o que •Se encontra expresso no artigo 
quarto: 

«Os pelourinhos que e-:r.istalm fora dos seus ptr<imitiv0&$ loccvis serão, quanto 
p&8sível, neles reintegrados, por conta. da;s resipectiva.s municUpalidades>. 

Assim se i·nicia uma nova época para a vida dos pelou1·inhos, louvável, como 
dissemos, sob todos os pontos de ivista. A ela não podem ficar ·indiferentes todos 
os portugueses que, com o maior l·espeito e carinho ·pelos monumentos espalhados 
por todo o território português, todos mais ou menos intimamente ligados à His­
tória de Portugal, viam o desbarato a que os tinham lançado aqueles de quem 
dependiam. 

Dêsses portugueses se deve o Govêrno considerar, justamente, credor da 
maior gratidão. 

Antes de nos referirmos ao que sôbre êste assunto diz, pa1·ticularmente, 
respeito a Lisboa, não queremos deixar de apontar êste monumento como inspi­
rador e motivo de cantigas populares em tôda a parte onde existe. 

Disso vamos dar dois exemplos que, pela sua simplicidade e sabor popular, 
bem interessantes .se nos mostram. 

De Soajo é a seguinte quadra popular: 

cEsta gente de Soado 
Dá de beber a quem passa; 
T etin a. 1 mte 1U1l es tira.da., 
E o pdourinho na pra,ça.> 

De Arcos de Valdevez são estas outras em que o motivo principal é o 
pelourinho: 

<Pelourinho da Vale.ta, 
Vaii-te deitar a dormir; 
Não sejas alcoviteiro 
Dais ~s de servfr.> 

«Pelourinho da Valeta., 
Vai-te deif.(J//· a afogar; 
Nifo 9ej(l)8 al<XnJiteir.o 
De quem lá vaii pa.ssemr.> 

A referência que encontramoS às criadas de .sel"Vir :na pr.imeira quadra sôbre 
o pelourinho da Valeta tem, como a segunda, a sua explicação que é a seiniinte: 
Valeta é o local onde se encontraiva o pelourinho de Valdevez e junto dêle se 
reüniam as criadas de servir 'Para, em grupo, irem em dia certo, a Vez, lavar a 
roupa. Dia de festa seria êsse para elas e enquanto se reünfa o grupo junto dêsae 
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monumento, pela creoomenda.çáo> que a êle é feita nas duas quadras, temos de 
con.:luir que o grupo não seria apenas constituído por mulheres mas, decerto, 
algum ou alguns namorados as guardariam nessa peregrinação. 

Parece também poder deduzir-se que o local era muito visitado pelos namo­
rados, certamente pela sua beleza. 

Baseados nos elementos a que atrás fazemos referência, quanto à instalação 
da Câmara de Lisboa e, 'Portanto, às quási constantes mudanças a que se viu 
forçada, e, ainda, à localização, de uma maneira geral, dos pelourinhos, não po­
demos afirmar que, nesta cidade, o pelourinho se encontrasse sempre em frente 
à casa do Senado Municipal. 

A notícia mais antiga que conhecemos sôbre a praça onde se achou êsse 
monumento, indica-nos um lo~al situado onde hoje é a i·ua da Prata, entre as 
actuais ruas dos Capelistas e a de S. Julião. 

Esta praça, decerto, anterior a 1552, era conhecida por «Praça do Pel()'U,. 
rinho Velho>, para assim a destinguirem de outra que havia do «Pelourinho Novo>, 
contígua ao Tejo, onde existiram as «Tercenas navais> de El-'Rei D. Fernando, 
depois praça da Ribeira e mercado principal de Lisboa. 

Quanto ao pelourinho «Velho» não encontramos qualquer referência, mas 
sôbre o da Ribeira ou «Novo» já assim não a,conteceu, conforme se vê por uma 
Carta Régia de D. Manuel, de que adiante transcrevemos a passagem que nos 
esclareceu. 

Haiv~a em frente do .portão da entrada do Paço Real de Santos-o-Velho, 
uma coluna de pedra. Pediu-a o Senado de Lisboa a D. Manuel para dela fazer 
pelourinho. . 

Por a citada Carta Régia de .30 de Julho de 1510 satisfez o Rei ê.sse pedido 
nos seguintes termos: 

e .. . E quainú> à coluna que esta.a a. pln"ta das c.asa.s de Sanú>s, ci>m suas 
vasas (decerto <pedestal>) que nos pedes pera a picota q mandaes fazer na Ri· 
beira, pra.z-'Ms volla ~ datr e f(lll;er deUa ·meroee p.• a dita picota; e ooni. 
esta. vos ma:ndmnos Of1lrta p.• stevann 1''<Ula! q volla maruk dtun. 

Lendo o cAuto das F~ de Gil Vicente temos por êles mais uma indi­
cação da existência dêste pelourinho, com os seguintes versos: 

< ................................ . 
ó picota da Ribeira, 
Que estre<urwm meus a-t16s, 
Te rogamos (14(Jr/;i nos.> 

Da existência de um· outro ~lourinho nos dá conhecimento o mesmo escritor 
nos seguintes versos do seu.«Auú> da BMoa do lnfern()>: 

< ................................ . 
Cabeça de g1-ul!UJJ 
Rerrna de cigWN"a 
Pelourinho da Pamupulha 
Rabo de f ôrno de têllw.» 

Era ê.ste pelourinho, como se vê, no sítio da Pampulha, mas não sabemos 
se do mesmo tempo ou anterior ao da Ribeira. 

As duas praças a que nos referimos, .do «Pelou1-inho Velh<». e «Pel-Ourinho 
Novo>, ficaram destruídas com o terremoto de 1755. Com o novo plano de urba.­
lllização a que, depois dêste cataclismo, se procedeu, não IVOltaram a ser restau­
radas. A praça onde, actualmente, se encontra o pelourinho da cidade, cha.madã 
cdo Município>, foi delineada por Eugénio dos Saptos de Carvalh.o, ,b~m como o 
risco dos edifícios que a cercam. Esta tpraça tambem tem a sua h1stor1a 
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Neste local, até ao reinado de D. João V, existiu um pequeno largo trian­
gular chamado cda Tamoa1rit.v.., para onde daivam os Paços da Ribeira, que aí 
faziam um ângulo. Nesse canto abt>ia-.se um arco pelo qual se passava para o 
«pátio da Capela>, ligado também com o Terreiro do Paço por um outro arco 
aberto, aproximadamente, onde hoje é a entrada da rua do Arsenal. 

Em virtude de umas obras mandadas realizar por D. João V, nos Paços 
da Ribeira, desapareceu o c l,airgo da. Tam,ot1(1'ia,>. Depois fizeram-se no lo~al onde 
existiu êsse largo muitas obra.s respectivamente em 1751, 1753 e 1754 quando se 
andava a fazer a «ôlLlçald'a de S. Z,Tram.cisoo>, que o terremoto de 1755 destruiu 
por completo. 

Depois dêsse abalo sísmico, com o novo plano de urbanização a que se pro­
cedeu, projectou o arquitecto Eugénio dos Santos a praça que, actualmente, se 
encontra em frente à Câmara Municipal, como já dissemos. 

É esta a história da oitada praça no meio da qual se ergue o pelourinho, 
monumento bem arquitedado e artístico, feito de pedra inteiriça, apesar de, por 
efeito de trabalho, as três astes que formam o fuste serem separadas e separadas 
se elevarem da base ao capitel. 

Por um decreto de D. Maria II mandaram-se-lhe tirar os destintivos de 
cadafalso que rnele se encontravam, os quais desconhecemos e até estl·anhamos que 
em boa verdade ali existissem. 

A Câmara Municipal mandou cercar êste monumento por um jardim e res­
guardá-lo, colocando-lhe à volta um artístico gradeamento de ferro. Depois de nos 
referirmos à Câmara, sua decoração Jnterior e ornamento externo - ou seja o seu 
p€lourinho, falta imperdoáNel seria não nos referirmos ao brazão da Cidade e às 
diferentes transformações porque ,passou até ao que actualmente usa. 

Antes de abordarmos propriamente êste assunto, vamos fazer algumas con­
siderações, de cará.:!ter geral, sôbre a Simbologia, ciência ct>iada e iniciada em 
França por Emile Male. 

Aos que, .superficialmente, pensarem na simbólica gráfica nacional, 1pare­
cerá que ela está esgotada de ma.is elementos emblemáticos e característicos da 
estirpe, povo ou nação; de regiões ou até de épocas históricas; de crenças ou 
sentimento.a; de famílias nobres, feitos históricos, etc., mas, analisando bem tal 
problema, têm de chegar à conclusão de que só se conhecem parcelarmente a 
acha lusitana, a palmeira fenícia, a eôrça branca de Sertót>io, as siglas dos pe­
dreiros, os escudos dos guerreiros nobres, os padrões dos azulejos, os ex-libris dos 
bibliófilos, e, recentemente, as marcas de comércio. 

Como tudo isto seria elemento de estudo, desde a protosemiologia egí•pcia 
e caldaica até às marcas registadas da indústria moderna, e constituiria um inte-
1·essante capítulo da Simbologia portuguesa!? 

A Simbolograf.ia deve ser dividida em heráldica e moderna. 
À primeira devem pertencei· as armas do reino ou dos donatários, encon­

tradas em terras realengas ou de particulares, quando constituídas em concelho; 
as velhas divisas a que deram forma de escudo de armas os municípios anteriores 
ao blasonamento medieval, os quais só nos fins do século XIII se subordinaram 
à ciência dos brazões. 

Alguns municípios perderam a noção ou o conhecimento de uma divisa ou 
sêlo que lhes dissesse respeito, e, por êsse motivo, adoptaram um escudo em que 
figuraram ou simbol·izaram qualquer acto notável prati~ado no concelho, como, 
por exemplo, a resistência heróica de um castelo ou da passagem de uma ponte, etc. 
A simbolografia municipalista moderna tem-se desenvollVido consi<ieràvelmente, 
para o que muito tem contribuído o Estado em colaboração com os focansáiveis, 
estudiosos e competentes membros da notável Associação dos Arqueólogos Por­
tugueses. 
• ,Criterioso tem sido o estudo e perfeita a elaboração dos escudos de armas 
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dos vários municíipios que a esta Associação se têm dirig.ido re(!ebendo os pare­
ceres emanados dela a aprovação do Govêrno, que em seguida os torna oficiaia 
com a sua publicação no Diátrio db Govêrrw. 

De harmonia com esta orientação assim procedeu a Câmara Municipal de 
Lisboa na constituição das suas armas. 

Antes de as descrevermos vamos apresentar um resumo da sua evolução, 
para o que nos servimos da transcrição de duas propostas apresentadas em sessão 
pelos Vereadores que abordaram tal assunto. 

Em sessão extraordinária, de 27 de Setembro de 1920, sob a Presidência 
de Agostinho Inácio da Conceição Estrêla, depois de se tratar do Expediente, en­
trou-se na «Ordem oo Noite>. Sôbre esta parte da sessão assim se encontra redi­
gida a respectiva acta: 

«Ordem da noite 
É lida na mésa a seguinte proposta do sr. Eduardo Moreira: 
«Existe no Arquivo Muni.cipaJ, de Lisboa, como fecho de uma s1h:ie eno-rme 

de arbitrwrieáh&es heráldie<UJ, um d.ocwnu!nto de servilismo M poder central e à 
dina..stia, qual é o alvará régio do brazã.o da cidade., passado em 31 de Mairço 
de 1897. Dois géneros de erros se notam nêsse documento, os mesmos notados aliás 
em. tôda a série de sélos e armas de Lisboa, desde o sêlo coevo de Afonso III e a 
pedra de Arroios coevo de D. Diniz; duma parte a instabilidade devida à igno-
1·tincia dos artistas, de outra pa;rte a imposição régia e a subserviência das ve?"ea-­
ções. A vultaim, como prova.s destas asserções, a diversidade de navios re'f)'r'esen­
tados, desde a n.au romana até ao navio d.o século de seis centos, e o escudo e.s­
quwrtelado por el-'rei D. Manuel I, que num dos quwrtéis colocou o seu emblema 
pessoa.[ e noutro as ammas do reino. 

Ora o Muni.cípio de Lisboa não pode receber ordens para a modifi(;(U}ã.o 
ou conservação das suas armas, que tem p<>r direito próprio e tambént por espí­
rito munic'ipalista digno de respeitair-se como as colónias gregas do Oriente res­
peitavant e mantinJimn o fogo sagrado proveniem1te do Templo Natal, não deve 
a.ceitwr as m.o<lificações do airbitrio, mas só aquelas q~ a História sanci07la e a 
Fama aconselha, como seja o colar da Tô1·re Espada que o Govêrno da República 
patra Lisboa P"·orpôs, o Conselho da respootiva Ordlmt concedeu e o Chefe do Es­
tado lhe conferiu. 

Jb pois oportuníssimo o momento paira que o Muni.cípio, qu.e a República 
libertou da, tutela administrativa e da depre.ssã.o moral, que progre&ia desde D. Ma­
nuel I, use de niaiis um direito e por meio da sua Câmara estabeleça de motu pr6-
prio o seu brazão. 

Se deve.sse ser aceite o principio de adaptação dos emblemas heráldicos à 
respectiva épaca, deverem-Os escolher um couraça.do moderno para avultar no centro 
do escudo lisbonense, o que seria, além de tudo, uma ridícula subversão de tôda 
a arte -da Armmria.. Procure-se, pois, a mais antiga f<>rm1J, de navio que a história 
da cid<nde comporte e coloque-se-lhe à prôa não dois corvos, mas o CORVO DA 
CIDADE, segundo Duarte Galvão e conf ornie a provável orig_em do emblema e 
da lenda derivada do CORBUS, a arma de guerra romana. Quanto ao escudo 
dê-se-lhe a. f .orma circulair que a alguém lemibrmra o broquel árabe, mas de facto 
ten& muito menor carácter realengo, e em v olta se lhe aplique, como lema, não 
a frase banal e subserviente de «mui nobre e leab, que quási tôdas as armas mu­
nicipais da península ostentam, mas um título glorioso que o Mestre de Aviz 
lhe deu em hora de justiça e de gentil afecto. 

A corôa mural, lembrança aliás recente mas feliz, mantém-se. Ainda sôbre 
o navio brazonado, utiliza.indo o mito de «Ulisses», seria êle a petntecont<>re greg.a. 
'estilisada, mas perdia-se o emblema mítico tambem muito original, do coryo. Com 



/ 

' 

OLISIPO - Boletim do Gru:P:<> «Amigos de Lisboa, 183 

este liga-se contudo per/ eitamente a elegante birreme romana, que aliás nos re­
corda o Município. 

Posto isto 
Proponho: - Que as armas da cidade de Lisboa sejam: Eni campo de prata 

uma birreme romana, de preto, sobre mar de prata e azul, tendo á prôa um corvo, 
encimando o escudo circular, a coroa mural e em volta a legenda: - Sobre todas 
excelente e maioral. Rodeando o escudo, o colar da 2'orre Espada. 

Como complemento desta proposta, devo referir-me á bandeira da cidade, 
que passou tanibein por fases diversissimas e que tem contudo o mais venerando 
padrão no pano preto e branco que ornou os mastros dos navios que foram á 
conquista de Ceuta. 

Anda já propagada essa bandeira antiga e tem agora o Município mui tas, 
a que os olhos lisbonenses se vão habituando, em varias festividades, a contemplar 
de novo. É assi1n que _ 

Proponho mais: - Que o estandarte municipal seja de sêda branca e preta, 
gironada, com o escudo oficial da cidade bordado ao cent1·0 tendo em volta a di.­
visa, o colar e a corôa mural, e a bandeira municipal seja de filel gironado das 
mesmas côres, com iguaes emblemas, podendo os particulares usar esta bandeira 
sem o escudo e seus acessórios». 

Em seguida leu-se o seguinte parecer da Comissão especialmente nomeada 
para apreciar a referida proposta: 

«A Comissão nomeada pelo Senado em Sessão de 1 de Setembro de 1920 
para apreciar a proposta do sr. vereador Eduardo Moreira, sobre a modificação 
do brazão da cidade, é de parecer: 

Que o sr. Eduardo Moreira nierece o 1nais fervoroso elogio dêste Senado 
pelo trabalho interessante de investigação e estudo histórico que representa; 

Que ap6s o dia 5 de Outubro proximo futuro se inicie nos documentos mu­
nicipais a gravura do novo brazão; 

Que o campo côr de rubi onde a-ssenta a legenda do novo brazão seja subs­
tituído pela côr verde esmeralda; 

Que a Comissão Executiva mande confeccionar um novo estandarte da ci­
dade em harmonia com as alterações propostan. 

Pelo ex."º sr. Presidente é submetido o parecer supra-transcrito á dis­
cussão. 

O sr. Rodrigues Simões declara aprovar o parecer, tecendo os mais rasga­
dos elogios ao sr. Eduardo Moreira pelo seu trabalho. Termina declarando entender 
que o numero primeiro do parecer devia ser votado de um modo significativo. 

O ex." º sr. Presidente põe a primeira parte do parecer á votação, sendo 
aprovado por aclamação. 

É em seguida submetida á votação a parte restante do parecer, sendo una­
nimemente aprovada». 

Com a c6pia desta proposta, aprovada em Setembro de 1920, ficamos conhe­
cendo as armas da cidade que se estabeleceram como oficiais e assim se conser­
varam até 1927. 

Na sessão de 30 de Junho dêste ano, sob a Presidência de J osé Vicente de 
Freitas, o vereador Quirino da Fonseca, distinto Oficial da nossa Armada, e 
erudito arqueólogo naval, apresentou, entre outras, a seguinte proposta, que depois 
de aprovada definitivamente fixou a constitu1ção das armas do município lis­
bonense. 

Nestes termos foi apresentada a referida proposta e preliminar explicação 
das transformações que, através dos séculos, têm sofrido estas armas: 

« ... Sr. Presidente: a primeira das propostas que vou apresentar refere-se 
a um assunto que a muitas pessoas parecerá, talvez, pueril. 

q'rata-se do brazão da cidade. 
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Recordam-se V. Ex.••, certamente, que até 1921 o brazão da cidade de Lis­
boa se manteve segundo uma certas características, que podem considerar-se terem 
sido fundamentais e imutáveis durante muitos séculos. 

Essas características eram constituídas por um navio, em geral com 2 cor-
11os, um á proa e outro á popa, um lema e uma coroa mural, - sendo êste ultimo 
distintivo peculiar a todas as povoações cercadas de muralha-s. 

O navio tem-se apresentado com variantes numerosas, desde a epoca de 
D. Afonso III. 

Nmn documento de 1265 encontra-se já um navio, no sêlo do concelho da 
cidade de Lisboa. 

Depois desta, epoca, em va1·ios documentos, continu,a a aparecer uma em­
barcação, com um s6 mastro, com uma vela de pendão e os dois corvos. 

Existe ainda êste padrão no chafariz do Andaluz. 
Numerosos documentos, que tive a satisfação de coleccionar e de fotografar, 

ap1·esentam como distintivo da cidade um navio, que anda ligado a uma tradição 
Afonsina, pelo facto de te1·em sido recolhidos, e transportados pa1·a a cidade de 
Lisboa, os ossos do mwrtir S. Vicente, sacerdote cristão. Todos sabem que o Cris­
tianismo, naqueles tempos, animou os homens ci grandes empreendimentos e á 
conquista de ter1·as ocupadas pelos serracenos, e que vieram a constituir a séde 
da nossa nacionalidade. . 

N6s, ,apesar da evolução que experimentarem as sociedades humanas, deve­
mos guardar e 1·elemb1·ar as t'radições da patria. No reinado de D. l1'1anuel, quando 
o nome português se espalhava pelo mundo civilisado, assombrando-o com a au­
dacia das suas navegações, no distintivo da cidade de Lisboa figurou a embarcação 
mais importante dessa epoca - o galeão. · 

É ele qite figura esculpido no f rontão dos Paços do Concelho, e noutros 
documentos. 

D. Manuel dirigiu, em 1505, aos vereadores da cidade uma carta onde numa 
bela iluminura se vê aquele galeão com o distintivo de Lisboa. 

Ésse distintivo fundado na tradição afonsina, manteve-se atravez dos tem­
pos, embora variando os tipos da embarcação. 

No chafariz de Entre Campos por exemplo, está uma fragata do 
século XVIII. 

Indiscutivel é que todos êsses navios são bem portugueses, com caracte-
1·isticas especiais da nosso construção naval. 

Ora, em 1921, uma Vereação entendeu que devia fazer tábua rasa dessa 
tradição que não incomodava ninguém, e introduziu no emblema da cidade de Lis­
boa, u1n navio de remota antiguidade, - uma galera romana, segundo diziam. 

T1·ata-se dum barco um tanto de fantasia, e o emblema da cidade no seu 
conjunto passou a ter o aspecto de um r6tulo come1·cial, em sitbstitutção dmn outro 
distintivo tradicional, que era acompanhado de um lema concedido á cidade por 
D. João I , por ocasião dos preparativos da expedição pam a conquista de Ceuta. 

Efectivamente, D. João l , tendo sido muito ajudado pela cidade de Lisboa 
nri expediçâo a Ceuta, deu á cidade o lema de «Miti Nob?'e e Lccil Cidade de Lisboa». 

A êste lema foi preferido um outro: «Sobre Todas Excelente e Maioral»! 
quatro palavms onde se compreendem dois pleonasmo.~. 

De tudo isto, o que é estranhável é que uma corporação da, quctl evidente­
mente faziam parte pessoas sabedoras e inteligentes, aceita.~se esta infeliz modi­
ficação . 

A ê.~se tempo a Assocútçâo dos Arqueologos achou estranhat•el esta mu­
dança e ?'euniu algumas vezes para se ocupar do assunto. 

Nessas reuniões eu tomei parte activa, porque efectivamente tratava-se 
de disciitir uma questâo em que fiqurava um elemento náutico, sendo essas reuniões 
presididas por -um verdadeiro sabio, que é o dr. Leite de Vasconcelos, fazend-0 eu 
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depois uma conferencia na mesma Associação, na qual, com a sanção desta colec­
tividade, eu me insurgi contra a proposta da modificação do distintivo da cidade. 

Todavia, passou o emblema da cidade a incluir um barco hipotetico dos ro­
manos; e se foi motivo dessa escolha o facto de sermos um povo latino, então po­
deriamos até preferir a a1·ca de Noé, ou uma embarcação fenicia, pondo de parte 
um barco português que era o símbolo das nossas gloriosas navegações. 

Eu quero significar a V. Ex.•• que não se trata de um cap1·icho, mas si?n 
de repôr no seu lugar uma cousa que anda desarrumada, e até tenho dado uma 
grande prova de tolerancia conservando-me alheado dêste assunto durante um ano. 

Peço licença a V. Ex.•• para ler U?n preliminar da exposição que constituiu 
a minha conferencia pública, que sobre êste assunto fiz em 1921. 

(Leu) . 
Eti propunha, simplesmente, que se mantivesse o distintivo que durante 

alguns séculos foi o emblema da Cidade, com a carncteristica do galeão 1nanuelino, 
representativo duma época de grande esplendor marilimo. 

É claro, a êste emblema ha apenas a acrescentar o colar da 01·dem da Torre 
e Espada em substitutção dos ramos de carvalho. 

A minha proposta é redigida nos seguintes termos : 
e Considerando que o antigo brazão ou distintivo da cidade de Lisboa, foi 

alterado em 19fU sem criterio adrttissivel sob o ponto de vista histórico ou tra­
dicional; 

«Considerando que êsses distintivos devem ser padrões inalteraveis, simbo­
lisando os indivíduos e as corporações a que pertencem; 

«Considerando que, em seu tempo, a Associação dos Arqueólogos se mani­
festou contrariamente a essa alteração; 

«Considerando que embora o elemento natttico que mais remotamente figu-
1·ou nesse distintivo, em conformidade com a tradição Afonsina, fosse uma barca 
de navegação costeira, tal como se vê no sêlo do Concelho de Lisboa, do ano de 
1255 ou na lápide da rua de Andaluz, do ano de 1996, compreende-se que poste­
riormente e em especial desde a época aurea das conqui.<Jtas e descobrimentos por­
tugueses, nesse distintivo tenha figurado um galeão da mesma época como está 

(Continua) 

\ 



Velhas Casas de Lisboa 
I 

A Casa onde nasceu o Beato João de Brito 

PELO DR. FREDERI OO GAV AZZO PERRY VIDAL 

(Continuado- do n.• 18, págs. 115) 

ittem que a pesoa que no dito prazo e aforamento sobceder ou seja por nomeação 
ou seja por outro qualquer tittullo que seja do dia que nele sobseder a trez meses 
primeiros seguintes estando no Reino e estando fóra do Reino em tempo conve­
niente o fara a saber a ele ademenis-/ (fls. 10) A elle ademenistrador e a elles 
Sobsesores a reconhecer senhorio para. saberem de quem hamde anecadar seu 
foro e por cada uma das cousas aqui declarada,s que elle foreiro e pessoas foturas 
não cumpram em parte ou en todo por dar ao dito aforamento e fiquara a pro­
priedade devoluta ao senhorio para a aforarem a quem lhe pareser sem que elle 
foreiro e pesoas foturas se posam chamar lesados nem esbulhados nem pedir 
que lhe seja restetuida sua posse e desta maneira lhe dava este Pedro do Rego 
em seu nome e da dita Dona Mariana Preira sua molher por bem aforados os 
ditos Pardieiros e propriadades atras declaradas e seus chaus nas ditas três vidas 
e prometeu e ,se obrigou de emde de o seu tempo lhe ter e manter e fa- (fls. 10, v.) 
e manter e fazer bem este aforamento e as ditas propriedades o utíl senhorio dellas 
e lhes livrar e defender de todas as pesoas que lhe nellas e na possecão dellas 
alguma duvida demanda e embargo que não perca elle a<lemenistrador e seus 
susesores no dito morgado de darem ajuda por autores e defensores athe todo 
ser findo e acabado por tal que elles foreiros e pesoas foturas conforme este 
contracto logrem e pesuão os ditos bens asim aforados mança e pasifiquamente 
sem contradições de pesoa Alguma esperão asim cumprir e obrigão os bens de 
seu morgado avidos e por 81\Ter e que para iso obrigarão e por elle Andre Lopes 
franquo foi dito que elle toma e a.seita os ditos béis de aforamento nas ditas tres 
vidas e se obriga em seu nome e nas duas vidas foturas e logo com efeito fazer 
as ditas bemfeito- (f1s. 11) Fazer as ditas benfeitorias de que os chãos dos ditos 
pardeeiros e casas velhas forem capases de casas de pedra e cal as milhor feitas 
e sobrada.das e mais fortes que for possível de modo que sempre o dito morgado e 
admenistradores delle recebam utelidade deste aforamento o que ae obriga com-
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prir no tempo atras declarado de tres annos primeiros seguintes e a pagar o dito 
foro de cada hum ano durante as vidas deste contracto e todas as mais clausulas 
condisões e obl'igasões deste contracto sem falta .alguma e fazendo o contrario 
pagara toda a perda e dano e menoscabo que o dito morgado e seus ademenis­
tradores por isso fiserem e receberem a quoal obrigacão dise que faria em seu 
nome e de seus subsesores pera o que obrigou todos seus beins avidos e por 
aver (fls. 11, v.) avidos e por aver e outro geral responder pello conteudo neste 
Instromento perante os juízes e Correguedores do Sivel desta cidade e corre­
guedores da Corte perante quoalquer dos sobreditos Juízes aonde e perante quem 
se demandar que !Virem e este Instromento por presentado e se pedir o compri­
mento delle pera o que renunsião Juizes de seu foro e de seus domesilios e todos 
outros previlegios e liberdades posto que encorporados em dereito estejam e ... 
e espesiais e todas outras ezesiveis de feito e de dereito que por si alegar possa 
que de nada quer gosar ·salvo todo o comprir e · manter pelo modo que dito e em 
testemunho de verdade asim o (fls. 12) De 'Verdade assim o outorgam e fizeram 
ser feito este contracto e o em elle conteudo que se hobrigam comprir e manter 
por todos .seus bens avidos e por aver que para isso obrigarão e o aseitarão e eu 
taboliam o aseito em nome das pessoas ausentes a que to~ar como pessoa publica 
este estepulante e aceitante testemunhas presentes foram Vicente da ... , ·Cavaleiro 
fidalgo da casa dei Rey nosso senhor e morador em Vale de Pereiro na quinta que 
foi de Sebastião Alveres aí junto da dita quinta e Pedro Gonçalves criado de:: 
Fernão Pereira e morador em sua casa e eu dou fé que conheço aos ditos fernão 
pereira e D. ~oana de Andrade e ella asinou e eu Bertholameu gomes tabalião 
descrevi (fls. 12, 1\1.) Tabalião descrevi e declaro que posto que atraz diga que 
estava presente o dito Pedro do Rego Pereira nan foi presente mas outorgava elle 
e a dita D. Mariana sua molher neste contracto por termo que se fara e andara 
encorporado neste Instromento e nos treslados que da nota se manarem textemu­
.nhas os sobreditos e eu Bertholameu Gomes o escrevy. ~ E despois <lesto ao pri­
meiro dia do mes de Outubro do dito ano em Calvana, termo da Cidade de Lisboa 
na quinta do dito Pedro do Rego Pereira estando ella ahi presente Donna Mariana 
Pereira sua molher por mim tabolião perante as testemunhas ao diente escritas lhe 
foi lido o contracto atras escrito e lido de Yerbo ad verbum e por elles ambos 
bem entendido por elles (fls. 13) Por elles anhos marido e molher foi dito que 
elles aceitaram o dito contracto e o conteudo nelle e se obrigam comprir tudo 
conteudo nelle a elle Andre Lopes asim e da maneira que em elle contem e se 
sometem a todas clausullas condisões penas e obrigasões dos aforamentos e renun­
siasões no dito contracto conteudo e declarados e per o asim comprir e obrigaram 
todos seus beins avidos e por aver e em expesial as próprias propriedades e beins 
do morgado por tal que não derrogue a gueral obrigacan nem pelo contrario e 
em testemunho de verdade asim o outorgaram e fizeram ser feito este Instromento 
que elles aseitaram e eu tabulião o aseito em nome dos Ausentes a que tocarem 
como -pesoa pu (fls. 13, v.) Como pesoa publica estepulante e aseitante testemu­
nhas que presente foram Manoel pires .natural de sam Salvador de trames termo 
de Barcelos e Sa!1Vador gonsalves natural da freguesia Joanes e morador na 
quinta de Thomé Alveres ahi junto e eu conheço aos outorgantes e foi testemunha 
mais Andre Lopes creado do dito André Lopes e morador em sua casa e ella 
outorgante asinou e eu Bertholameu Gomes tabolião o escrevi e declararam elles 
outorgantes que elles han dos ditos Beins perdoado a posse a elle André Lopes 
franquo e se constetuem posohidos em seu nome por clausula de constituto teste­
munhas os sobreditos dito o escrevy treslado de alvará (fls. 14) De alvará de que 
atraz ioe faz menção lijl [À margem: Petíçan] Diz Pero do Rego P~rPi,·a e 
Dona Mariana Pereira sua molher que antre as propriedades que posuem do 
morgado que Instetuhio o Doutor João do Reguo seu visavô san humas rasinhas 
junto ao muro das portas de Santo Andre humas dellas Pardieiros de taipa velha 
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e outras muito velhas e pequeninas e por êsse re!!peito lhe nam rendem quási nada 
e han mister muito dinheiro pera de novo se redeficarem o que elles suplicantes de 
presente não podem fazer e p-0rque Fe;rnão pereira de noronha morado-r nesta.~ 
lhe quere aforar os ditos pardieiros e casinhas em tres vidas por presso de ( 
sincuo mil reis de foro cada ano o que é em manifesto prejuízo do dito mor-
gado (fls. 14, v.) Do dito morgado e o Instituidor do dito morgado não de lugar 
na Instituição que dêlle fez ao possuidor poder aforar as propriedades delle em mais 
que em huma vida e só nela .não hachará pesoa que lhas queira aforar por serem 
pequenas em ruim parte pede a vossa Magestade lhe .faça merse soprir e dar 
licença a poderem fazer aforamento ao dito Fernão Pereira nas duas 'Vidas mais 
\'istas as causas que alega lhe receberá merce. ~ Informasam pelo Provedor das 
Cappellas desta Cidade em Lisboa a vinte e hum de Junho de mil quinhentos f aliás 
seiscentos] (fls. 15) De mil e quinhentos [aliás seiscentos] e dous Jorge de Cabedo 
Amaral [À margem: Provisão] ~ Eu El Rey faço saber aos que este Alvará virem 
que arvendo respeito ao que na petição escrita na outra meia folha desta folha 
vfrem digo desta folha dizem pedro do Reguo Perefra e donna mariana Pereira 
sua molher e vista a Informasam que se ouve aserqua do que na dita peticão 
l'equerem pello Provedor das. Cappellas desta cidade de Lisboa Hev p<w bem de 
lhes dar licença que posam aforar a fernão pereira de noronha mo1·ctdor nesta cidade 
nqmeClldo na: diba petição em dU(J;S vida<J rm<11is alem dtJ, em. que o d'rito Pevltru do Rego 
t:t. Pode faJZer pela.. L_,,.stituismm do morgaido que ordenou o doutor João do Rego seu 
bisabo de que he elle -0 ademenistrador as ca-/ (fls .. 15. v.) Ademcnistrador as 
casas e pardieiros de quem a dita patisam tratem que estam vinculados entre outros 
beins ao dito morgado pwra que ao todo fmoã.o pelL'Jl dita mwneiira o dito oforawumto 
em tres vidas somente e isto pello foro de sinquo mil i·eis cada anno que o dito 
fernão pereira lhes da pellas ditas propriadades como na dita peticão declara sem 
embargo das prohibisões e clausulas da dita Instituisam de quoalquer desposisão 
de dereito comum em contrario por constar pella dita Informacão não terem as 
ditas propriadades no estado em que estavam nenhuma defruisam proveitosa nem 
repairo se não fazendose de novo por serem todas muito velhas piquenas e estarem 
caidas que o dito Pedro do Reguo (fls. 16) Pedro do Rego e sua molher não podião 
de presente faser e não aivia quem lhes quisese aforar em huma só vida e ser en 
notorio proveito do dito morgado este aforamento por as ditas propriadades se 
não virem acabar de perder que estavão sugueitas en a escretura que dellas se 
fizer se trasladara este Alvara com a ditta petição e asim sera transladado o dito 
Aforamento na dita Instituicam para en todo o tenpo se ver e saber que se fes 
por minha licensa e o que por vertude della acreceo mais de renda ao dito morgado 
e mando a todas as Justicas offeciais e pessoas a quem o conhecimento disto per­
tencer, que cumprão enteiramente este Alvara como nelle se contem, e quero que 
valha e tenha forssa e vigor posto que seu efeito delle (fls 16, v.) Posto que seu 
efeito delle aja de durar mais que hum anno sem embargo da ordenasam do livro 
segundo tittullo vinte que o contrario dispoem Pedro de Seixas o fes em Lisboa a 
ivinte dois de Julho de mil seiscentos e doi·s = Ruy :-:: Alvara de Pedro do Rego 
pereira e de Donna Mariana Pereira sua molher sobre o Aforamento em duas 
vidas mais alem da que no dito Alvara se declara das casas e pardieiros de que 
nelle se trata pera que vosa maguestade lhes da licensa na maneira que asim se 
contem vista a Informacam que se .. . e o que dellas consta em dito AI vara se 
refere por aver por despacho da mesa // Melchior do Amaral (fls. 17) Melchior do 
Amaral / / Damião de Aguiar / / Pague Corenta reis. Gaspar Maldonado / / Gas-
par barbosa pagou nada / / E t resladado o Consertei / / eu Bertholameu Guomes 
Pinheiro tabaliam publico por el Rey noso Senhor nesta cidade de Lisboa e seus 
te1·mos que este instrumento em meu livro de notas tomei e delle o fis tresladar e 
com o proprio consertei e aqui asinei de meu publico sinal pagou deste e notta dez 
mil e sento e ointenta rs. Petição para a pose = Diz Andre Lopes franquo mora-
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dor nesta cidade que elle comprou as propriedades conteudas na escretura que 
apresenta de que quer aver posse asim do Aforamento que lhe fês Pedro do Rego 
Pereira de huas casas pede a vosa merce lhe man- (fls. 17, v.) Pede a vosa merce 
lhe mande dar posse e fazer Auto della nas casas que as despejem porque as quer 
de novo consertar e aos foreiros que apresentem quitação dos foros cabidos se 
estiverem e recebera Justiça e merce ~ passe mandado como pede // Leitão //. 

Autto de Posse 

Anno do l)asimento de noso Senhor Jesus Cristo de mil e seiscentos e tres 
Annos em Lisboa aos trese dias do mes de Dezembro do dito ano eu escrivão por 
Yertude de depacho asima do Coreguedor do Sivil desta cidade de Lisboa o Doutor 
Martim Leitão fui junto à porta de Santo Andre da Banda ele dentro as tres mora­
das de casas declaradas na escretura de Aforamento atraz que são todas sobradadas 
e em humas dellas mora Gaspar Nunes sapateiro e em outras João de Se­
quei- (fls. 18) E em outras João de Sequeira feitor do Duque que tem hum quintal 
por detraz e em outras Marquos Francisquo taverneiro e en todas as ditas mo­
radas de casas com seu quintal por detraz eu escrivão entrei com João de Britto 
Procurador do Supli.:ante Andre Lopes Franquo asim nos Altos como nos Baixos, 
e o dito João de Britto perante mim escrivão e as testemunhas abaixo asinadas fe­
chou e abriu as portas e janellas das ditas casas pondo as maus pellas paredes e 
tomando con suas maus pedra paus e telha das ditas casas e todas apegou, com seus 
pes e o quintal e tomou Ramos de Arvores e fes todas as mais seremonias e soleni­
dades acostumadas e com isto dise face elle se avia por metido e envestido na posse 
da Propriedade das ditas Casas em nome do ditto (fls. 18, v.) em nome do ditto 
Andre Lopes franquo seu constituinte e loguo dahi fomos perdetras das ditas casas 
ao Adro da Igreja de Santo Andre a outras tres moradas de casas juntas ern 
humas dellas mora Gaspar Rodrigues marinheiro da Carreira da India e em outras 
João Dias e nas outras Antonio Tavares e o::upadas as ditas tres moradas de 
casas que sam muito velhas eu escriivão com o dito João de Brito procurador do 
dito Suplicante Andre Lopes franquo entramos asim nos Altos como nos baixos 
fechando o ditto João de Britto as portas e janelas dellas e fazendo todas as 
demais seremonias e solenidades acostumadas e com isso se ouve por metido e 
emvestido na posse das ditas casas em nome do dito seu constituinte comforme a 
escretun do aforamento (fls. 19) Escretura do aforamento eu escrivão lhe ouve 
por dada a dita posse de todas as ditas asima declaradas da propriadade dellas na 
forma da es.:retura e por vertude do Despacho do Corregador Martim leytão Real 
e Atual e pasifiquamente sem aver quem a dita pose contradisese em cousa alguma 
somente Ignes Afonso molher que dise ser do dito Gaspar Nunes dise que o dito 
seu marido estava de pose das ditas casas em que elle morava por escretu1·a. de afo­
ramento que dellas lhe tinha feito o Senhorio Pedro do Rego e que asim o mostra­
ria seu marido e logo mostrou a escretura a mim escrivão e eu lhe dise que se 
elle tinha embargos a despejar .as casas que os fosse alegar perante o Correguedor 
e da dita posse que asim dey ao Supli- (19, v.) Asim dei ao Suplicante por seu 
procurador fazer este Auto que por elle asinou comigo escriivam com Antonio dias 
criado de mim escrivão e João dias alug.ador de humas das casas e Anna da Costa 
molher de Marquos francisquo; e Catherina Bras alugadora das casas forão tam­
bem testemunhas Migel Rodrigues = Miguel Rodrigues = João de Brito = Antonio 
dias = E eu Luis •Correia de Almeida Tabalião publico de nottas por el Rey nosso 
Senhor nesta cidade de Lisboa e seu termo que he dos proprios a que me raporto 
trasladei e passei em publica forma a pedimento de Manoel da Silva morador nesta 
cidade a quem tornei a entregar os proprios que me apresentou e aqui asinou de 
como os recebeo e as consertei como tabalião abaixo asinado sobrescrevi e asiney 
de meu publico sinal em Lisboa seis de Maio de mil e seiscentos e sim (fls. 20) ' 
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De mil seiscentos e sinquoenta e tres annos // lugar de sinal publiquo = pagou 
desta tres mil e seiscentos reis = consertado por mim, tabolião = Luís Correia de 
Almeida. Consertado = Luís de Coitto = Manoel da Silva Collaço = e não se 
contem mais em a dita es~retura a qual em todo e por todo me reporto e nos ditos 
autos a folhas noventa e sinquo esta outra escrevetura de empragamento que he 
do tior seguinte. 

Escretura de Emprazamento. 

Em nome de Deus Amen saibão quantos este Instromento de renovasão virem 
que no ano do nasimento de noso Senhor Jesus Cristo de mil e seiscentos e corenta 
e tres em vinte e sinquo dias do mes de Agosto, na cidade de Lisboa por <letras 
da Igreja de São J orge nas casas do Marichal onde vive o doutor Duarte Al-
1Ves (fls. 20, v.) Alves de Abreu estando este ahi presente de huma parte e da outra 
Jorge do Rego Pereira em seu nome e no de sua molher Donna Barbora pereira 
que se obriga dar a outorga a esta escretur.a por termo que se fara ao diente por 
andar junto della e seus treslados e morador nesta cidade a nosa Senhora do 
paraíso em casa. de João Pereira seu cunhado logo por ellas partes foi dito a mim 
tabalião perante as testemunhas ao diente nomeadas que, manocl franquo morador 
que foi nesta cidade, filho de Andre Lopes franquo era devedor por sentensa do 
Desembargador Bento de Baena Sanches em quoantia de quatro~entos e sesenta 
mil reis pello quoa! fora executado e nomeara a penhora no ano (fls. 21) A penhora 
no Anno de seis centos e trinta e sinquo as casas que tinha nesta cidade a.o postigo 
de Sam Andre e que estando a execusam suspensa se abelitara depois pera ella 
elle Doutor Alves de Abreu em nome de Donna Maria Machado sua molher que 
fora casada com o dito Bento de Baena Sanches e fiquara em pose e cabesa de 
casal e por sentenças e cartas de sua Maguestade lhe pertensia cobrar as dividas 
que ha ho Casal de mião pella quoal Resão as Casas se puseram em pregam e por 
não aver comprador nos vinte dias da ley pedira elite dito Doutor Duarte Alves 
de Abreu licensa ao Con-eguedor Luiz Craueiro que hera Juiz da execusam pera 
lançar nellas e lancara e lhe (fls. 21, v.) E lancara e lhe forão arematadas e então 
por elle Jorge do Rego fazer huma peticão ao mesmo Correguedor em que declarava 
que as ditas casas eram foreiras em vida ao Morgado de que elle he ademenístrador 
por morte de Pedro do Rego pereira seu pay em quoantia de sinquo mil reis cada 
anno e com a dita peticão offerecera huma ~ertidão de Domingos Dias do Coutto 
escrivam dos Aggravos nesta Corte da qual constava que o dito Andre Lopes 
franquo as nomea no dito Manoel franquo seu filho como foreira ao dito Morgado 
e outrsim constwva que nas partilhas que se fizerão entre o dito Manoel franquo 
e dona Isabel de Siabra sua molher foram as ditas casas dadas ao dito Manoel 
franquo por praso em 'Vidas foreiro ao dito morgado e com estes documentos pedira 
elle (fls. 22) Pedira elle Jorge do Reguo que o dito Doutor Duarte Alves ou quoal­
quer outra pesoa que lancasse nas casas fose notificuado e se lhe declarase que 
heram foreiras em vidas a elle J orge do Rego na dita Contia para se lhe pagar 
laudemio e os foros vencidos e por venser a qual peticão fora fora notifiquada ao 
ditto Doutbr Duarte Alves de Abreu que tendo arematado as casas fizera notifi­
car a elle Jorge do Rego pereira se as queria tanto perto tanto e que por elle as 
não querer lhe pagara de laudemio a corentena do preso e depositara no deposito 
da cidade em mão de Heronimo Vadre o restante do preso despois dos qoatrosentos 
e sesenta mil reis de sua divida pera elle Jorge o Rego se pagar 

(Continua.) 
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ACTUALIDADES EM LINGUA PORTUGUESA 

Estações Ondas •Curtas 

Noticiário ............ DZE 24,73 » 12.130 kc/s 
«Hora Portuguesa» DXE 2.4,73 m. 12.130 kc/s 
N t' ., . { DXR 25,51 > 11.760 kc/s o 1c1ario . ....... ... . DJC 49,83 > 6.020 kc/ s 

Tet1fc~á~~ d.i.~. ~. ~.~ { g~~ 19,63 > 15.280 kc/ s 
24,73 > 12.130 kc/ s 

Noticiário e comen-{ DJQ 19,63 > 15.280 kc/ s 
tá rio militar ... .. DXU 15 19,71 > 15.220 kc/ s 

'DJQ 19,63 > 15.280 kc/ s 
DXZ ·31,35 > 9.570 kc/ s 

Noticiário ........... . j DZE 24,73 > 12.130 kc/ s 

1 
DZE 29,16 > 10.290 kc/ s 
DXU15 19,71 > 15.220 kc/ s 

Noticiário ..... . ...... DXM 41,27 > 7.270 kc/ s 
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. LISBOA PORTO 

Secções de Alfaiataria e Camisa'ria para Homens e Ra­
pazes. Modas e ;·ciupa branca para Senilvoras e Crianças. 
Sedas e Veludos, Lã5, Malhas, Algodões, Cintas e 
Soutiens. Decorador, E stofaàú;", Piles oonf eccionadas e 
a retalho. Retrozaria. Luvaria, Perf".tmaria e toclos os 
artigos para HOMENS, SENHORAS E CRIANÇAS 

PREÇOS FIXOS, E MARCADOS EM TODOS OS ARTIGOS 

OM PARLE FRAMÇAIS EHGLISH SPOKEM 

li ESTABELECIMENTO DE SELOS 
Compramos aos mais altos preços. Raridades, peças 
isoladas, ricas colecções, vendemos aos mais baixos 
preços. Os selos de Mondalco, Lda., são garantidos 

na perfeição dos seus exemplares. 

Pequenos lucros 
para maiores vendas 

O nosso estabelecime nto de filat élia, o mais moderno 
e o melhor do Pais, no centro de Lisboa, Rua Nova 
do Almada, 51 , Telefone 2 7222, oferece aos fila­
telistas o mais completo .sonido de selos de tôdas as 

nacionalidades. 

Aproveitem já a oportun idade e dirijam-se a 

MONDALCO~ L.ºA 
Rua Nova do Almada, 51 - Telef. 2 7222 

Sede e Escritório: - Rua do Ouro, 165, 1.º - Telefone 29840 
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